
ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Sourish°, S/N, CEP 48370-000 

CNPJ: 13.255.025/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 
E-mail: cmesplanada0gmail.com  

CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

DISPENSA N°. 002/ 2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 02/2025 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de combustível para 
atender as necessidades da Câmara Municipal de Esplanada -Bahia. 

01.031.0001.2001- GESTÃO E 

MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO 

PODER LEGISLATIVO 

3.33.0.30.00 - 

MATERIAL DE 

CONSUMO 

15000000 

RECURSOS NÃO 

VINCULADOS DE 

IMPOSTOS 

Modalidade: Contratação Direta -Dispensa 
Critério de Julgamento: Menor Valor 
Fundamento legal:  Art.  75, inciso II da Lei n° 14.133/2021 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAcAO: DIA 29/01/2025, As 10:00 HORAS no Rua Armando Costa 

Tourinho,  SIN,  CEP 48370-000, Esplanada - BA ou via  e-mail:  Cmesplanaida@gmail.com  
REFERÊNCIA DE HORÁRIO: HORÁRIO DE  BRASILIA-DF 



ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CATPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax; (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada0gmail.com  

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA-DFD 

1.IDENTIFICAÇÃO 

7 
DEMANDA (DESCRIÇÃO 
RESUMIDA) 

CONTRATAÇÃO 	DE 	EMPRESA 	PARA 	FORNECIMENTO 	DE 
COMBUSTÍVEL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE ESPLANADA -BAHIA. 

DEMANDANTE: 

UNIDADE ADMINISTRATIVA 

JANETE NASCIMENTO DE ALMEIDA 

2. NECESSIDADE E/OU OPORTUNIDADE DE MELHORIA 

2.1. Descrição da demanda  

2.1.1. A solução se justifica diante da necessidade demonstrada no quadro a seguir 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
PREVISÃO DE 

CONSUMO 

01 
GASOLINA COMUM 

LITRO 9.000 

2.1.2. A Contratação de empresa para fornecimento de combustíveis aos veículos oficiais da  Camara  
Municipal de Esplanada se faz necessária para o cumprimento de suas atividades administrativas e 
institucionais. 

2.1.3. Local da Entrega: Os produtos desta licitação elencados no item 2.1.1, serão entregues no 
Posto de Abastecimento da Contratada 

2.1.4. A sede da  Camara  Municipal de Esplanada - Bahia, fica localizada na Rua Armando Costa 
Tourinho, S/N, CEP 48370-000, Esplanada - BA e estando assim localizada na sede do município. 

2.1.5. 0 Município Esplanada - Bahia possui uma  Area  territorial de 1.299,355 km2  , o que 
se traduz em uma extensa malha viária, basicamente de estradas vicinais, o que por si só se traduzem 
em necessidades em aquisição de combustíveis para a realização de transporte de servidores ou 
vereadores para a realização de serviços de incumbência do exercício da função fiscalizadora, tendo 
o poder dever de fiscalizar a Administração da Prefeitura Municipal de Esplanada, acompanhar o 
cumprimento das leise a boa aplicação e gestão do dinheiro público. 

2.1.6. A contratação de empresa especializada para fornecimento de combustíveis deve-se 
necessidade de prover o abastecimento continuo e ininterrupto da frota de veículos da  Camara  
Municipal de Esplanada- Bahia, garantindo, desta forma, o funcionamento continuo dos serviços de 
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transporte de vereadores, pessoal e materiais da instituição. 

2.1.7. A  Camara  Municipal de Esplanada por intermédio de seus vereadores possui a 
responsabilidade de fazer a intermediação entre a população e o Poder Executivo municipal, tendo a 
função de fiscal do povo, auxiliando o eleitor no exercício de sua cidadania. Como representante da 
sociedade, o parlamentar não pode exercer a vereança trabalhando apenas fechado em seu 
gabinete. Ele precisa participar de eventos públicos e de interesse da cidade, atuando também fora 
da  Camara  Municipal. Estas atividades incluem visitas a comunidades para conhecer a realidade local 
e ouvir os seus moradores. As demandas sociais, os interesses da coletividade e dos grupos devem 
ser levados em conta na elaboração de projetos de leis, que serão discutidos e votados na  Camara  

Municipal. 

2.1.8. Ele tem quatro principais atribuições: re6resentar (os eleitores e a comunidade), legislar (em 
defesa do bem comum), fiscalizar (a aplicação do dinheiro público) e assessorar (encaminhamento 
de indicações ao prefeito e secretários municipais). 0 vereador fala em nome da população, do 
partido  politico  que representa e de movimentos organizados, devendo realizar seminários, debates e 
audiências públicas como meios de ouvir e de permitir que sejam ouvidos os interesses da 
comunidade em geral. 

2.1.9. Considerando ainda que o Município de Esplanada fica distante de cidades as quais possuemas 
sedes de orgãos públicos Municipais, Estaduais ou Federais, aos quais podem ser solicitados 
informações ou como auxiliares as atividades da vereança, tais como: Sede do Tribunal de Contas 
dos Municípios do Estado da Bahia - TCM/BA, em Bancos Públicos — Superintendência da Caixa 
Econômica Federal, Instituto Nacional da Seguridade Social - INSS, Ministério Público Federal, 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia,  etc.,  com os quais as obrigações da vereança possam ser 
exercidas. 

2.1.10 	Finalmente, além da própria sede do Município de Esplanada, e do interior para o 
exercicio das responsabilidades constitucionais dos vereadores, temos a necessidades de transporte 
até outros Municípios tais como: Alagoinhas e Salvador. 

2.2. ALINHAMENTO COM 0 PLANO PLURIANUAL DA CAMAFtA MUNICIPAL 

2.2.1. A Contratação de empresa para fornecimento de combustíveis aos veículos oficiais da  Camara  
Municipal de Esplanada é atividade condizente com a Lei Municipal que dispõe sobre o Plano 
Plurianual para o Período 2022/2025. 

3. RESULTADOS ESPERADOS. 
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Tipo de Resultado Sim Não Detalhamento 

Ganho de produtividade x 

Redução de esforço x 

Redução de custo x 

Redução do uso de recursos x 

Melhoria de controle x 

Redução de riscos 

Determinação legal 

Determinação Administrativa x 

Outros (especificar) x 

4. PROCESSOS DE TRABALHO IMPACTADOS 

Não se aplica. 

4.1. Estar interligado com os sistemas da contabilidade 

Não se aplica. 

4.2. Estar interligado com os sistemas de pagamento de Recursos Humanos 

Não se aplica 

5. PREVISÃO DE DATA EM QUE DEVE SER INICIADA E CONCLUÍDA A CONTRATAÇÃO 

A contratação deverá se iniciar em-  30/01/2025, podendo sofrer alterações, conforme data em 
que se finalize os procedimentos de licitação. 

A contratação terá vigência no prazo de 12 (doze) meses ou até durar seus quantitativos, a fim 
de não gerar prejuízos ou danos para a Administração. 

6. GRAU DE PRIORIDADE DA DEMANDA PELA  AREA  REQUISITANTE 

( ) Baixo 	( x ) Médio 	( )Alto 

7. DECLARAÇÃO 

Declaramos que todos os itens indicados nessa justificativa e requisição de contratação: 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa  lourinho,  S/N, CEP 48370-000 
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( 	) constam no Planejamento e Gerenciamento de Contratações (PGC). 

( x ) NÃO constam no Planejamento e Gerenciamento de Contratações (PGC) e deverão ser 
submetidos posteriormente a autoridade máxima para autorização. 

Submetemos A apreciação da autoridade ordenadora da despesa para os fins de direito. 

Declaramos, para os devidos fins, ter conhecimento referente a Lei n° 14.133/2021, 
especialmente ao  Art.  5° o que obriga a licitação a garantir a observância dos princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, 
da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da 
segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do 
Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução As Normas do Direito 
Brasileiro). E ainda, em especial ao artigo 45 que trata da licitação de serviços. 

Encaminha-se ao Presidente da  Camara  Municipal para: 
I - Decidir motivadamente sobre o prosseguimento da contratação; 
II - Emitir atos de designação dos responsáveis pela Fiscalização/Gestão de Contrato (quando 
couber); 
Ill — Encaminhamento para a Diretoria Administrativa para as providências. 

Esplanada - BA, 21 de janeiro de 2'. 
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DECISÃO ACERCA DO PROSSEGUIMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

	

1. 	Sobre a DFD acima referenciada, determina-se a atuação do procedimento; 

	

2. 	Acerca do prosseguimento da demanda, decide-se: (obs. Marcar com o X) 

a) ( x ) Aprovar o prosseguimento da contratação, considerando sua relevância e 

oportunidade em relação aos objetivos estratégicos e as necessidades da  Area  Requisitante. 

b) ( 	) Aprovar parcialmente o prosseguimento da contratação, considerando sua 

relevância e oportunidade em relação aos objetivos estratégicos e as necessidades da  Area  

Requisitante, sendo necessário os ajustes elencados em documento anexo. 

c) ( 	) Reprovar o prosseguimento da contratação conforme justificativas elencadas em 

documento anexo. 

3. Determinar que seja remetido A Diretoria Administrativa para elaboração do estudo técnico 

preliminar (ETP), acaso necessário, e demais artefatos essenciais A deflagração da licitação. 

4. Faculta-se a utilização do sistema "ETP Digitai" do Governo Federal; 

Esplanada - BA, 21 de janeiro de 2025. 

Boaventura dos Santos Filho 
Presidente da Câmara 
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DESPACHO ADMINISTRATIVO 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de combustivel para atender as necessidades 
da Câmara Municipal de Esplanada -Bahia. 

Certidão quanto ao Estudo Técnico Preliminar 

Segundo disposição da legislação municipal, nas contratações diretas em razão de valor, previstas no  
art.  75, inciso I e II da Lei n° 14.133/202, é opcional o Estudo Técnico Preliminar. Assim, ante a 
urgência e necessidade quanto a Contratação de empresa para fornecimento de combustivel para 
atender as necessidades da Câmara Municipal de Esplanada -Bahia. 

G"Lit
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, kA,w 

tricula n° 2008003  

Declarações da viabilidade ou não da contratação 

Declaramos que a contratação é viável e poderá ser feita realizada por contratação direta, com base 
no  art.  75, inciso II da Lei n° 14.133/2021, em observância aos princípios da economicidade, eficácia e 
eficiência, mas em razão. 

Esplanada - BA, 21 de janeiro de 2025. 
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DECRETO N° 029/2025 
De 03 de janeiro de 2025 

"Designa Agente de Contratação e 
Equipe de Apoio para conduzir os atos 
das licitações e contratações municipais 
derivadas da Lei n° 14.133/2021." 

0 PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA, Estado da Bahia, 
no uso de suas atribuições legais, 

DECRETA:  

Art.  1° - Designar a servidora SILMARA DE JESUS FRANCA ALVES, matricula 
2025006 e o servidor GERONIMO PENALVA SANTOS FARIAS, matricula 20180001 
para exercerem a função de AGENTES DE CONTRATAÇÃO da CÂMARA 
MUNICIPAL DE ESPLANADA, a fim de conduzir os atos das licitações e contratações 
deste Poder Legislativo derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021.  

Art.  2° - Ficam designadas as Servidoras Municipais abaixo relacionadas para integrarem 
a equipe de apoio: 

— ALZEN1A FIRM1NO ALVES — Matricula 2008007 
11— LAIANE DOS SANTOS SOUZA KAMPHORST - Matricula 2008012  

Art.  3°- Integram o rol de atribuições dos Agentes de Contratação e dos Pregoeiros a 
tomada de decisões, o acompanhamento do tramite da licitação, o impulsionamento do 
procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom 
andamento do certame até a homologação, incluindo a solicitação de emissão de pareceres 
técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas decisões.  

Art.  4° - Nas contratações diretas, abrangendo as dispensas e inexigibilidades de licitação, 
também, c agente de contratação será responsável por impulsionar, conduzir e executar os 
respectivos processos em todas as suas fases.  

Art.  5° - 0 presente decreto entra  ern  vigor no dia 03 de janeiro de 2025, revogando-se as 
disposições em contras-1o. 

Gabinete do Presidente da  Camara  Municipal, em 03 de janeiro de 2025. 

Boaventura dos Santos Filho 
Presidente 

rlignnrifVel no site: www.cmesplanada.datagov.com.br/#/diariooficial  
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DECRETO N6 164/2023 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPLANADA  
CNN  — 13.885.231/0001-71 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N°. 164 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023 

"Regulamenta a Lei n° 14.133, de 1' de abril de 

2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos 

Administrativos, no Município de Esplanada - 

Bahia e  di  outras providências.". 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE ESPLANADA, no uso de  suns  atribuições legais conferidas 

pela Lei Orgânica do Município e demais dispositivos de regência, 

DECRETA:  

Mika AV: NG 
Art.  1" 0 disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da Administração Direta do Poder 

Executivo de Esplanada, autarquias, fundações, fundos especiais e as demais entidades 
controladas direta ou indiretamente pelo Município.  

Art.  2° Não são abrangidas por este Decreto as licitações das empresas estatais c suas 

subsidiárias, regidas pela Lei n° 13.303, de 30 de junho de 2016.  

Art.  3" Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 

administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de 

funções, da motivação, da vineulação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança juridica, 

da razoabilidade. da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e 

do desenvolvimento nacional sustentável, assim Como as disposições do Decreto-Lei n° 4.657,  
dc  4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução as Normas do Direito Brasileiro). 

DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS 

SegioI  

Art.  4" Compete ri autoridade máxima do  &Tao  ou entidade promotora da licitação a designação 
dos agentes públicos de licitação e dos componentes da respectiva equipe de apoio para a 

condução do certame, desde que preencham os seguintes requisitos: 

I - Sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadres permanentes 
da Administração Pública;  

Prep  Monsenhor Zacarias Luz, Centro Administrativo, Esplanada-BA, CEP 48.370-000 

Certificação 	21:20,4YE2H-DAPNYCPL-HUHMUUZT-BE50ENCL 

Versão eletrônica disponivel em: Mtps://doem.org.br/balesplanada  
Documento assinado digitalmente conforme  MP  n°2,200-2/2007 de 24/08/2007, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil 
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II - Tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação compatível 
ou qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de governo criada e 
mantida pelo poder público ou por empresa com notória especialização na  Lea.  

Ill - não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da Administração 
nem tenham com eles vinculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou 
de natureza técnica, comercial, cconômica, financeira, trabalhista e civil. 

§ 1" Para fins do disposto no inciso  III  do caput, consideram-se contratados habituais as pessoas 
fisicas e jurídicas cujo histórico recorrente de contratação com o órgão ou com a entidade 
evidencie significativa probabilidade de novas contratações. 

§r A vedação de que trata o inciso Ill do eaput incide sobre o agente pdblico que atue em 
processo de contrafação cujo objeto seja do mesmo ramo de atividade em que atue o licitante ou 
o contratado habitual com o qual haja o relacionamento. 

§ 3° 0 encargo de agente de contratação, de integrante de equipe de apoio, de  integrant°  de 
comissão de contratação, de gestor ou de fiscal de contratos não poderá ser recusado pelo agente 
público. 

§ 4 Na hipótese de deficiência ou de limitações técnicas que possam impedir o cumprimento 
diligcnte das atribuições, o agente publico deverá comunicar o fato ao seu superior hierárquico. 

§ 5° Na hipótese prevista no §4", a autoridade  competent°  poderá providenciar a qualificação 
prévia do servidor para o desempenho das suas atribuições, conforme a natureza e a 
complexidade do objeto, ou designar outro servidor com a qualificação requerida. 

§ 6" Se o órgão ou entidade min contar  corn  servidores efetivos aptos a assumirem tais funções 
essenciais, coino, por exemplo, de  agent°  de contratação, membro de comissão de contratação 
e/ou fiscal de contrato, poderão ser designados servidores comissionados para exercerem tais 
fungoes, desde que estes estejam qualificados para  'Onto.  

Subseção I  

Art.  5' 0 agente de contratação, inclusive o pregoeiro, é o agente  Shoo  designado pela 
autoridade competente, cm  cater permanent°  ou especial, entre servidores efetivos ou 
empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Publica, para tomar decisões, 
acompanhar o tramite da licitação contratações públicas, dar impulso ao procedimento 
licitatório e executar quaisquer outras atividades necessarias ao bom andamento do certame até 
a homologação, possui ainda as seguintes atribuições: 

I - Coordenar e conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 

II - Receber, examinar e decidir as impugnações esclarecimentos ao edital e aos anexos; 

Ill - Iniciar e conduzir a sessão pública da licitação; 

IV- Receber e examinar es credenciais e proceder ao credenciamento dos interessados; 

V - Receber e examinar a declaração dos licitantes dando ciência regularidade quanto às 
condições de habilitação; 

VI - Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 

Praga Monsenhor Zacarias Luz, Centro  Administrative,  Esplanada-BA, CEP 48.370-000 

Certificação aptal: 2RSAYE2H-DAPNYCPL-HUHMUUZ1t2E50ENCL 

Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.bilbalesplanada  
Documento assinado digitalmente conforme  MP  n°2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -1CP Brasil 
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VII - Coordenar a sessão pública e o envio de lances c propostas; 

VIII - Verificar e julgar as condições de habilitação: 

IX - Conduzir a etapa competitiva dos lances e propostas; 

X - Sanear erros ou falhas que não alterem a substancia das propostas dos documentos de 
habilitação e sua validade juridica e, se necessário, afastar licitantes em razão de vícios 
insanáveis; 

XI - Proceder A classificação dos proponentes depois de encerrados os lances: 

XII - Indicar a proposta ou o lance de menor preço e a sua aceitabilidade; 

XIII - Indicar o vencedor do certame; 

XIV - No caso de licitação presencial, receber os envelopes das propostas de prego e dos 
documentos de habilitação, proceder ff abertura dos envelopes das propostas de preço, ao seu 
exame e A classificação dos proponentes; 

XV - Negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço; 

XVI - Elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata da sessão da licitação; 

XVII - Receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a decisão, 
encaminhá-los A autoridade competente; 

XVIII - Instruir e conduzir os procedimentos para contratação direta; 

XIX - Encaininhar o processo lieitatório devidamente instruido,  antis  a sua conclusão, As 
autoridades competentes para a homologação e contratação; 

XX - Propor à autoridade competente a revogação ou a anulação da licitação: 

XXI - Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração 
de responsabilidade; 

XXII — hiserir os dados referentes ao procedimento licitatório e/ou à contratação direta no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no sitio oficial da Administração Pública na  
Internet,  e providenciar as publicações previstas em lei, quando não houver setor responsável 
por estas atribuições. 

§I° Havendo inexistência de servidores efetivos em número ou qualificação técnica suficientes, 
6 possível a designação de titular de cargo  ern  comissão para a função de agente de contratação, 
inclusive pregoeiro. 

§2" 0 agente de contratação, inclusive o pregoeiro, poderá solicitar manifestação técnica da 
assessoria jurfdica, do controle interno ou de outros setores do úrgão ou da entidade. a  Ern  de 
subsidiar sua decisão. 

/3° 0 agente de contratação, inclusive o pregoeiro, será auxiliado, na fase externa, por  equine  
de apoio, de que trata a Subseção  It,  e  respondent  individualmente pelos atos que praticar, 
salvo quando induzido a erro pela atuação da equipo.  

§el"  A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve se ater ao acompanhamento e 
es eventuais diligências para o bom fluxo da instrução processual não sendo o responsável 
operacional da elaboração dos estudos preliminares, projetos e anteprojetos, termos de 
referência, pesquisas de preço e edital. 
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Subseção  

Art.  6° Caberá A equipe de apoio auxiliar o agente de contratação, a comissão de contratação e o 
pregoeiro nas etapas do processo licitatúrio e contratações públicas. 

Al° A equipe de apoio, também, poderá solicitar manifestação técnica do  &gam  de 
assessoramento jurídico ou de outros setores do Orgdo ou da entidade licitante, bem como do 
órgão de controle interno, para o desempenho das funções. 

62° As atividades desempenhadas pela equipe de apoio serão de auxilio ao agente de 
contratação — A medida que ela contribui e colabora no acompanhamento e trâmite da licitação, 
dando impulsionamento ao procedimento licitatório e a qualquer outra atividade importante para 
o fluido andamento do processo licitatorM até a sua homologação 	o qual respondera 
individualmente pelos ales que praticar, salvo quando induzido a erro pela  Munn  da equipe. 

63° Caberá, também, o papel fundamental da publicidade dos atos  necessaries  referentes ao 
procedimento licitatorio no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no sitio oficial da 
Administração Pública na intemet e outros meios de publicidade estabelecidos no regramento. 

Subseção Ill 

faaNt.  

Art.  7° A comissão de contratação permanente ou especial  &vein  ser formada por, no mínimo, 
3 (tres) membros, preferencialmente servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes  
an  quadro pemianente de órgão ou entidade da Administração Pública, observados os requisitos 
estabelecidos no  art.  4° deste Decreto, cabendo a esta, entre outras: 

I - Substituir o agente de contratação, quando a licitação envolver contratação de bens ou 
serviços especiais: 

II - Conduzir a licitação na modalidade dialogo competitivo;  

III  - Sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos de habilitação e sua 
validade juridica, mediante despacho fundamentado registrado acessivel a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação; e 

IV - Receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares, previstos  
no  art.  78 da Lei n° 14.133, de 2021. 

dl" Caso a  Henna, sent  realizada na modalidade dialogo competitivo, a comissão de 
contratação deverá ser composta de pelo menos 3 (tres) servidores, efetivos ou empregados 
públicos pertencentes aos quadros permanentes de  &go  ou entidade da Administração Pública, 
admitida a contratação de profissionais para assessoramento técnico da comissão. 

§2° Os membros da comissão de contratação, quando subsiituirem o agente de contratantio, 
responderão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro 
que expressar posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na 
reunido em que houver sido tornada a decisão. 
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§3" A comissão de contratação poderá solicitar manifestação técnica do controle interno e 
jurídica da assessoria juriclica ou de outros setores do órgão ou da entidade, afim de subsidiar 
sua decisão.  

Art.  8°  SAG  competentes para designar as comissões de licitação, homologar o julgamento e 
adjudicar o objeto ao licitante vencedor, a autoridade  maxima  dos  &Ss  e entidades a que Sc 
refere o  art.  I° deste Regulamento.  

Art.  9" No caso da modalidade concurso e nas demais licitações que utilizam o critério de 
melhor técnica ou conteúdo artístico, o julgamento  sera  efetuado por uma banca ou comissão 
especial, composta de agentes públicos, que poderão ser servidores efetivos ou empregados 
públicos pertencentes aos quadros permanentes da Administração Pública; exceto quando 
contratados profissionais  ens  razão do conhecimento técnico, experiência ou renome na 
avaliação dos quesitos especificados em edital, desde que seus trabalhos sejam acompanhados 
pelos profissionais designados conforme os requisitos dispostos no  art.  4' deste Decreto. 

Subseção IV  

Art,  10. 0 gestor do contrato  sera  representante da administração designado pela autoridade  
maxima  do orgao ou da entidade, ou por quem as normas de organização administrativa 
indicarem, observados os requisitos estabelecidos no  art.  7' da Lei n. 14.133/21, para exercer as 
funções administrativas do contrato, desde sua concepção ate a finalização, especialmente: 

I - Coordenar as atividades relacionadas a. fiscalização; 

II - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, 
de todas as ocorrências relacionadas A execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior aquclas que ultrapassarem a sua competência;  

III  - Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatórios respectivos; 

IV - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 
pertinente ao actor de contratos para a formalização dos procedimentos necessários; 

V. Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

VI - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

VII - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos 
relativos ao objeto contratado; 

VIII - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

IX - Diligenciar para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins 
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de  qua  trata o  an.  158 da Lei  it  14.133, 
de 2021 ou pelo agente/setor com competência para tal, conforme o caso. 

X - Outras atividades compatíveis com a função. 
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51° 0 gestor de contratos deverá ser previamente designado pela autoridade administrativa 
signatária do contrato. 

§2° Para o exercício da função, o gestor e os fiscais de contratos deverão ser formalmente 
cientificados da indicação e das respectivas atribuições antes da forrnalização do ato de 
designação. 

§3° Na designação de que trata o parágrafo segundo, serão considerados: 

- A compatibilidade com as atribuições do cargo; 

II - A complexidade da fiscalização;  

III  - O quantitativo de contratos por agente público; e 

IV - A capacidade para o desempenho das atividades. 

5 4° A eventual necessidade de desenvolvimento de competências de agentes públicos para fins 
de gestão contratual deverá ser demonstrada no estudo técnico preliminar e deverá ser sanada, 
confonne o caso, previamente a celebração do contrato, conforme o disposto no inciso X do §1° 
do  art.  18 da Lei n°14.133, de 2021. 

§ 5° Excepcional e motivadamente, a gestão do contrato poderá ser exercida por setor do &gao 
ou da entidade designado pela autoridade  maxima.  

5 6' Na hipótese prevista no 55°, o titular do setor responderá pelas decisões e pelas ações 
tomadas no seu âmbito de atuação. 

§ 7' Nos casos de atraso ou de falta de designação, de desligamento e de afastamento 
extemporâneo e definitivo do gestor ou dos fiscais do contrato e dos respectivos substitutos, até 
que seja providenciada a designação, as atribuições de gestor ou de fiscal caberão ao 
responsável pela designação, ressalvada previsão em contrário em norrna interna do  &go  ou da 
entidade. 

5 8° Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por terceiros contratados pela 
administração, observado o seguinte: 

I - A empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela 
veracidade e pela precisão das informações prestadas,  fin-tiara termo de compromisso de 
confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; e 

11 - A contratação de terceiros não eximirá o fiscal do contrato da responsabilidade, nos limites 
das informações recebidas do terceiro contratado. 

59° 0 gestor de contratos deverá ser mencionado no Termo de Referência, projeto básico, e no 
instrumento contratual, devidamente instituído por portaria especifica. 

510° 0 recebimento definitivo do objeto fica ao cargo do gestor de contratos. Os prazos e os 
métodos para a realização do recebimento definitivo serão definidos nos termos do  art.  154 
deste regulamento. 

Subseção V  

Art.  11. 0 fiscal de contrato deverá ser, preferencialmente, servidor ou empregado público 
efetivo pertencente ao quadro permanente da Administração Pública designado pela autoridade 
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máxima, ou por quem ela delegar, observados os requisitos estabelecidos no  art.  7' da Lei n. 
14.133/21, para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. não 
eximindo a responsabilidade do fiscal do contrato, nos limites das informações recebidas do 
terceiro contratado. 

§I° 0 fiscal de contrato deve anotar, em registro proprio, todas as ocorrências relacionadas com 
a execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

§2" A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Regulamento. 

§3° 0 fiscal de contato de obras e serviços de cngenharia deverá ter formação nas  areas  de 
engenharia ou arquitetura. 

§4' 0 recebimento provisório do objeto fica ao cargo do fiscal de contatos. Os prazos e os 
métodos para a realização do recebimento provisório serão definidos nos termos do  art.  154 
destc regulamcnto. 

§E)  0 fiscal de contrato poderá solicitar manifestação jurídica do órgão de assessoramento 
jurídico, e ou técnica de outros setores do órgão ou da entidade licitante, bem como do  &gat  de 
controle  intern°,  para o desempenho das funções. 

§6" 0 fiscal de contatos deverá ser mencionado no Termo de Referencia, projcto básico, e no 
instrumento contratual, devidamente instituído por portaria especifica.  

Art.  12. A função de fiscal de contrato deve ser atribuída a servidor com experiência e 
conhecimento na  Area  relativa ao objeto contratado, designado para auxiliar o gestor do contrato 
quanta a fiscalização dos aspectos administrativos e técnicos do contrato, especialmente: 

I - Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas divergências surgidas na 
execução do objeto contratado; 

II - Expedir, através de notificações a/0u relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as 
determinações e comunicações necessárias õ perfeita execução dos serviços; para a correção de 
rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a 
corregão;  

III  - Informar ao gestor do contato, em tempo  Mild,  a situação que demandar decisão ou adoção 
de medidas que ultrapasscm a sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso; 

IV - Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 
inviabilizar a execução do contato nas datas estabelecidas; 

V - Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de 
modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas 
fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o 
recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato pata ratificação; 

VI - Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o termino do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas a renovação tempestiva ouâ prorrogação contratual; 

VII — Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências de carater técnico. 
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VIII - Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e 
aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 

IX • Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito 
da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras; 

X - Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

XI - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, 
especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

XII • Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do 
trabalho; 

XIII - Receber designação e manter contato cont o preposto da contratada, se for necessário 
promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens 
ou na execução dos serviços ou das obras; 

XIV - Verificar a correta aplicação dos materiais; 

XV - Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de 
promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem 
adquiridos; 

XVI - Realizar, na forma do  art.  140 da Lei Federal n° 14.1 
	

de 2021, recebimento do objeto 
contratado, quando for o caso; 

XVII - Propor a autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para 
apuração de responsabilidade; 

XVII - No caso de obras e serviços de engenharia, além das atribuições constantes  not  incisos I 
ao XV: 

a) manter pasta atualizada, com projetos, alvarás, ART's do CREA e/ou RRT's do CAU 
referente aos projetos arquitetônico e complementares, orçamentos e fiscalização, edital da 
licitação e respectivo contrato, cronograma físico-financeiro os demais elementos instrutores; 

b) vi  sitar  o diário de obras, certificando-se de seu correto preenchimento; 

c) verificar a correta construção do canteiro de obras, inclusive quanto aspectos ambientais: 

XIX - Outras atividades compatíveis com a função. 

§1° A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitetrios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração  nude  
seus agentes e prepostos, de conformidade com o  art.  119 e 120 da Lei n.° 14.133, de 2021. 

§2.° 0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis 

§3° A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos 
de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que couber: 
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I - Os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos de execução 
e da qualidade demandada; 

II - Os recursos humanos empregados, em função da quantidade formação profissional exigidas; 

Ill - A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

IV - A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

V - O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

VI- A satisfação do público usual-it  

gil' 0 fiscal do contrato devera verificar se houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço e, em caso positivo, deverá comunicar 

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual A produtividade 
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos 
no Capitulo VI da Lei Federal n.° 14.133, de 2021. 

§5° A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 
com o documento da contatada que contenha a relação detalhada deles, de acordo com o 
estabelecido no contrato, informando as respectivas quantidades c especificações técnicas, tais 
como: marca, qualidade e forma de uso. 

§6° 0 descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contatada, 
sobretudo quanto As obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sangrias 
administrativas, previstas instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar 
em extinção do contrato conforme disposto no Capítulo VIII do Título  III  e Capitulo I do Título 
W. ambos da Lei Federal n. 14.133, de 2021. 

§7(' Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações 
continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, exigir-se-e, dentre outras, 
as seguintes comprovações: 

I - No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis Trabalhistas: 

a) recolhimento da contribuição previdenciaria estabelecida para o empregador e de seus 
empregados, conforme dispõe o artigo 195, §3' da Constituição Federal, sob pena de rescisão 
contratual; 

b) recolhimento do FGTS, referente ao mas anterior, 

c) pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao  nits  anterior, 

d) fornecimento de vale-transporte e auxilio-alimentação, quando cabível; 

e) pagamento do 13° salário; 

t) concessão de ferias e correspondente pagamento do adicional de ferias, na forma da Lei; 

g) realização de exames admissionais e demissionajs e periódicos, quando for o caso; 

h) eventuais cursos de treinamento e reciclagem; 

i) encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como a  RATS  e o  
CAGED;  
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j) cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença 
normativa em dissídio coletivo de trabalho; e 

k) cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados 
vinculados ao contrato. 

- No caso de cooperativas: 

a) recolhimento da contribuição previdencieria do MS em relação à parcela de 
responsabilidade do cooperado; 

b) recolhimento da contribuição previdenciária em relação A parcela responsabilidade da 
cooperativa; 

c) comprovante de distribuição de sobras e  produce();  

d) comprovante da aplicação do  FATES  - Fundo Assistência Técnica Educacional e Social; 

e) comprovante da aplicação em fundo de reserva; 

I') comprovação de criação do fundo para pagamento do 13° salário e ferias; 

g) eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as sociedades cooperativas.  

HI  - No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse 
Público - OSCIP's e as Organizações Sociais,  sera  exigida a comprovação de atendimento 
a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações. 

Alem do cumprimento do §7° deste artigo, na fiscalização do cumprimento das obrigações 
trabalhistas a sociais nas contratações continuadas  corn  dedicação exclusiva, serão realizadas 
entrevistas, a partir de soleção por amostragem, com os trabalhadores da contratada para 
verificar as anotações contidas em CTPS, devendo ser observadas, entre outras questões, a data 
de inicio do contrato de trabalho, função exercida, a remuneração, gozo de ferias, horas extras, 
eventuais alterações dos contratos de trabalho e, se necessário, fiscalizar no local de trabalho do 
empregado. 

Subseção VI 

40:0  
Art.  13. Catierd à autoridade  maxima  do órgão ou entidade responsável pela licitação ou 
contratação, nua quem delegar, a que se refere este Regulamente, de acordo com as atribuições  
previstas ma Lei, Regulamento e no Regimento Interne do órgão ou da entidade promotora da 
licitação: 

I - Promover gestão por competências para o desempenho das funções essenciais à execução da 
Lei Federal n.° 14.133, de 2021 e deste Regulamento; 

II - Designar o agente de contratação, membros de comissão de contratação e os membros da 
equipe de apoio;  

ill  - Autorizar a abertura do processo licitatório 

IV - Decidir, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos, os 
recursos contra os atos do agente de contratação, do pregoeiro ou da comissão de contratação, 
quando este mantiver sua decisão; 

V - Adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso; 
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VI - Homologar o resultado da licitação; 

VII - Celebrar o contrato e assinar a ata de registro de pregos; e 

VIII - Autorizar a abertura de processo administrativo de apuração de responsabilidade e julga- 
lo, na forma da Leia' 14.133, de 2021 e deste Regulamento. 

DO PLANEJAMENTO 

Seção I  

Art.  14. 0 Município poderá elaborar Plano de Contratações Anual (PCA), documento que 
consolida todas as demandas que o órgão ou entidade planeja contratar ou renovar no exercício 
subsequente e que servirá de base para elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares, quando 
for o caso, de cada contratação, com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e 
entidades sob sua competencta, garantir o alinhamento com o  set]  planejamento estratégico e 
subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias. 

§I" As situações que ensejam dispensa ou inexigibilidade de licitação também devem constar do 
Plano de que trata o caput. 

§2° Para os fins do caput deste artigo, integrarão o Plano de Contratação Anual as necessidades 
públicas planejáveis, definidas como aquelas previsíveis e programadas para o exercício 
subsequente. 

§3' Ficam dispensadas de registro no Plano de Contratação Anual as pequenas compras e a 
prestação de serviços de pronto pagamento de que trata o § 2°, artigo 95 da Lei Federal n' 
14.133, de 2021.  

Art.  15.0 Plano de Contratações Anual tem como objetivo; 

I - Aumentar a eficiência e celeridade dos processes de compras; 

II - Fomentar as participações das diversas unidades admirdstrativas indicando suas 
necessidades com as quantificações, através da comunicação  antra  as  areas  finalisticas e as 
unidades responsáveis pela realização de compras;' 

Ill - Realizar contratações alinhadas ao Planejamento Estratégico Institucional do Município, o 
plano diretor de logística sustentável e outros instrumentos de govemanga existentes; 

IV - Ampliar a gestão interna de compras por meio da previsibilidade das demandas vistas 
eficiência e economicidade nas aquisições; 

V . Evitar o fracionamento de despesas; 

VI - Antecipar as demandas, consolidar volumes c reduzir o número de processes, gerando 
economia para o Município, permitindo, ainda, evitar desabastecimento, garantindo a prestação 
de serviços e reduzindo as compras etnergenciais que farão parte dos registros de pregos, ora 
relacionados; 

VII - Viabilizar a economia de recursos, tomando as compras públicas mais a.ssertivas e 
eficientes, por meio da redução de processos, cum quantidades mais próximas da realidade de 
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consumo e consequente diminuição de preço em razão do aumento da quantidade adquirida, 
gerando economia de escala; 

VIII - Sinalizar intenções ao mercado fornecedor, de forma a aumentar o diálogo potencial com 
o mercado e incrementar a competitividade; 

IX - Possibilitar a divulgação das expectativas de compras para o mercado fornecedor 
contribuindo, principalmente, para a participação das Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte nas compras públicas municipais; 

X - Subsidiar as ações e metas estabelecidas no Plano Plurianual de Ação Governamental, assim 
como na elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária; 

XI • Definir um cronograma das aquisições que melhor atenda às necessidades requeridas 
dentro do planejamento financeiro da Prefeitura; 

XII - Realizar treinamento com os agentes responsáveis pelos processos de compras 
governamentais do município, buscando o atendimento ao que estabelece os instrumentos legais 
vigentes, a proposta mais vantajosa e ao desenvolvimento local sustentável; 

XIII - Aperfeiçoar e intensificar o processo de divulgação relacionadas a compras 
governamentais do municipio; 

XIV - Promover e zelar pela eficiência dos estoques em almoxarifados, com redução de 
desperdícios; 

XV • Consolidar as demandas dos diversos  &gam  do Municipio a fim de antecipar suas 
necessidades e, a partir dai, elaborar estudos e projetos que garantam a regularidade, 
continuidade, qualidade e segurança das compras públicas;  

Art.  16. 0 procedimento para elaboração do Plano de Contratações Anual inicia-se com as 
contratações para o ano subsequente pelos setores requisitantes, contendo as seguintes 
informações: 

I - Numero do objeto; 

II - Tipo de objeto, de acordo com os Sistemas de Catalogação: Fornecimento, prestação de 
serviços, obras, serviços de engenharia, ser contratado;  

III  - Descrição sucinta do objeto; 

IV - Estimativa preliminar do valor total da contratação com a indicação do valor 
correspondente ao exercício financeiro do Plano; 

V - Grau de prioridade da compra ou contratação; 

VI - Sc dum processo vigente e qual situação se encontra; 

VII - Previsão de data desejada para a contratação; 

VIII - Unidade responsável;  

Art.  17.  Ain  a primeira quinzena de ABATE. do ;no de elaboração do Plano de Contratações 
Anual, as Secretarias ou quaisquer entidades com unidades de execução descentralizada 
elaborarão os seus Pianos de Contratações Anual, os quais conterão todas as contratações que 
pretendem realizar ou renovar no exercício subsequente, na firma do  art.  105 da Lei n° 
14.133/21 e, incluirias as contratações diretas, que serão objeto de consolidação posterior cm  
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documento único pela Secretaria de Administração e posterior aprovação pela autoridade 
competente do órgão ou entidade ou a quem está delegar. 

§1° A Secretaria de Administração deverá analisar as planilhas das contratações que subsidiarão 
o Planos de Contratações Anual, encaminhadas pelos setores requisitantes, promovendo 
diligências necessárias para: 

a) agregagio, sempre  passive',  das planilhas com objetos de mesma natureza visando a 
racionalização de esforços de contratação e à economia de escala; 

b) adequação e consolidação do Plano de Contratações Anual; 

c) construção do calendário de contratação, por grau de prioridade da demanda, considerando a 
data desejada c a disponibilidade da força de trabalho na instrução dos autos de contratação; 

d) definição da data estimada para inicio do processo  dc  contratação considerando o tempo 
necessário para o procedimento, a data desejada para a contratação e a disponibilidade da força 
de trabalho na instrução dos autos de contratação; 

§2°  Apes  a consolidação do Plano de Contratações Anual pela Secretaria de Administração 
deverá ocorrer o envio do PCA para a contabilidade no setor correspondente, para reavaliação e 
compatibilização da Lei Orçamentária Anual (LOA), posto orçamento aprovado para o 
exercício subsequente. Na confecção do PCA dos anos subsequentes, observar as regras 
previstas nos parágrafos seguintes. 

§3° Ate o dia 30 de JUNHO do ano de elaboração do Plano de Contratações Anual, a 
autoridade  maxima  competente deverá aprovar o Plano ou quem ela delegar.  

Pe  A autoridade máxima poderá reprovar o Plano de Contratações Anual ou, se necessário, 
devolvê-lo para a Secretaria de Administração para realizar adequações, observada a data limite 
definida no parágrafo terceiro  

Art.  18. 0 Plano de Contratações Anual  sera  publicado no  Site  oficial do Município e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas, quando obrigatório a sua utilização, garantindo rápido 
acesso As informações e acompanhando as inovações do mercado, que estão cada vez mais 
digitais e de fácil manuseio disponível a todos. 

§1° Poderá haver a inclusão, exclusão ou o redimensionamento dos itens do Plano de 
Contratações Anual, nos seguintes momentos: 

a) no  period()  de 15 de agosto a 15 de setembro do ano de elaboração do Plano de 
Contratações Anual, visando a sua adequação à proposta orçamentaria do &Cm ou entidade 
encaminhada ao Poder Legislativo; c 

b) na quinzena posterior Si publicação da Lei Orçamentária Anual, para adequação do Plano de 
Contratações Anual ao orçamento devidamente aprovado para o exercício. 

§2° Os itens e os quantitativos que compõem os objetos do Plano a serem realizados pelo 
Município, poderão ser reajustados a qualquer tempo conforme a necessidade da Administração 
Pública, objetivando melhor atender as suas especificidades. Todavia, a oclusão de uma nova 
contratação, não prevista no Plano de Contratação Anual,  &yard  ser justificada pela Secretaria 
demandante e aprovada pela autoridade  maxima,  por ocasião do documento de formalização da 
demanda.  
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§3° Os prazos do cronograma do Plano de Contratações Anual de que trata esta Seção poderão 
ser alterados por meio de ato da Secretária de Administração a fim de conciliar aos prazos de 
elaboração das propostas orçamentarias. 

Seção II 

iffialiWitgreE WESS  
Art.  19. Na execução do Plano de Contratação Anual, o Setor de Compras deverá observar  seat  
demandas a ele encaminhadas constam da listagem do Plano vigente. 

Parágrafo único. As demandas que não constem do Plano de Contratação Anual poderão ser 
executadas mediante justificativa do actor requisitante e aprovação da autoridade competente.  

Art.  20. As demandas constantes No Plano de Contratação Anual deverão ser encaminhadas ao 
Setor de Compras com a antecedência necessária para o cumprimento dos prazos cstipulados no 
próprio Plano e neste Decreto, acompanhadas da devida instrução processual. 

Seção I  

gar 4EirS5  
Art.  21. Toda contratação deverá ser precedida de Documento de Formalização de Demanda - 
DFD, que indicara: a justificativa da necessidade da área requisitante, quantidade, data de 
entrega, indicação da fonte de recursos para a contratação e a previsão da demanda no Plano de 
Contratação Anual, devendo o DFD ser encaminhado a autoridade competente para autorização 
acerca do prosseguimento da contratação. 

Seção 11 

WSAL. 
Art.  22. Estudo Técnico Preliminar — ETP, é o documento constitutivo da primeira etapa do 
planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse ptiblico envolvido e a sua melhor 
solução e da base ao anteprojeto, ao  term°  de referencia ou ao Projeto básico a serem elaborados 
caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

I - 0 estudo técnico preliminar a que se refere este artigo deverá evidenciar o problema a ser 
resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica 
socioecon6mica,  sociocultural  e ambiental da contratação, abordando todas as questões técnicas, 
mercadologicas e de gestão da contratação. 

II - O ETP devera estar alinhado com o Plano de Contratações Anual, além de outros 
instrumentos de planejamento da Administração. 

lii - O ETP deverá ser elahorado conjuntamente por servidores da área técnica e requisitante. 

§1° Para fins do disposto no inciso 11I, considera-se: 
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a) área técnica: agente nu unidade com conhecimento técnico-operacional sobre o objeto 
demandado, responsável por analisar o documento de formalização de demanda, e promover a 
agregação de valor e a compilação de necessidades de mesma natureza 

b) requisitante: agente ou unidade responsável por identificar a necessidade de contratação de 
bens, serviços e obras e requere-la. 

§2' Os papeis de requisitante e de  Area  técnica poderão ser exercidos pelo mesmo agente 
público ou unidade, desde que, no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento técnico - 
operacional sobre o objeto demandado, observado o disposto na alínea "a do  ãr  deste artigo. 

§3° A definição dos requisitantes, das áleas técnicas  net)  ensejará, obrigatoriamente, a criação de 
novas estruturas nas unidades organizacionais dos órgãos e das entidades.  

Art.  23. Deverá conter no Estudo Técnico Preliminar — ETP os seguintes conteúdos: 

I - Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 
perspectiva do interesse público; 

II - Descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes escolha da solução, 
prevendo critérios e práticas de sustentabilidade, observadas as leis ou regulamentações 
especificas, bem como padrões minimus de qualidade desempenho; 

- Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, c justificativa 
técnica e econômica da escolha do  Mx)  de solução a contratar, podendo, entre outras opções: 

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades públicas, bem 
como por organizações privadas, no contexto nacional ou internacional, com objetivo de 
identificar a existência de novas metodologias tecnologias ou inovações que melhor atendam as 
necessidades da Administração; 

b) ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na forma eletrônica, para 
coleta de contribuições; 

c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a bens, ser avaliados os 
custos e os benefícios de cada opção para escolha da alternativa mais vantajosa, prospectando-se 
arranjos inovadores em sede de economia circular; 

d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas à Administração, tais como 
chamamentos públicos de doação e pennutas. 

IV - Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas a manutenção e 
assistência técnica, quando for o caso; 

V - Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e 
dos documentos que  the  dão suporte, considerando a interdependência com outras 
contratações, de modo a possibilitar economia de escala 

VI - Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos pregos unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 
classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo ate a conclusão da licitação;  

VU  - Justificativas  pan  o parcelamento ou não da .Solução; 

VIII . Contratações correlatas e/ou interdependentes; 
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IX - Demonstrativo da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, de modo a 
indicar o seu alinhamento  corn  os instrumentos de planejamento do órgão ou entidade; 

X - Demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de economicidade c de melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 

XI - Providencias a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, 
tais como adaptações no ambiente do  &gar)  ou da entidade, necessidade de obtenção de 
licenças, outorgas ou autorizações, capacitaçaly de servidores ou de empregados para 
fiscalização e gestão contratual; 

XII - Descrição de possiveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos 
requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para 
desfazimento e reciclagem de bens refugos, quando aplicável; e 

XIII - Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 
necessidade a que se destina. 

Parágrafo  'intro.  O ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos ineisos L V. VI, 
VII e XIII do caput deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos, apresentar as 
devidas justificativas.  

Art.  24.  Durance  a elaboração do ETP deverão ser avaliadas: 

I - A possibilidade de utilização de  Mao  de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas 
existentes no local da execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra, desde que não 
haja prejuízo à competitividade do processo lieitatório e à eficiência do respectivo contrato, nos 
termos do §2° do  art.  25 da Leio- 14.133, de 2021; 

- A necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação direta, que os serviços 
de manutenção e assistência técnica sejam prestados mediante deslocamento de técnico ou 
disponibilizados em unidade de prestação de serviços localizada em distância compatível com 
suas necessidades, conforme dispõe o § 4°  do  art,  40 da Lei n. 14.133, de 2021; e 

ILI - As contratações anteriores voltadas ao atendirnento de necessidade idêntica ou semelhante 
a atual, como forma de melhorar a performance contramal, em especial nas contratações de 
execução continuada ou de fornecimento continuo de bens e serviços, com base, inclusive, no 
relatório final de que trata a atines "d" do inciso VI do § 3° do  art. 174th  Lei no 14.133, de 
2021.  

Art.  25. Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das 
propostas que superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital são relevantes aos  fans  
pretendidos pela Administração, devera ser escolhido o critério de julgamento de técnica e 
preço, conforme o disposto no $1" do  art.  36 da Lei n. 14.133. de 2021.  

Art,  26. Ao final da elaboração do F,TP, deve-se avaliar a necessidade de classifica-lo  not  
termos da Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 2011.  

Art.  27. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar poderá ser dispensada nos seguintes casos: 

I - Em todas as hipóteses de contratação direta previstas nos  art.  74 e 75 incisos I e II da Lei 
14.133/21, quando for ocaso; 

II' Contratação de remanescente nos termos dos §§ 2° a 7° do  art.  90 da Lei n' 14.133, de 1' de 
abril de 2021; 
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Ill - Quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Termo Aditivo ou Apostilamento, 
inclusive acréscimos quantitativos e prorrogações contratuais relativas a serviços  continuos;  

IV -  Eta  demandas repetidas ou conhecidas de baixa complexidade, assim entendidas, aquelas 
comumente ofertadas pelo mercado e facilmente descrita pela Administração; 

V - Contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de 
prejuizo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do 
objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a 
elaboração de projetos, conforme disposto no § 3' do  art.  18 da Lei  re  14.133, de i° de abril de 
2021. 

VI - Licitação deserta ou fracassada; 

VII - Nos casos de guerra, estado de defesa, estado de sitio, intervenção federal ou de grave 
perturbação da ordem; 

VIII - Nos casos de emergência  nude  calamidade ptiblica; 

Parágrafo único. Apenas poderá ser dispensado o ETP nas hipóteses acima, quando não houver 
complexidade do objeto e necessidade de mapeamento de mercado, assim como quando houver 
pleno conhecimento da solução para a resolução da demanda. 

Seção  III  

ri .10.017-0***Ya'i 	 

Art.  28. 0 termo de referência é o documento elaborado a partir de estudo técnico preliminar 
(se elaborado) e deve  confer  o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de 
precisão adequado, para caracterizar os serviços a serem contratados ou os bens a serem 
fornecidos, sendo documento constitutivo da fase preparatória da instrução do processo de 
licitação, a-permitindo a. Administração a adequada avaliação dos custos com a contratação e 
orientar a correta execução gestão e fiscalização do contrato, devendo ser elaborado de acordo 
com os requisitos previstos no inciso XXIII do caput do  art.  6° da Lei Federal na 14.133, de 
2021, contendo as seguintes informações: 

I - Definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o 
caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

II - Fundamentaçao da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares 
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das  pates  que 
não contiverem informações sigilosas; 

M - Descrição da solução como  urn  todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

IV' Requisitos da contratação; 

V - Modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá 
produzir os resultados pretendidos desde o seu inicio ate o seu encerramento; 

VI - Modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada 
e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

Vil - Critérios de medição c de pagamento;  
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VIII — Modalidade de licitação, modo de disputa, forma de julgamento e critérios de seleção do 
fornecedor; 

IX - Estimativas do valor da contratação, acompanhadas, quando couber, dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parãmetros 
utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de 
documento separado e classificado; 

X. A adequação orçamentária e compatibilidade com a lei de diretrizes orçamentárias e com o 
plano plurianual; 

XI - Especificação do produto, preferencialmente conforme catalogo eletrônico de 
padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento compatibilidade, durabilidade 
e segurança; 

XII - Indicação dos  locals  de entrega dos produtos e as regras para recebimentos provisório e 
definitivo, quando for ocaso; 

XIII - Especificação da garantia exigida e das condições de manutenção c assistência técnica, 
quando for  oasts  

XIV - Avaliação da necessidade de inserir como obrigação do contratado a execução de 
logística reversa; 

XV - Formas, condições e prazos de pagamento, bem como o critério de reajuste, quando foro 
caso. 

XVI - A subcontratação; 

XVII - A alteração subjetiva; 

XVIII - As sanções administrativas especificas; 

81* O termo de referencia deverá ser elaborado pelo  Organ  ou entidade demandante, podendo 
ser auxiliado por outros órgãos ou entidades da Administração  Fabliau  com  expertise  relativa ao 
objeto que se pretende contratar. 

§2° 0 termo de referencia deverá ser devidamente aprovado pela autoridade competente. 

§3° Os modelos de termo de referência instituidos pela Secretaria demandante, com auxilio dos  
&gaits  de assessoramento jurídico, conterão os elementos previstos no  art.  26 e deverão ser 
utilizados pelos  organs  e entidades. 

§4* A elaboração do termo de referência 6 dispensada na hipolese do inciso Ill do  art.  75 da Lei 
n' 14.133, de 2021, nas adesões a atas de registro de preços e nos casos de prorrogações dos 
contratos de serviços e fenecimentos  continuos.  

45° Nas adesões a atas de registro de pregos, o estudo técnico preliminar devera  confer  as 
informações que bem caracterizam a contratação, tais como o quantitativo demandado e o local 
de entrega do bem ou de prestação do serviço.  

Art.  29. 0 termo de referência poderá contemplar, segundo os termos da legislação vigente e 
em correlação com os demais elementos da contratação, as seguintes disposições, sempre de 
fortna justificada: 

I - Vedação a participação, em licitações, de pessoas jurídicas em consórcio, além de suas 
condicionantes, quando admissíveis; 
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IL  - Percentual mínimo da mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação 
constituído por mulheres vitimas de violência domestica e egressos do sistema prisional;  

It  - Exigência de garantia de execução ou de proposta, prazos, percentuais, modos c 
condicionantes de prestação, de substituição, de liberação e de renovação; 

IV - Substituição do instrumento de contrato por outro instrumento hábil, nos termos legais; 

V - Critérios para remuneração variável vinculada ao desempenho do contratado, com base em 
metas, padrões de qualidade, critérios de sustentabilidade ambiental e prazos de entrega 
previstos para a contratação; 

VI - Meios alternativos de prevenção e resolução de controvérsias que, pela natureza da 
contratação ou especificidade do objeto, não venham a ser admissíveis; 

VII - Alocação de riscos previstos e presumíveis em matriz especifica, com ou sem projeção 
dos reflexos de seus custos no valor estimado da contratação e no equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, possibilitado o uso de métodos e de padrões usualmente utilizados 
por entidades públicas ou privadas. 

VITI - A indicação de marca ou modelo, se necessário 

IX - A exigência de amostra; 

X - A exigência de certificação de qualidade do produto ou do processo de fabricação; 

XI - A exigência de carta de solidariedade emitida pelo fabricante; 

XII - Quando o preço estimado não for composto de, pelo menos, 3 (res) fontes de pesquisa de 
mercado ou outra inobservância ao artigo 23, il' da Lei Federal n° 14.133, de 2021; 

XIII - A vantajosidade da divisão do serviço, obra ou serviço de engenharia em lotes ou 
parcelas para aproveitar as peculiaridades do mercado e ampliar a competitividade, desde que a 
medida seja viável técnica e economicamente e nlif haja perda de economia de escala; 

XIV - A vantajosidade de reunido dos itens em lotes, grupos ou global; 

XV - 0 pagamento antecipado; 

XVI - A seleção da modalidade presencial.  

Art.  30. Os documentos de conteúdo eminentemente técnico, como descritivos técnicos do 
objeto, plantas, estudos, projetos, análises, vistorias, pericias, pareceres e divulgação técnica 
deverão ser assinados polo profissional técnico.  

Art.  31. 0 Termo de Referencia  sera  obrigatório para tildes as contrafações decorrentes de 
licitação. 

Parágrafo  (mice.  A elaboração do Termo de Referência será opcional no caso de contratações 
fundamentadas no inciso  III,  artigo 75 e no § 2°, artigo 95, ambos da Lei Federal  if  14.133, de 
2021, bem como em processos de adesão a atas de registro de preços em que não haja 
necessidade de adequação às especificações originais.  

Art.  32. Quando disponível, o Termo de Referência deverá ser confeccionado nos moldes das 
minutas padronizadas fornecidas pelo órgão competente. 

Praga Monsenhor Zacarias Luz, Centro Administradvo, Esplanada-BA, CEP 48.370-000 

Certificação Digital: 2RSAYE2H-DAPNYCPL-HUHMULIZT-BE50ENCL 

Versão eletrônica disponivel em: https://doem.org.br/bWesplanada  
Documento assinado digitalmente conforme  MP  n°2.200-2/2007 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira- ICP Brasil 



_MARIO 
OFICIAL 

Prefeitura Municipal 
de Esplanada 

 

Edicáo 769 1 Ano 2023 
28 de dezembro de 2023 

Página 29 

 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPLANADA  

CNN  — 13.885.231/0001-71 

GABINETE DO PREFEITO 

Seção IV  

Art,  33. Deverá ser elaborado na fase preparatória, um mapa de Análise de Risco, quando 
necessário, contendo os seguintes  *monies:  

I - Identificação e avaliação dos riscos possíveis e seus impactos; 

II - Ações pare controle e mitigação dos riscos. 

Parágrafo  (Mice,  O gerenciamento dos riscos poderá ser dispensado, nos casos envolvendo 
contratação de objetos de baixo valor ou baixa complexidade, sendo obrigatório apenas para das 
contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, nos termos do  Art.  6', XXII da 
Lei 14.133/2021,  

Seek) V  

ala le2P2521,  
Art.  34. 0 Município elaborará catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e 
obras, o qual poderá ser utilizado em licitações cujo  criteria  de julgamento seja o de menor 
prego ou o de maior desconto e conterá toda a documentação e os procedimentos próprios da 
fase interne de licitações, assim como as especificações dos respectivos objetos. 

Parágrafo único. Faderá ser adotado, nos termos do  art.  19, II, da Lei n° 14.133, de 1' de abril 
de 2021, os Catálogos CATMAT e CATSER do Sistema Integrado de Administração de 
Serviços Gerais - SIASG, do Governo Federal, ou o que vier a substitui-los. 

Seção VI 

Subseção I  

Art.  35. Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

I - Bem de luxo: bem de consumo com alta elasticidade-renda da demanda, identificável por 
mcio de características tais como: 

a) ostentação; 

b) opulência; 

c) forte apelo estético; ou 

d) requinte. 

II - Bem de qualidade comum: bem de consumo com baixa ou moderada elasticidade-rendada 
demanda; 

Ill - Bern  de consumo: todo material que atendas, no  minima,  um dos seguintes critérios: 

durabilidade: em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso, no prazo de dois 
anos; 
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b) fragilidade: facilmente quebradiço ou deformável, de modo irrecuperável ou com perda de 
sua identidade; 

c) perecibilidade: sujeito a modificações químicas nu físicas que levam à deterioração ou 
perda de suas condições de uso como decorrer do tempo; 

d) ineorporabilidade: destinado à incorporação em outro bem, ainda que suas características 
originais sejam alteradas, de modo que sua retirada acarrete prejuízo a essência do bem 
principal; no 

e) transformabilidade: adquirido para fins de utilização como matéria-prima ou matéria 
intermediária para a geração de outro bem; e 

IV - Elasticidade-renda da demanda:  raze°  entre a variação percentual da quantidade 
demandada e a variação percentual da renda media. 

§I° 0 Município considerará no enquadramento do bem como de luxo, conforme conceituado 
no inciso I do caput do  art.  30: 

I - Relatividade econômica: variáveis econômicas que incidem sobre o prego do bem, 
principalmente a facilidade ou a dificuldade logística regional ou local de acesso ao hem; e 

II - Relatividade temporal: mudança das variáveis mercadológicas do bem ao longo do tempo,  
can  função de aspectos como: 

a) evolução tecnológica; 

b) tendências sociais; 

c) alterações de disponibilidade no mercado; e 

d) modificações no processo de suprimento logístico. 

Não  sett  enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado na definição do 
inciso I do  Caput  do  art.  30: 

I - For adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum de 
mesma natureza; ou 

II - Tenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade do órgão ou da 
entidade. 

Subseeão  Ii  

Da vedação a aquisição de bens e artigos de luxo  

Art.  36. E vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo,  not  termos 
do disposto neste Decreto. 

§1' As Secretarias Municipais identificarão os  'hens  de consumo de luxo constantes nos 
documentos de formalização de demandas antes do encaminhamento ao Setor de Compras e/ou 
Licitações. 

§2' Na hipótese de identificação de demandas por bens de consumo de luxo nos termos do 
disposto no caput, os ducumentos de formalização de demandas retomarão aos setores 
requisitantes pare supressão ou substituição dos bens demandados. 
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Seção VII 

D*ésqeIA4fe Si' 
Subseção 

Das disposições gerais  

Art.  37. A pesquisa de prego tem como objetivos: 

I - Fixar o prego estimado e justo do objeto da contratação, inclusive seus aditivos, visando 
seleção da proposta mais vantajosa para a Administração; 

II - Delimitar os recursos orçamentários necessários para a contratação; 

UI - Definir a forma de contratação; 

IV - Identificar a necessidade, de exclusividade de participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte nos itens ou lotes cujo valor se enquadre nos limites previstos na Lei 
Complementar n. 123/2006, e suas alterações; 

V. Identificar a existência de sobrepreços em itens de planilhas de custos; 

VI - Identificar a existência de  fraud°,  simulação ou qualquer outro mecanismo que vise a 
frustrar a legitimidade da pesquisa de preços, inclusive jogos de planilhas; 

VII - Impedir a utilização de preços inexequíveis ou excessivamente elevados; 

VIII - Servir de parnmetro objetivo para julgamento das ofertas apresentadas; 

IX. Auxiliar na identificação da necessidade de negociação dos pregos registrados em ata com 
os fornecedores.  

Art.  38. Desde que justificado, o preço estimado da contratação poderá ter  darker  sigiloso, sem 
prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias 
para a elaboração das propostas, tornando-se público apenas e imediatamente após a fase de 
negociação de propostas, salvo na hipótese de licitação cujo  criteria  de julgamento for por maior 
desconto,  Sib  sendo adotado tal sigilo quando o critério for melhor técnica ou conteúdo 
artístico. 

§1° Para fins do disposto nesta subseção, considera-se: 

I - Preço estimado: valor obtido a partir de método matemático aplicado em serie de pregos 
coletados, podendo desconsiderar, na sue formação, os valores inexequfveis, inconsistentes e os 
excessivamente elevados; 

II - Preço máximo: valor de  Entice  que a administração se dispõe a pagar por determinado 
objeto, levando-se em consideração o preço estimado, os aspectos mercadológicos próprios 
negociação com o setor público e os recursos orçamentários disponíveis;  

III  - Sobreprego: preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente superior 
aos preços referenciais de mercado, seja de apenas I (um) item, se a licitação ou a contratação 
for por pregos unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação 
for por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral. 
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SuSçaill 

Dos Critérios  

Art.  39. Na pesquisa de pregos, sempre que possível, deverão ser observadas as condições 
comerciais praticadas, como prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou 
execução do serviço, quantidade contratada, formes de pagamento, fretes, garantias exigidas e 
marcas e modelos, quando for o caso, observadas a potencial economia de escala c as 
peculiaridades do local de execução do objeto. 

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz de alocação de riscos entre o contratante e o 
contratado, o cálculo do valor estimado da cqntratagão poderá considerar taxa de risco 
compatível como objeto da licitação e os riscos atribuídos ao contratado. 

Subseção ifi 

Dos Parametros 

Art.  40. A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado, definido  corn  base 
no melhor preço, em processo licitatõrio pare a alocação de bens moveis, aquisição de bens e 
contratação de serviços em geral  sera  realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, 
de forma combinada ou não: 

I - Composigdo de custos unitários menores ou iguais A mediana do item correspondente ao 
Banco de Prego desenvolvido ou contratado pelo município; 

II - Composição de custos unitários menores ou iguais A mediana do item correspondente no 
painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP); 

LII - Contratações similares feitas pela Administração Pública Municipal e/ou localidades 
vizinhas, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior A data da pesquisa de 
pregos, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de 
preços correspondente; 

IV - Pesquisa direta com no nilnimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de 
cotação, desde que seja apresentada  justificative  da escolha desses fornecedores e que não 
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 
divulgação do edital; 

V- Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, e, quando o objeto tratar da aquisição 
de produtos, desde que as cotações tenham sido obtidas no período de ate 01 (um) ano anterior A 
data da pesquisa de preços. 

§1 .̀  Somente de maneira excepcional haverá a utilização isolada do parâmetro definido no inciso 
IV do caput deste artigo, caso em que deverá haver justificativa quanta ã não utilização de 
nenhum dos demais parâmetros. 

§2" Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, nos termos do inciso IV do 
caput deste artigo, deverá ser observado:  
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I - Prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser 
licitado; 

II - Obtenção de propostas formais, contendo, no  minima:  

a) descrição do objeto, quantitativo, valor unitário e total; 

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -  
CNN  do proponente; 

c) endereço físico e eletrônico e telefone de contato; 

d) data de emissão; e 

e) nome completo e identificação do responsável. 

Ill - Informação aos fornecedores das características da contratação, com vistas à melhor 
caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser contratado: e 

IV - Registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores 
que foram consultados e  'ado  enviaram propostas como resposta A solicitação de que trata o 
inciso IV do caput deste artigo. 

§3° Excepcionalmente,  sera  admitido o prego estimado com base em orçamento fora do prazo 
estipulado no inciso H do caput deste artigo, desde que devidamente justificado nos autos pelo 
agente responsável e observado o índice de atualização de preços correspondente. 

Subseção IV  

Da Metodologia para obtenção do preço estimado  

Art.  41. Serão utilizados como métodos para obtenção do prego estimado a media, a mediana ou 
o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um 
conjunto de no mínimo 03 (três) pregos oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o  
art.  35 deste Decreto, desconsiderados os valores inexequiveis e os excessivamente elevados. 

Poderão ser utilizados outros critérios no métodos, assim como menor quantidade de preços 
que a prevista no caput deste artigo, desde que devidamente justificados nos autos pelo gestor 
responsável e aprovados pela autoridade competente. 

§2" 0 preço estimado da contratação também poderá scr obtido pelo acréscimo ou decréscimo 
de determinado  perceptual,  de forma a aliar a atratividade do mercado e a mitigação do risco de 
sobrepreço. 

§3° Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de  
Res prom's,  desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor responsável e aprovada 
pela autoridade competente. 

Subsecão V 

Da Formalização  

Art.  42. A pesquisa de preços seri consolidada em mapa comparativo de pregos, elaborado pelo  
Setif  de Compras, que conterá, no mínimo: 
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- Descrição do objeto a ser contratado e seu respectivo quantitativo; 

H - Caracterização das fontes consultadas; 

Ill- Série de preços coletados; 

IV - Método estatístico aplicado para a definição db valor estimado; 

V - Justificativas para a metodologia utilizada, com a validaclo dos preços utilizados e 
indicação da desconsideração de valores inexequíveis e excessivamente elevados, se aplicável; 

VI - Indicação do valor estimado, memória de cálculo e documentos que lhe dão suporte; 

VII - Justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta com fornecedores; 

VIII - Data, identificação e assinatura do servidor responsável. 

$1.' Os documentos comprobatfirios dos preços utilizados para definição do  prep  estimado, 
caso disponíveis em rede pública de acesso pela intemet, deverão ter o endereço eletrônico 
indicado nos autos do processo, preferencialmente por hiperlink, se não estiverem disponíveis 
para acesso publico, devcrgo ser juntados aos autos do processo da pesquisa 

§2° 0 mapa comparativo de preços terá validade de 1 (um) ano, a contar da data de sua 
assinatura. 

Subseção VI  

Da pesquisa de preço para contratações diretas  

Art.  43. Nas contratações diretas, deverá ser observado o disposto na subseção anterior, quando 
cabível.  

Art.  44. Nos casos de inexigibilidade, quando não for possível estimar o valor do objeto na 
forma estabelecida na seção anterior, a justificativa de preços se dará mediante comprovação 
dos preços praticados pelo contratado em contratações semelhantes de objetos de mesma 
natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos 
ou privados, contratos, empenhos, extratos contratuais e documentos equivalentes, emitidos no 
período de até 01 (um) ano anterior a data da pesquisa de pregos, ou por outro meio idôneo 
devidamente justificado. 

§1' Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto 
anteriormente, a  justificative  de preço de que trata este artigo poderá ser realizada com objetos 
semelhantes de mesma natureza, devendo constar no  process°  demonstração de que as 
especificações técnicas apresentam similaridade como objeto pretendido. 

§2° Em se tratando de contratação serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual, a pesquisa de preços deverá ser realizada mediante a 
comparação do valor ofertado com aqueles praticados pelo próprio contratado junto a outros 
entes públicos ou privados de porte similar, em avenças envolvendo o mesmo objeto nu objeto 
similar, ou ainda quando for ocaso, observando os valores referencias em tabelas dos conselhos 
de classe. 

§r Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e 11 do  art.  75 da Lei 14.133, 
de 1° de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada 
concomitantemente à seleção da proposta economiçamente mais vantajosa. 
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§4.1  0 procedimento do §3°  sera  realizado por meio de solicitação formal de cotações a 
fornecedores, por meio de requerimento manual, eletreinico ou diário oficial. 

Subseção VI  

Da pesquisa de preço para contratação de obras e serviços de engenharia  

Art.  45. 0 prego global de referencia para contratação de obras e serviços de engenharia é o 
valor do custo global de referencia e, quando for o caso, acrescido do percentual de beneficios e 
despesas indiretas - BDI de referenda e dos encargos sociais cabíveis, a ser definido per meio 
da utilização de parametros na seguinte ordem: 

- Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do 
Sistema de  Cosies  Referenciais de Obras - SICRO, para serviços e obras de infraestrutura de 
transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e  Indices  de Construção Civil - 
SINAP1, para as demais obras e serviços de engenharia; 

11 - Nos casos em que o SINAPI ou o SICRO não oferecerem custos unitários de insumos ou 
serviços, a estimativa de custo global poderá ser apurada por meio da utilização de dados de 
pesquisa publicada em midia especializada, contidos em tabela de referência formalmente 
aprovada pelo Poder Executivo Municipal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio 
amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 01 
(um) ano de antecedência da data da pesquisa de preços, contendo a data e hora de acesso, 

131 - Contratações similares feitas pela Administração Ptiblica, em execução ou concluídas no 
período de 01 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive, mediante sistema de 
registro de preços, observado o índice de atualização de pregos correspondente; 

IV - Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que as cotações tenham sido 
obtidas no período de até 01 (um) ano anterior A data da pesquisa de preços. 

§1° As composições de custos unitários c o detalhamento de encargos  socials  e do BDI integram 
o orçamento que compile o projeto  basic.)  da obra ou serviço de engenharia, devem constar dos 
anexos do edital de licitação e das propostas das licitantes e não podem ser indicadas mediante o 
uso da expressão "verba" ou de unidades genéricas.  

õr  Quando utilizados os custos unitários do Sistehia Nacional de Pesquisa de Custos e  indices  
da Construção Civil - SINAPI, serão excetuados os itens caracterizados como montagem 
industrial ou que não possam ser considerados como de construção civil. 

§3° No caso de utilização dos custos unitários do Sistema de Custos Referenciais de Obras - 
SICRO, serão excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou que não possam 
ser considerados como de infraestrutura de transportes. 

§‘D Os custos de insumos constantes do SINAP1, sempre que possível, serão incorporados 
composições de custos da tabela referida no inciso Udo caput deste artigo.  

Art.  46. A Administração Priblica Municipal, por meio da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura, poderá desenvolver novo(s) sistema(s) de referência de custos, desde que 
demonstrada a necessidade por meio de justificativa técnica e submetida à aprovação da 
autoridade competente, para aplicação no caso de incompatibilidade de adoção dos sistemas 
mencionados no artigo anterior deste Decreto, incorporando-se  its  suas composições de custo 
unitário os custos de insumos constantes do S1NAPI e SICRO. 
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§1° A Secretaria Municipal de Infraestrutura devera manter o(s) sistema(s) de referência 
atualizado(s) e divulgálo(s) na  interact.  

§2° Na ausencia da referência de prego de que trata o inciso I do  art.  45 deste Decreto e do 
sistema de referencia previsto no caput deste artigo, a Administração Pública poderá utilizar 
sistemas de custos oficiais desenvolvidos pela Unido, outros Estados ou o Distrito Federal.  

Art.  47. Na elaboração dos orçamentos de referencia, poderão ser adotadas especificidades 
locais ou de projeto na elaboração das respectivas composições de custo unitário, desde que 
demonstrada a pertinência dos ajustes para a obra  on  serviço de engenharia a ser orçado em 
relatório técnico elaborado por profissional habilitado. 

Parágrafo único. Os custos unitários de referência podergo, somente em condições especiais 
justificadas em relatório técnico elaborado por profissional habilitado e aprovado pela 
autoridade competente, exceder os seus correspondentes do sistema de referência adotado na 
forma deste Decreto, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle, dispensada a 
compensação  ern  qualquer outro serviço do orçamento de referencia.  

Art.  48. No processo licitatorio para contratação de obras e serviços de engenharia sob os 
regimes de contratação integrada ou semi-integrada, o  prep  global de referência da contratação  
sera  calculado nos termos do  art.  45 deste Decreto acrescido ou não de parcela referente á 
remuneração do risco, e, sempre que necessário e o anteprojeto o permitir, a estimativa de preço  
sera  baseada em orçamento sintético, balizado cm sistema de custo definido no inciso I do 
referido artigo, devendo a utilização de metodologia expedita ou paramétrica e de avaliação 
aproximada baseada em outras contratações similares  set  reservada  its  frações do 
empreendimento não suficientemente detalhadas no anteprojeto  

Art.  49. Para as composições as propostas, será exigido dos licitantes ou contratados, no  
minima,  o mesmo nivel de detalhamento do orçamento sintético referido no caput.  

Art.  50. Na elaboração do orçamento de obras e serviços de engenharia deverão ser definidos os 
critdrios de aceitabilidade dos preços unitário c global, com fixação de preços máximos para 
ambos. os quais deverão constar no edital. 

Parágrafo  Calico.  O edital deve vedar expressamente a aceitação de pregos unitários acima 
dos previstos no orçamento da Administração. 

Subseção VII 

Da pesquisa de preço para contratação de serviços com dedicação de mão de 

Obra exclusive  

Art.  51. Na pesquisa de preço relativa As contratações de prestação de serviços com dedicação 
de mão de obra exclusiva, o preço estimado será définido em planilha de composição de custos, 
em normas correlatas a serem editadas ou outra que venha a substitui-la, observando, no que 
couber, o disposto neste Decreto. 

Parágrafo único. Os itens da planilha de composição de custos cujo valor não seja determinado 
por lei ou acordo trabalhista  &yarn°  ser fixados da mesma forma defuilda no  art.  40 deste 
Decreto para o cálculo do prego estimado do bem ou serviço em geral. 

Praga Monsenhor Zacarias Lu; Centro Administrativo, Esplanada-BA, CEP 48.370-000 

Certificação Digital: 2RSAVE2H-DAPNYCPL-HUHMUUZT-BE50ENCL 

Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/balesplanada  
Documento assinado digitalmente conforme  MP  no 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institul a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -1CP Brasil 



OFICIAL 
Prefeitura Municipal 

de Esplanada 

DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

Edição 769 i Ano 2023 

28 de dezembro de 2023 

Página 37 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

CNP.I — 13.885.231/0001-71 
GABINETE DO PREFEITO  

Ad.  52. Nas renovações e prorrogações contratuais, a demonstração da vantajosidade deve 
ocorrer mediante comparação da planilha de composição de custos vigente na contratação,  coin  
a planilha de composição de custos de uma possível nova contratação. 

Subseção  VU  

Da pesquisa de preço para contratação de fornecedores registrados  can  ata de registro de 
preços  

Art.  53. Para contratação de fornecedores registrados, os órgãos ou entidades participantes da 
ata de registro de preços ficam dispensados da realização de pesquisa de preço durante o prazo 
de validade da ata. 

Parágrafo Único. Nos processos para contratação por aclesào, carona, o Orgdo ou entidade 
deverá realizar a demonstração de vantajosidade qualitativa e quantitativa da adesão nos termos 
deste Decreto. 

Subseção VIII 

Da pesquisa de preço para locação de imóveis  

Art.  54.0 prego máximo da locação de imóveis em que a Administração Pdblica seja locatária 
será definido por avaliação oficial de responsável técnico da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura, indicado em laudo oficial, dispensada a pesquisa de preços de mercado de outros 
imóveis. 

41' Os demais órgãos e entidades da Administração Pública poderão elaborar os laudos oficiais 
de forma autônoma se contarem  corn  corpo técnicp qualificado e desde que autorizados em ato 
normativo especifico. 

§2° 0 valor indicado no laudo oficial é o preço  maxim°  pelo qual o contrato poderá ser firmado, 
devendo os órgãos e entidades da Administração Pública se esforçarem para ajustar valores 
mais vantajosos para o Município  

Art.  55. Nos aditivos e apostilamentos para reajuste e prorrogação contratual, o prego contratual 
poderá ser definido mediante simples reajuste do valor indicado no contrato, de acordo com o 
índice de reajuste previsto no respectivo contrato ou, quando não previsto, pelo Índice Geral de 
Preços do Mercado - IGPM, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, ou Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, o que for menor.  

Art.  56. Na locação de imóveis, para fins de demonstração da vantajosidade da contratação, a 
Administração deverá considerar, além do preço estimado do bem o seu estado de conservação, 
e os custos de adaptações, bem como, quando imprescindíveis para a necessidade de sua 
utilização, deverá observar o prazo de amortização dos investimentos. 

Seção I 

Do Processo de Contratação Direta 
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Art.  57. 0 processo de contristação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação, alem dos documentos previstos no  art.  72 da Lei Federal n. ° 14.133, de 
2021, deverá ser instruido com os seguintes elementos: 

- Indicação do dispositivo legal aplicável e de previsão no Plano de Contratação Anual; 

II - Autorização da autoridade competente;  

III  - No que couber, declarações exigidas na Lei Federal n. ° 14.133, de 2021 e demais leis que 
disponha sabre contratação 

- Declaração que não fora atingido os limites previstos no  art.  751 e 11 nos casos de dispensa 
em  runic)  do valor; 

parágrafo único, O ato que autoriza a contra-10o direta ou o extrato decorrente do contrato 
deverá ser divulgado e mantido à disposição do publico em sitio eletrônico oficial.  

Art.  58. Na contratação direta por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, quando não for 
possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no  art.  23 da Lei Federal n° 14.133, de 
2021, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os 
praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da 
apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de ate 1 (um) ano 
anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

Parigrafo  finial  Nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição 
de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão ou entidade, poderá ser 
utilizado o sistema de registro de preços, na forma prevista neste Regulamento.  

Art.  59. Fica dispensada a análise juridica dos processos de contratação direta nas hipóteses 
abaixo nos termos do §5', do  art.  53 da Lei Federal n. "' 14.133, de 2021. 

1 - Nas contratações abaixo do limite disposto no § 2° do  art.  95 da Lei 14.133/21; 

II • Nas compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, estas consideradas no 
prazo de até 30 dias contato da ordem de fornecimento, independentemente de seu valor. 

Parágrafo  tinier).  As hipóteses previstas neste artigo não se aplicam em caso de contratações 
que resultem em obrigações futuras. 

ArL 60. No caso de contratação direta, a divulgação no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no Diário Oficial, deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da 
data de assinatura do contrato ou de seus aditamentos, como condição indispensável para a 
eficácia do ato. 

Parágrafo único. Enquanto não obrigatória a disponibilidade de dados do Município no PNCP, 
a publicação de que trata o caput deste artigo poderá ser feita somente no sitio eletrônico oficial. 

Seção II 

Da Inexigibilidade de Licitação  

Art.  61. As hipóteses previstas no artigo 74 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, são 
exemplificativas, sendo inexigível a licitação em todos os casos em que for inviável a 
competição. 
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Art.  62. As hipóteses de inexigibilidade previstas no inciso  DI,  artigo 74 da Lei Federal ir 
14.133, de 2021, para que fiquem caracterizadas, dependem da comprovação dos requisitos da 
especialidade e da singularidade do serviço, aliadas à notória especialização do contratado.  

Art.  63. Compete ao agente público responsável pelo processo de contratação direta, no caso de 
inexigibilidade de licitação, a adoção de providencias que assegurem a veracidade do 
documento de exclusividade apresentado pela futura contratada, nos termos do á I°, artigo 74 da 
Lei Ferdera/ n° 14.133, de 2021.  

Art.  64. E vedada a inexigibilidade de licitação para serviços de publicidade e divulgação, bem 
como a preferência por marca especifica. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, poderão ser adquiridos bens de marcas especificas ou 
contratados serviços com prestador especifico para o cumprimento de ordem judicial, caso a 
decisão indique a marca ou o prestador a ser contratado pela Administração. 

Seção ifi 

Da Dispensa de Licitação  

Art.  65. Nas hipóteses de dispensa de licitação em razão do valor, o instrumento do contrato 
poderá ser substituido por outro instrumento  habit,  como carta contrato, nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, desde que não haja 
obrigações  futons.  

Parágrafo único. Neste caso, ao instrumento substitutivo ao contrato aplica-se, no que couber, 
o disposto no  art.  92 da Lei Federal  if  14.133, de 2021.  

Art.  66. Nas dispensas de licitação previstas nos incisos 1 e 11 do  art.  75 da Lei Federal  if  
14.133, de 2021, para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos, deverão ser 
observados: 

I - O somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora; 

II - O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais 
aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 

§P Considera-se ramo de atividade a participação económica do mercado identificada pelo 
nível de subclasse da Classificação Nacional de Atividades Económicas - CNAE. 

§2° Não se aplica o disposto no §1° do artigo 75 da Lei Federal  TÚ  14.133. de 2021, as 
contratações até o limite do §7° do mesmo artigo e suas sucessivas alterações previstas, 
conforme  art.  156 deste decreto, de serviços de manutenção de veículos automotores de 
propriedade do órgão ou entidade contratante, incluído o fornecimento de peças. 

Os valores referidos nos incisos 1 e II do artigo 75 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, serão 
duplicados para compras, obras e serviços contratados por consórcio público ou por autarquia 
ou fundação qualificadas corno agencias executivas na forma da lei. 

§4" Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos termos das hipóteses previstas 
neste artigo, a autoridade competente pela autorização e a autoridade superior responsável pela 
adjudicação e pela homologação da contratação devem observar o disposto no  art.  73 da Lei 
Federal 16.  14.133, de 2021; 
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§5" As contratações de que tratam os incisos I e II deste artigo  sea   
precedidas de divulgação de aviso em sitio eletrônico oficial pelo prazo mínimo de 3 (ires) dias 
&Os com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da 
Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada 
a proposta mais vantajosa. 

•  
Art.  67. Os orgtios e entidades da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do 
Município poderão adotar o sistema de dispensa eletrônica, nas seguintes hipóteses: 

I - Contratação de obras e serviços de engenharia comuns ou serviços de manutenção de 
veículos automotores, no limite do disposto no inciso I do caput do  art.  75 da Lei Federal n' 
14.133, de 2021; 

II - Contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do caput do  art.  75 da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021;  

III  - Contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços comuns de engenharia, nos 
termos do disposto no inciso  III  e seguintes do caput do  art.  75 da Lei Federal n° 14.133, de 
2021, quando cabível: 

IV - Registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de um orgão ou entidade, 
nos termos do § 6° do  art.  82 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

§1* 0 procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, será instruido com os 
seguintes documentos, no  minim();  

I - Documento de formalização de demanda e, se for ocaso, Estudo Técnico Preliminar, analise 
de riscos, Termo de Referência, projeto Maio" ou projeto executivo; 

II -  Estimative,  de despesa, nos termos da Instrução  Normative  n° 65, de 7 de julho de 2021, da 
Secretaria de Gestão da Secretaria Especial Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 
Ministério da Economia; 

- Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 
requisitos exigidos; 

IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; 

V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessárias; 

VI - Razão de escolha do contratado; 

VII - Justificativa de  prop,  se for o Caso, e; 

VIII - Autorização da autoridade competente. 

§2' Fica vedada a utilização do sistema de dispensa eletrônica nas seguintes hipóteses: 

I - Contratações de obras que não se incluam no inciso Ido caput deste artigo; 

II - Locações imobiliárias e alienações; e  

III  - Bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia. 
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DO PROCESSAMENTO DA CITAÇÃO • 

Seção I 

Dos critérios de desempate  

Art.  68. Como critério de desempate previsto no  art.  60.  III,  da Lei  re  14.133, de de abril de 
2021, para efeito de comprovação de desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade 
entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, poderão ser consideradas no edital de 
licitação, desde que comprovadamente implementadas,  politicos  internas tais como programas 
de liderança para mulheres, projetos para diminuir a desigualdade entre homens e mulheres e 
preconceito dentro das empresas, inclusive ações educativas, distribuição equânime de gêneros 
por níveis hierárquicos, dentre outras. 

Parágrafo único. Caso a regra prevista no caput deste artigo não solucione o empate será 
realizado sorteio. 

Seção  Ft  

Do julgamento por técnica e preço  

Art.  69. Para o julgamento por técnica e prego, o desempenho pretérito na execução de 
contratos com a Administração Pública deverá ser considerado na pontuação técnica. 

Parágrafo  (Haim.  Considera-se autoapliedvel o disposto nos II 3° e 4° do  art.  88 da Lei n° 
14.133, de 1° de abri] de 2021, cabendo ao edital da licitação detalhar a forma de cálculo da 
pontuação técnica. 

Seção 

Da negociação de preços mais vantajosos  

Art_  70. Na negociação de pregos mais vantajosos para a Administração, o Agente de 
Contratação ou a Comissão de Contratação poderá oferecer contraproposta ao primeiro 
colocado, inclusive quando sua proposta estiver abaixo do orçamento estimado. Em caso de 
recusa do primeiro colocado, quando seu valor estiver acima do limite máximo, poderá ser 
negociado com os demais licitantes, na ordem de classificação, cujo resultado deverá ser 
divulgado a todos os licitantes. 

81' No caso de obras e serviços de engenharia,  sea)  consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração. 

§2° Nos casos de bens e serviços, exceto obras e  services  de engenharia, sempre que a menor 
oferta, for inferior a 50% do valor orçado peta Administração, o agente ou a comissão de 
contratação,  Glenn  solicitar a composição de pregos unitários  pan  demonstrar a exequibilidade 
do prego. 

§3° A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, s6  sent  considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

I - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

II - lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
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Seção IV 

Da habilitação  

Art.  71. Para efeito de verificação dos documentos de habilitação,  sera  permitida, desde que 
prevista em edital, a sua realização por processo eletrônico de comunicação a disttincia, ainda 

que se trate de licitação realizada presencialmente nos termos do § 	do  art.  17 da Lei rr 

14.133/21, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 
sistemas. 

Parágrafo Chaco. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizado 

prevendo acesso por meio de chave de identificação e senha do interessado, presume-se a 

devida segurança quanto A autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de documentos 

assinados digitalmente com padrão  ICI'-Brasil.  

Art,  72. Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de contratação 

de obras e serviços de engenharia, os atestados de capacidade técnico-profissional e técnico 
operacional poderão ser substituidos por  antra  prova de que o profissional ou a empresa possui 

conhecimento técnico e experiência pratica na execução de serviço de características 
semelhantes,  this  como, por exemplo, termo de contrato ou notas fiscais abrangendo a execução 
de objeto compatível como licitado, desde que,  ern  qualquer caso, o Agente de Contratação ou 
a Comissão de Contratação realize diligência para confirmar tais informações.  

Art.  73. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, 

comprovadamente, tenham dado causa ã aplicação das simples previstas nos incisos me IV do 
caput do  art.  156 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em decorrência de orientação 

proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.  

Art.  74. No caso das microempresas e das empresas de pequeno porte, a comprovação  dc  
regularidade fiscal e trabalhista somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, sem 

prejuízo da necessária apresentação de toda a documentação exigida, por ocasião da 

participação em certames licitatórios, mesmo que esta apresente alguma restrição, a elas 
aplicando-se os  arts.  42 e seguintes da Lei Complementar Federal n. 123/2006.  

Art.  75. 0 agente de contratação, pregoeiro ou comissão de licitação poderá, no julgamento da 

habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substhricia das propostas, 

dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessivel aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação, para: 

I - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes A época da abertura do certame; 

11 - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

DOS PROCEDIMENTOS AUXILIARES 

Seção 1 

Do Sistema de Registro de Preços 
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Art.  76. E permitida a adoção do sistema de registro de preços para contratação de bens c 
serviços comuns, inclusive de engenharia, hem como nas hipóteses de dispensa e 
inexigibilidade de licitação. 

§1.° 0 Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado quando julgado pertinente pela 
Administração, em especial: 

1- Quando, pelas características do objeto, houvennecessidade de contratações permanentes ou 
frequentes; 

II - Quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços remunerados por unidade de medida, por quantidade de horas de serviço 

postos de trabalho, ou em regime de tarefa;  

III  - Quando for conveniente para atendimento a mais de um  &go  ou entidade, via a compra 
centralizada; ou 

IV . Quando,  pale  natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela administração.  

Art.  77. As licitações processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser adotadas nas 
modalidades de licitação Pregão ou Concorrência. 

§I° 0 edital deverá  informer  o  quantitative  mínimo previsto para cada contrato oriundo da ata 
de registro de preços, com vistas a reduzir o grau de incerteza do licitante na elaboração da sua 
proposta, sem que isso represente ou assegure  an  fornecedor direito subjetivo à contratação. 

82,  A Administração poderá contratar a execução de obras e serviços de engenharia pelo 
sistema de registro de preços, desde que atendidos os seguintes requisitos: 

I- Existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica operacioual; 

II - Necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado.  

Art.  78. Nos casos de licitação para registro de pregos, o órgão ou entidade promotora da 
licitação deverá, na fase de planejamento da contratação,  divulger  aviso de intenção de registro 
de pregos - TRP, concedendo o prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis para que outros órgãos  on  
entidades registrem eventual interesse em participar do processo licitatório. 

§I°O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante  justificative.  

§2° Cabe  an  órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de participação e 
decidir, motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação 

§3 Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos participantes na fase 
da IRP, o edital deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado  

Art.  79. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente  sera  exigida para a 
formalização do contrato ou outro instrumento hábil.  

Art.  80. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

I -  Sera,  registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário; 
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II - Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que 
aceitarem cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatário na sequencia 
da classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original;  

HI  - A ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser 
respeitada nas contratações. 

§rO registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata. 

§2° Se houver mais de um licitante na situação  dc  que trata o inciso II do caput, serão 
classificados segundo a ordem da última proposhá apresentada durante a fase competitiva. 

§3° A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § I" somente sere efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações: 

a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de pregos, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

b) quando houver o cancelamento do registro do licitante  on  do registro de pregos nas hipóteses 
previstas.  

Art.  81.  Ape's  os procedimentos de que trata o 80, o licitante melhor classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 
pregos, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n. 14.133/21. 

Parágrafo único, 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação da pane durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o 
motivo apresentado seja aceito pela Administração.  

Art.  82. Quando o convocado não assinar a ata de registro de pregos no prazo e condições 
estabelecidos no caput, e observado o disposto no §3° do  art.  80, fica facultado à administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para faze-lo  ern  igual prazo e 
nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.  

Art.  83. A existência de preços registrados implicara compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas  ado  obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.  

Art.  84. A ata de registro de pregos terá prazo ae validade de ate 1  (urn)  ano, podendo ser 
prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos  preps  registrados.  

Art.  85. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

§1° Os pregos registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado onde fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 

- Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou cm deconencia de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuado, nos tennos da alinea "d" do inciso lido caput do  art.  124 da Lei  re  14.133, 
de 2021. 
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II - Decorrente de criação. alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.  

III  - Resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.  

Art.  86. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o  &gib  ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 

§1° Caso o fornecedor não aceite reduzir seu prego aos valores praticados pelo mercado  sera  
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 

62° Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do §1°, o gerenciador deverá convocar os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir 
seus pregos aos valores de mercado, observado o disposto no §3° do  art.  M. 

§3° Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora devera proceder o 
cancelamento da ata de registro de preços. nos termos estabelecidos neste decreto, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

§4° Caso haja a redução do  prey)  registrado, o gerenciador devera comunicar aos órgãos e as 
entidades que tiverem formalizado contratos, para que avaliem a conveniência e oportunidade 
de efetuar a alteração contratual, observado o  art.  1.24 da Lei n° 14.133, de 2021.  

Art.  87. No caso do preço de mercado se tomar superior ao preço registrado e o fornecedor não 
puder cumprir as obrigações contidas na ate,  sera  facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso 

§1" Para fins do disposto no caput, devera o fornecedor encaminhar juntamente com o pedido de 
alteração, documentação comprobatõria ou planilha de custos que demonstre que o preço 
registrado se tomou inviável frente às condições inicialmente pactuadas. 

§2" Cast,  não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço 
registrado, o pedido  sera  indeferido pelo  (argil°  ou entidade gerenciadora, ficando o fornecedor 
obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos deste regulamento, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n. 14.133/21. 

§3° Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do § 	o gerenciador devera 
convocar os fornecedores do cadastro de reserve, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3' do  art.  80. 

§4° Nato havendo êxito  pas  negociaçõ es, o orgao ou entidade gerenciadora deverá proceder o 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos deste regulamento, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

§5" Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no §1°, o firgão gerenciador procederá a 
atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado, 
desde que devidamente justificada e comprovada. 

§6" eirgão ou entidade gerenciadora deverá comunicar aos órgaos e as entidades que tiverem 
formalizado contratos sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de efetuar a alteração contratual, observado o disposto no  art.  124 da Leio" 14.133, 
de 2021. 
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Art.  88. 0 edital e a ata de registro de preços deverão  confer  cláusula que estabeleça a 
possibilidade de atualização periódica dos pregos registrados, em conformidade  corn  a realidade 
de mercado dos respectivos insumus.  

Art.  89. Desde que devidamente justificadas vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não 
tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador e do 
fornecedor. 

§1° Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer 
uso da ata de registro de pregos, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão, 

gr O  &gap  gerenciador poderá condicionar a aceitação da participação de outros órgãos ou 
entidades I realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro 
de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a 
administração pública da utilização da ata de registro de pregos. 

/3" As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes. 

§4" O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das adesões à ata de 
registro de pregos não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de pregos para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem 

§6°  Apes  a autorização do órgão gerenciador e do fornecedor, o órgão não participante deverá 
efetivara aquisição ou contratação solicitada em ate trinta dias, observado o prazo de vigência 
da ata. 

• 
Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e 
o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 
contratuais, em relação As suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador.  

Art.  90.0 registro do fornecedor  sera'  cancelado quando: 

I - Descumprir as condições da ata de registro de pregos; 

11 - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável;  

III  - Não aceitar reduzir o prego de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar 
superior aqueles praticados no mercado; ou 

IV' Sofrer as sanções previstas nos incisos  III  ou IV do caput do  art.  156 da Lei n° 14.133, de 
1° de abril de 2021. 

§1" No caso do inciso IV, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapassar o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, e caso não seja o ergo ou entidade gerenciadora o 
responsável pela aplicação da sanção, poderá o ormio ou entidade gercnciadora, mediante 
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decisão fundamentada, garantido o contraditório e a ampla defesa, decidir pela manutenção do 
registro de preços. 

§2° 0 cancelamento de registros  nag  hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput  sera  
formalizado por despacho fundamentado do orgão ou entidade gerenciadora, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

An. 91. 0 cancelamento do registro de  preps  também poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados: 

I- Por razão de interesse público; ou 

II - A pedido do fornecedor. 

Seção  if 

Do Credenciamento 

Art.  92. 0 credenciamento poderá ser utilizado quando a administração pretender  format'  uma 
rede de prestadores de serviços ou fornecedores de bens, pessoas fisicas ou jungicas, e houver 
inviabilidade de competição em virtude da possibilidade da contratação de qualquer uma das 
empresas credenciadas.  

Art.  93. 0 credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamcnto público, que 
deverá  confer  as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em integrar 
a lista de credenciados, desde que preenchidos os requisitos definidos no referido documento. 

Caberá  au  edital de chamamento público definir: 

I - 0 objeto do credenciamento; 

II - As condições de habilitação do credenciado; 

til. 0 valor de eventual contratação e a forma de atualização do preço; 

- As cláusulas padronizadas do negócio; 

V - A vedação ou a possibilidade de subcontratação do objeto mediante autorização da 
administração; 

• 
VI - A duração do credenciamento e do negócio dele decorrente, além das hipóteses de 
prorrogação; 

VII - o critério objetivo para a forma da distribuição da demanda e a rotatividade entre 
credenciados, se for o caso: 

VIII - A possibilidade de renúncia unilateral sem  Onus  após o prazo  minim° pre-determinado: 

IX - A possibilidade ou não de adesão de outros órgãos e entidades à condição de credenciante. 

X - As hipóteses de descredcnciamento do contratado ou outras sançõos por descumprimento 
das regras editalfcias. 

§2° A Adininistração devera divulgar e  'flamer  a disposição do público, em sitio eletrônico 
oficial, edital  dc  chamamento de interessado, de modo a permitir o cadastramento permanente 
de novos interessados. 
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§3° A administração fixará o prego a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas 
condições de reajustamento. 

§4°  No caso em que houver estabelecimento de valo  taw  do objeto contratual pela 
Administração, deve haver compatibilidade  corn  o valor de mercado, apurado mediante prévia 
pesquisa de pregos. 

§5" 0 procedimento de credenciamento  sera  conduzido por agente de contratação ou por 
comissão especial de credenciamento designada pcla autoridade competente. 

§6° A inscrição de interessado no credenciamento implica a aceitação integral e irrestrita de 
todas as condições estabelecidas no edital de credenciamento e neste Decreto. 

§7° Não há impedimento que um mesmo interessado, quando couber, seja credenciado para  
executer  mais de um objeto ou item, desde que possua os requisitos de habilitação pare todos. 

§8°  A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o beneficiário 
direto da prestação. 

§9" Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento convocatório 
deverá  fixer  a maneira pela qual  sera  feita a distribuiçáo dos serviços, desde que tais critérios 
sejam aplicados de forma objetiva e impessoal. 

§10° 0 prazo mínimo para recebimento de  documented('  dos interessados são poderá ser 
inferior a 20 (vinte)  dies. 

UV  0 credenciamento não estabelece a obrigação do  organ)  ou entidade credenciante  ern  
efetivar a contratação, face à sua precariedade e, por isso, a qualquer momento, o credenciado 
nu o credenciante poderá  canceler  o credenciamento, inclusive quando for constatada qualquer 
irregularidade na observância e cumprimento das nomaas fixadas no edital, nesse decreto e na 
legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e  ample  defesa. 

§12" 0 credenciante poderá a qualquer tempo solicitar seu descredenciamento mediante o envio 
de solicitação escrita ao  &Oa  ou entidade responsável pelo credenciamento. 

§13" A  formalized.,  do descredenciamento deverá ocorrer no prazo de 15 (quinze)  dies  ilteis. 

§14" 0 pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do cumprimento das 
atividades até a assinatura do termo de credenciamento, das responsabilidades assumidas e das 
responsabilidades a eles atreladas, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

§15° Em procedimentos de credenciamentos utilizados para produtos ou serviços que possuam 
grande flutuação de  prep  de mercado, a Administração devera registrar as cotações vigentes no  
momenta  da contratação, definindo o parâmetro de preços praticados pare determinado serviço 
ou produto, 

§16°  Na hipótese do parágrafo anterior, fica dispensada a predeterminação da tabela de pregos 
considerado como variável, sem que existam quaisquer prejuízos pare a Administração 

Pública. 

§17°  Para utilização do credenciamento cm mercados fluidos a Administração municipal deverá 
verificar a compatibilidade do prego praticado  corn  os parâmetros de mercado da contratado 
que pretende realizar.  
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Seção  III  

Do Procedimento de Manifestação de Interesse  

Art.  94. A administração poderá solicitar h iniciativa privada, mediante procedimento aberto de 
manifestação de interesse a ser iniciado com a publicação de edital de chamamento público, a 
propositura e a realização de estudos, investigações, levantamentos e projetos de soluções 
inovadores que contribuam com questões de relevância pública.  

Art.  95. A estrutura de empreendimento públicos por maio de Procedimento de Manifestação de 
Interesse — PM' derma obedecer As disposições desta seção, sendo garantida a observância dos 
princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.  

Art.  96. Caberá ao órgão ou entidade demandante conduzir, por meio de comissão especial de 
seleção, composta de pelo menos 3 (três) servidores, preferencialmente efetivos ou empregados 
públicos pertencentes no quadro permanente do órgão ou entidade da Administração Pública, 
chamamento  public()  do Procedimento de Manifestação de Interesse, elaborá-la o termo de 
referência e o edital, conceder as autorizações, receber e analisar os respectivos estudos.  

Art.  97. A autorização para elaboração dos estudos será pessoal e intransferível.  

Art.  98.  Sera  assegurado o sigilo das informações cadastrais dos interessados, quando 
solicitado.  

Art.  99. A autorização não implica,  ern  hipótese alguma, comesponsabilidade do município 
perante terceiros pelos atos praticados pela pessoa autorizada.  

Art.  100. A autorização deverá ser publicada no diário oficial do município e informará: 

1—O empreendimento público objetos dos estudos autorizados; 

II — A indicação de ressarcimento, se for o caso, na hipótese de utilização dos estudos pela 
Administração no correspondente procedimento ficitatório o projeto de parceria. 

§1' 0 ato de autorização exclusiva deve indicar as razões que justificam a opção pelo 
autorizatário, contendo análise comparativa das credenciais técnicas e juridicas dos interessados 
a partir do exercício de discricionariedade técnica da Administração, e de acordo com os 
critérios e parâmetros definidos no edital de chamamento público. 

§2 0 autor dos estudos poderá participar da licitação para a execução do contrato de parceria. 

83' 0 mime de autorização reproduzirá as condições estabelecidas no requerimento de 
autorização, podendo especifica-las, inclusive quanto As atividades a serem desenvolvidas, ao 
limite nominal para eventual ressarcimento e aos prazos intermediários para apresentação de 
informações e relatórios de desenvolvimento de estudos.  

Art.  101. 0 ato de autorização pressuporá a aferição da idoneidade, da regularidade e 
qualificação técnica do interessado, nos termos definidos no edital de chamamento público.  

Art.  102. A idoneidade, a regularidade jurídica e qualificação técnica dos interessados, para fins 
de autorização, serão demonstradas mediante documentação atualizada e hábil, que permita a 
aferição, pela Administração, das credenciais jurídicas e técnicas necessárias pertinentes para a 
execução do projeto.  
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Art.  103. Fica permitido ao destinatário da autorização contratar pessoas físicas e jurídicas para 
elaboração dos estudos. 

Parágrafo único. A contratação de estudos por parte dos destinatários da autorização o mantém 
responsável, perante a Administração Pública, pelo atendimento dos prazos fixados no 
respectivo termo, bem como pela qualidade e veracidade dos estudos apresentados, mantidas 
inalteradas as condições de ressarcimento constantes do requerimento de autorização.  

Art.  104. Durante a elaboração dos estudos, dos destinatários da autorização poderá, caso 
permitido no edital de chamamento, se reunir em consórcios para a apresentação conjunta dos 
resultados, hipótese em que deverão ser indicadas: 

1— A pessoa Mica ou jurídica responsável pela interlocução com a Administração Pública; e 

II — A proporção da repartição de eventual ressarcimento, quando possível.  

Art.  105. 0 prazo previamente definido para a entrega dos estudos poderá ser suspenso ou 
prorrogado, após análise do  &Tao  ou entidade demandante: 

1—De ofício, pela comissão especial de contratação, mediante suficiente motivação; 

II — A requerimento do interessado, mediante apresentação de justificativa pertinente e aceita 
pela comissão especial de contratação.  

Art.  106. 0 ato de autorização apenas poderá ser cancelado pela comissão especial mediante a 
demonstração de razões relevantes para tal, assegurando o ressarcimento indenizatório ao 
destinatário da autorização somente na hipótese de eventual aproveitamento dos estudos e na 
exata proporção do que for utilizado. 

§1° As autorizações poderão ser anuladas sempre que verificada qualquer ilegalidade no PMI ou 
quando não atendidos os requisitos estabelecidos em sua outorga. 

§2° A comunicação da revogação, anulação ou cassação da autorização  sera'  efetuada por escrito 
a autorização.  

Art.  107. 0 proponente poderá desistir, a qualquer tempo, de apresentar ou concluir os estudos, 
mediante ato fonnal endereçado ao tirgdo ou entidade demandante.  

Art.  108. 0 órgão demandante poderá solicitar informações adicionais para retificar ou 
complementar os estudos, especificando prazo para apresentação das respostas. 

Parágrafo único. O  &gat)  demandante poderá realizar reuniões com o autorizado, bem como 
com quaisquer interessados na estruturação, sempre que estes possam contribuir para a melhor 
compreensão dos estudos por parte da Administração.  

Art.  109. A realização, pela iniciativa privada, de estudos, investigações, levantamentos e 
projetos em decorrência do procedimento de manifestação de interesse previsto neste 
regulamento: 

Não atribuirá ao realizador direito de preferencia no processo licitatório;  

III  —  Nap  obrigará o poder públicos realizar a licitação:  

III  —  Nat)  implicará, por si sti, direito a ressarcimento de valores envolvidos em sua elaboração. 

IV —  Sera  remunerada somente pelo vencedor da licitação, vedada, em qualquer hipótese, a 
cobrança de valores do poder público. 
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An 116. Para aceitação dos produtos e serviços do Procedimento de Manifestação de Interesse, 
a comissão especial de contratação  clever/  elaborar parecer fundamentado com a demonstração 
de que o produto ou serviço entregue 6 adequado e suficiente á compreensão do objeto, de que 
as premissas adotadas  sari  compatíveis com as reais necessidades do orgno e de que a 
metodologia proposta é a que propicia maior economia e vantagem cote as demais possíveis.  

Art.  111. 0 edital de chamamento estabelecerá a forma de o orgdo ou entidade fará a 
deliberação para a aprovação dos estudos, investigações, levantamentos e projetos de soluções 
inovadoras oriundos do Procedimento de Manifestação de Interesse. 

Se* IV 

Do Registro Cadastrai  

Art.  112. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) previsto no  Art.  87 da lei federal  if'  14.133, de 1° de abril de 2021, o sistema 
de registro cadastral de fornecedores do município poderá ser regido, no que couber, pelo 
disposto na Instrução Normativa da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia N° 3/2018. 

Parágrafo Único. Para realização de licitações restritas a fornecedores previamente cadastrados 
na forma do disposto no caput, o município deverá prever no próprio edital de chamamento 
critérios, condições e limites, sendo que  sera  admitido fornecedor que realize seu cadastro 
dentro do prazo previsto no edital para apresentação de proposta. 

Seção V 

Pre-qualifkagio  

Art.  113. A Administração Púbica poderá promover a  pre-qualificação destinada a identificar: 

I — Fornecedores que refinem condições de qualificação técnica exigidas para o fornecimento de 
bem ou a execução de serviço ou obra nos prazos, locais e condições previamente estabelecidas; 

II — Bens que atendam ás exigências técnicas e de qualidade estabelecidas pela administração 
Pública; 

D.- A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, contendo alguns ou todos os requisitos de 
habilitação técnicas necessários à contratação, assegurada, em qualquer hipótese, a igualdade de 
condições entre os concorrentes. 

§2° A Pré-qualificação de que trata do inciso I do caput deste artigo poderá ser efetuada por 
grupos ou segmentos de objetos a serem contratados, segundo as especificações dos 
fornecedores.  

Art.  114. 0 procedimento de  pre-qualificação ficará permanentemente aberto para a inscrição 
dos eventuais interessados.  

Art.  115. A pré-qualificação  tern  validade de no máximo I (um) ano, podendo ser atualizada a 
qualquer tempo. 

Parágrafo Único. A validade da pré-qualificação de fornecedores não  sera  superior ao prazo de 
validade dos documentos apresentados pelos interessados. 
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Art.  116. Sempre que a Administração Pública entender conveniente iniciar procedimento de 
pró-qualificação de fornecedores ou bens, deverá convocar os interessados para que demonstrem 
o cumprimento das exigências de qualificação técnica ou de aceitação de bens, conforme o caso. 

§I' A convocação de que trata o caput deste artigo será realizada mediante: 

I - Publicação de extrato do instrumento convocatório no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), quando obrigatório pelo município; 

II Publicação de extrato no diário oficial; c 

Ill - Divulgação em sitio eletrônico oficial do município e do órgão ou entidade licitante; 

§2° A convocação explicitará as exigências de qualificação técnica ou de aceitação de bens, 
conforme o caso.  

Art.  117. Será fornecido certificado aos pré-qualificados novzivel sempre que o registro for 
atualizado.  

Art.  118. Caberá recurso no prazo de 3 (três) dias úteis contados a partir da data da intimação 
ou da lavratura da ata do ato que defira ou indefira o pedido de pré-qualificação de interessados, 
observando os  art.  165 a 168 da lei 14.133/2021.  

Art,  119. A Administração poderá realizar licitação restrita aos pré-qualificados, justificando 
que: 

1 — A convocação para a pré-qualificação discrimine que as futuras licitações serão restritas ao 
pré-qualificados: 

II — Na convocação a que se refere o inciso I do  Caput  deste artigo conste estimativa de 
quantitativos mínimos que a Administração Pública pretende adquirir ou contratar nos próximos 
doze meses e de prazos para publicação do edital;  

III  — A pré-qualificação seja total, contendo todos os requisitos de habilitação técnica 
necessários à contratação. 

§18  0 registro cadastral de pré-qualificação devera ser amplamente divulgado e deverá cstra 
permanentemente aberto aos interessados, obrigando-se a unidade por ele responsável a 
proceder, no mínimo anualmente a chamamento público para a atualização dos registros 
existentes e para o ingresso de novos interessados. 

§2" Só poderão participar da licitação restrita aos pré-qualificados os licitantes quem na data da 
publicação do respectivo instrumento convocatório; 

—  la  tenha apresentado a documentação exigidas para pré-qualificação, ainda que o pedido de 
pré-qualificação seja deferido posteriormente; e 

— Estejam regularmente cadastrados. 

§3° No caso de realização de licitação restrita, a Administração pública enviará convite por 
meio eletrônico a todos os pré-qualificados no respectivo segmento. 

44° 0 convite de que trata o paragrato anterior não excluir a obrigação de atendimento aos 
requisitos de publicidade do instrumento convocatório. 

Seção VI 
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Do Agente Competente  

Art.  120. Os procedimentos auxiliares previstos poderão ser conduzidos pelo agente ou 
comissão de contratação.  

 

Art.  121. A modalidade pregão sere adotada sempre que o objeto possuir padrões de 
desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado.  

Art.  122. 0 pregão não se aplica em âmbito municipal as contratações de serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual e obras e serviços de engenharia, 
exceto quando se tratar de servi coa einnum de engenharia, nos termos do  Art.  6', inciso XXI,  
&Inca  "a" da lei federal  if  14.133/2021.  

Art.  123. 0 pregão é a modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens c serviços 
comuns, cujo critério de julgamento poder e ser ode menor preço ou de maior desconto. 

61' Na licitação por lote, o prego da proposta de prego vencedora de cada um dos itens que 
compõem não pode ultrapassar o prego de referência unitário, salvo quando, o lote em seu prego 
global for vantajoso para a Administração. 

§2° No pregão, desde que devidamente justificado e expresso em edital, as propostas serão 
apresentadas e permanecerão sigilosas ate o encerramento da fase competitiva. 

§3" O caráter sigiloso do orçamento estimado paras contratação não prevalecerá pare os  &gals  
de confrole interno e extenso.  

Art.  124. Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do certame  
sera  designado pregoeiro.  

Art.  125. A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica 6 preferencialmente em 
âmbito municipal, nos termos do  art.  17 §r da Lei 14.133/2021, mas a realização de pregões 
presenciais é admitida quando se fizer necessMia a contratação de empresas utilizando-se 
critérios do  art.  48, §3° da Lei Complementar n° 123/06, quando em decorrência da natureza do 
objeto não for admissivel atrasos na entrega dos produtos ou serviços ou por outro critério 
considerado conveniente pela Administração Pública no momento do lançamento da licitação.  

Art.  126. Quando a licitação for realizada de forma presencial a sessão deverá ser registrada em 
ata e gravada em  audio  e  video,  sendo a gravação juntada aos autos do processo licitatório.  

Art.  127. 0 pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa pelo fornecimento de 
bens ou pela contratação de serviços comuns ocorrer a distancia cem sessão publica, por meio 
de plataformas de gestão que a Administração municipal adota por ocasião do lançamento do 
processo,  nag  estando o município adstrito a utilização de uma única plataforma.  

Art.  128. No planejamento do pregão, será observado o seguinte: 

I — Elaboração de estudo técnico preliminar, salvo nos casos que este e dispensável conforme 
esse regulamento, e do termo de referência; 
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11 — Aprovação do estudo técnico preliminar, se for o caso, e do termo de referencia pela 
autoridade competente ou por quem esta delegar;  

III  — Elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitação das 
propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de valores 
ou de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação  an  lance que cobrir a melhor oferta; 

IV — Definição das  exigencies  de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das condições 
que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e a execução 
do contrato  co  atendimento das necessidades da administração pública; e 

V —Designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio. 

Parágrafo único. A fase de habilitação poderá, mediante ato motivado com explicitação dos 
benefícios decorrentes, anteceder as fases de proposta, lances e julgamento, desde que 
expressamente previsto no edital de licitação.  

Art.  129. A fase externa do pregão,  sera  iniciada com a convocação dos interessados por meio 
da divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de  seas  anexos no PNCP, 
quando for obrigatório, no sido eletrônico do órgão e o aviso de licitação no diário oficial do 
município.  

Art.  130. A Administração Municipal disponibilizará a integra do edital e licitação no sítio 
eletrônico oficial do órgão municipal c no PNCP, quando for obrigatório.  

Art.  131. A sessão do pregão eletrônico  sera*  realizada por meio de sistema informatizado, 
aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances sucessivos exclusivamente 
por meio eletrônico. 

§1" A etapa de lances da sessão pública, prevista em edital,  sera  encerrada mediante aviso de 
fechamento iminente dos lances acionado  pelt.  pregoeiro. 

§2° Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá negociar com 
o licitante que apresentou a proposta mais vantajosa, por meio do sistema eletrônico, pare que 
seja obtida melhor proposta, mesmo quando a proposta esteja abaixo do valor orçado, observado 
o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no 
edital. 

§3" Todas as referencias de tempo constantes no edital do pregão, no aviso durante a sessão 
pública serão registradas no sistema eletrônicc e na documentação relativa ao certame, 
observado e informado no aviso e no edital o horário local do órgão promotor da licitação e o 
horário de  Brasilia.  

44° Encerrada a fase de lances, o pregoeiro examinara a proposta, seus anexos  ens  documentos 
de habilitação enviados pela própria licitante, conforme convocação prevista no instrumento 
convocatório, devendo classificar ou deselassificat c habilitar ou inabilitar a licitante de acordo 
com os critérios estabelecidos no edital, aplicadas as disposições pertinentes deste Decreto. 

§5' Definido o resultado do julgamento, com o objetivo de buscar o melhor preço, quando 
proposta do primeiro colocado deverá negociar condições mais vantajosas. 

§6° A negociação a que se refere o §5° deste artigo deverá ser feita com os demais fornecedores 
classificados, quando o primeiro colocado for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço estimado para a contratação.  
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§7" A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativas á sessão  'albeit  do pregão constarão de ata divulgada no sistema 
eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas neste decreto e legislação 
pertinentes.  

Art.  132. As impugnações ao edital e os pedidos de esclarecimentos referente ao processo 
lieitatário serão protocolados, ate três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública, por meio eletrônico ou presencial, na forma do cdital. 

§1* A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento  sera'  divulgada em sitio eletrônico 
oficial no prazo de ate 3 (três) dias úteis limitado  an  último dia útil anterior a data da abertura do 
certame. 

§r A impugnação  ado  possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edita/ e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo 
instituído no parágrafo anterior. 

§3° A concessão de efeito suspensivo à impugnação 6 medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

§4" Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização 
do certame,  

Art.  133. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, definido no 
edital, de forma imediata  antis  o término de julgamento das propostas e do ato de habilitação ou 
inabilitação, em campo próprio do sistema manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de 
preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado 
vencedor.  

Art.  134. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio 
do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis contados a partir da data de intimação ou de lavratura 
da ala de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases, da ata de 
julgamento.  

Art.  135. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 
lavratura da ata, em face dos seguintes atos administrativos, das fases procedimentais do pregão: 

a) julgamento das propostas; 

I)) atos de habilitação ou inabilitação de licitantes; 

c) anulação ou revogação da licitação; 

d) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da administração.  

Art.  136. Caberá pedido de reconsideração, no prazo de 3 (trés) dias úteis, contado da data de 
intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.  

Art.  137. 0 recurso do presente decreto será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou 
preferido a decisão recorrida, que não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior a qual deverá proferir 
sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

§1° 0 acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento; 
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52°  0 prazo para apresentação de contrarrazões  sera  o Itlesfflo do recurso e terá início na data de 
intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

§3° Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

Art.  138. 0 recurso e o pedido de reconsideração  wrap  efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

Parágrafo único. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente  sera  auxiliada pelo  
&gar;  de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações 
necessárias.  

Art.  139. A indicação o lande vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações  relatives  à sessão pública do preglio constarão de ata divulgada no sistema 
eletrônico, sem prejuízo das demais formes de publicada prevista neste decreto e legislação 
pertinente.  

Art.  140. A concorrência 6 a modalidade de licitação para contratação de bens e serviços 
especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de julgamento 
poderá ser: 

I — Menor preço; 

II— Melhor técnica  on  conteúdo artístico; 

ifi — Técnica e preço; 

IV — Maior desconto.  

Art.  141. A concorrência seguirá o rito procedimento comum a que se refere o  art.  17 da lei 
federal n" 14.133/2021  

Art.  142. No planejamento da concorrência,  sera  observado o seguinte: 

I— Elaboração do estudo técnico preliminar e do termo de referencia; 

II — Aprovação do estudo técnico preliminar e do termo de referencia pela autoridade 
competente ou por tem esta delegar; 

Ill — Elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitação das 
propostas, o modo de disputa, e quando necessário o intervalo mínimo de diferença de valores 
ou de percentuais entre lances. que incidira tanto em relação aos lances intermediários quanto 
em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

IV — Definição das  exigencies  de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das condições 
que, pelas suas particularidades scjam consideradas relevantes para a celebração e a execução 
do contrato ao atendimento das necessidades da administração pública. 

Parágrafo ilaico. A fase de habilitação poderá, mediante ato motivado com explicitageo dos 
beneficios decorrentes, anteceder as fases de proposta, lances e julgamento, desde que 
expressamente previsto no edital de licitação,  
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Art.  143. A fase externa da concorrencia,  sera  iniciada com a convocação dos interessados por 
meio da divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no 
PNCP, quando for obrigatório, no sitio eletrônico do órgão e o aviso de licitação no diário 
oficial do município.  

Art.  144. A Administração Municipal disponibilizard a integra do edital e licitação no sido 
eletrônico oficial do  &go  municipal e no PNCP, quando for obrigatório, enquanto não houver 
integração do PNCP aos sistemas de gestão, o edital poderá ser publicado tão somente no  site  do 
município e na impressa oficial.  

Art.  145. A sessão do pregão eletrônico  sera  realizada por meio de sistema informatizado, 
aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances sucessivos exclusivamente 
por meio eletrônico.  

Art.  146. Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação 
utilizado para a divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido  sera  reaberto, 
exceto se, inquestionavelmente a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o 
tratamento isonômico aos licitantes.  

Art.  147. As impugnações ao edital e os pedidos de esclarecimentos referente ao processo 
licitatório serão protocolados, até 3 (trás) dias úteis anteriores I data fixada para abertura da 
sessão pública, por meio eletrônico ou presencial, na forma do edital. 

§1° A resposta a impugnação ou ao pedido de esclarecimento  sera  divulgada em sitio eletrônico 
oficial no prazo de ate 3 (três) dias fiteis limitado  an  ultimo dia útil anterior i data da abertura do 
certame. 

§2.' A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo 
instituído no parágrafo anterior. 

§3° A concessão de efeito suspensivo  it  impugnação é medida excepcional e devera ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

§4° Acolhida a impugnação contra o edital,  sci-fi  definida c publicada nova data para realização 
do certame.  

Art.  148. Caberá recurso, no prazo de 3  (his)  dias titeis, contado da data de intimação ou de 
lavratura da ata, em face dos seguintes atos administrativos, das fases procedimentais da 
concorrência: 

a) julgamento das propostas; 

b) atos de habilitação ou inabilitação de licitantes; 

c) anulação ou revogação da licitação; 

O) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da administração.  

Art.  149. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após o término do 
julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em prazo estipulado no edital, 
sob pena de preclusão e o prazo para apresentação das razoes recursais  sera  iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação sm o inabilitação ou ata de julgamento no caso de 
inversão das fases 
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Art.  150. Caberá pedido de reconsideração, no prazo de 3 (tres) dias úteis, contado da data de 
intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.  

Art.  151. 0 recurso do presente decreto  sera  dirigido  ít  autoridade que tiver editado o ato ou 
preferido a decisão recorrida, que não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias 

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior a qual deverá proferir 
sua decisão no prazo de 10 (dez) dias ilteis, contado do recebimento dos autos. 

§1.* 0 acolhimento do recurso implicara invalidação apenas de ato insuscetivel de 
aproveitamento; 

§r 0 prazo para apresentação de contrarrazties  sera  o esmo do recurso e terá inicio na data de 
intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

§3°  Sera  assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

Art.  152. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

Parágrafo Marco. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente  sera  auxiliada pelo  
&gap  de assessoramento jurídico, que devera dirimir dividas e subsidiá-la com as informações 
necessárias, 

EIS ..,AWSISIVE 
DO CONTRATO NA FORMA ELEIRONICA  

Art.  153. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os particulares poderão 
adotar a forma eletranica. 

Parágrafo único. Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas 
eletrônicas apostas no contrato deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de 
certificado digital pelas partes subscritoras, nos termos do  art.  40, inciso 111 da lei n' 
14.063/2020. 

DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO  

Art.  154. 0 objeto do contrato  sari  recebido: 

I— Em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término da 
execução; 

b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria,  qua  não poderá ser superior a 90 
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato 
convocatório ou no contrato; 

II— Em se tratando de compras: 
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a) provisoriamente, em ate 15 (quinze)  dies  da comunicação escrita do contratado; 

definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação. em ate 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado. 

§1" 0 edital ou o instrumento de contratação direta, ou a alternativamente o contrato ou 

instrumento equivalente, poderá prever apenas o recebimento definitivo, podendo ser 

dispensado o recebimento provisório de géneros pereciveis e alimentação preparada, objetos de 
pequeno valor ou demais contratações que não apresentem riscos consideráveis à administração. 

§2' Para fins do parágrafo anterior, consideram-se objetos de pequeno valor aqueles 
enquadráveis nos incisos  tell  do  art.  75 da lei federal rr 14.133/2021.  

 

Art.  155. A possibilidade de subcontratar, se for o caso, deve ser expressamente prevista no 

edital ou no instrumento de contratação direta ou alternativamente no contato ou instrumento 
equivalente, o qual deve ainda  informer  o limite máximo pennitido para subcontratação. 

§1" P.  vedado a subcontratação de pessoa ffsica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do Cirgdo ou entidade contratante ou com agentes públicos que desempenhe 

função na licitação ou que atue na fiscalização ou na gestão do contrato ou se deles forem 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade ate o terceiro grau, 

devendo essa proibição constar expressamente no edital de licitação. 

§2' É vedado cláusula que pemita a subcontratação da parcela principal do objeto, entendida 

esta como o conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação técnico-operacional, 

foi exigia apresentação de atestados com o objetivp de comprovar a execução de serviços, pela 
licitante ou contratada,  coin  características semelhantes. 

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO  

Art.  156. Nas licitaçfies para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de serviços 

terceirizados cm regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá desde que 

justificado no estudo técnico preliminar exigir que até 55/0 da rnão de obra responsável pela 
execução do objeto da  connate*  seja constituído por mulheres vitimas de violência domestica 
ou oriundos ou egressos do sistema prisional, não permitida a exigência cumulativa no mcsmo 
instrumento convocatório. 

atireeffEar 
DA CONTRATAÇÃO DE  SOFTWARE  DE USO DISSEMINADO 
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Art.  157. 0 processo de gestão estratégica das contratações de  software  de uso disseminado no 
município deve ter em conta aspectos como adaptabilidade, reputação, suporte, confiança, a 
usabilidatle e considerar ainda a relação custo-beneficio, devendo a contratação de licenças ser 
alinhada as reais necessidades do município, com vistas a evitar gastos  corn  produtos não 
utilizados. 

DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS  

Art.  158. Para efeitos da participação de empresas estrangeiras nas licitações municipais, 
observar-se-á como parãmetros normativos, no que couber e quando previsto no edital, o 
disposto na instrução normativa da secretaria de Gestão do Ministério da Economia 61'03/2018. 

DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE  

Art.  159. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá a 
obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pela licitante vencedor no prazo de 
6 (seis) meses contado da celebração do contrato, adotando-se como pardmetro para elaboração 
e implementação o decreto federal e 8,420/2015. 

Parágrafo único. Decorrido o prazo de 6 (seis) mesas indicado no caput sem o inicio da 
implantação de programa de integridade, o contrato  sera  rescindido pela Administração, sem 
prejuízo da aplicação de sanções administrativas em função de inadimplcmento de obrigação 
contratual, observado o contraditório e ampla defesa. 

DAS RESPONSABILIZAÇÕES E SANÇÕES  

Art.  1611. Observado o contraditório e a ampla defesa, todas as responsabilizações e sanções 
previstas no  arts.  155 e 156 da lei 14.133/2021, serão aplicadas pela autoridade máxima do 
órgão ou entidade responsável pelo contrato. 

Art.  161. A Controladoria do Município regulamentará, por  arts  próprio o disposto no  an.  169 
da lei federal n° 14.133/2021, inclusive quanto à responsabilidade da alta administração para 
implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles internos, para 
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avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatários e os respectivos contratos,  corn  o intuito 
de alcançar os objetivos dos procedimentos de contratação, promover um ambiente integro e 
confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e as leis 
orçamentarias c promover eficiência, efetividade e eficácia cm suas contratações. 

APOJO DOS DRGA.OR DE ASSESSORANIENTO JURÍDICO E DE CONTROLE  

Art,  162. 0 Agente  dc  Contratação e sua equipe de apoio, a Comissão de Contratação, os 
gestores e fiscais de contratos, bem como os demais agonies que atuem no processo de 
contratação, poderão solicitar manifestação técnica dos órgãos  dc  assessoramento jurídico ou de 
outros setores do orgão ou da entidade licitante, bem como das unidades  dc  controle interno, 
para o desempenho das funções, devendo o registro das manifestações constarem nos autos do 
processo de contratação. 

§1" A consulta especifica poderá ser a realizada em qualquer etapa do processo de contratação 
ou de execução contratual c deve indicar expressamente o objeto de questionamento, a fim de 
que sejam dirimidas dúvidas e prestadas informações relevantes para prevenir riscos no 
procedimento licitatório ou na execução contratual. 

§2" Nos casos repetitivos e que demandem avaliação jurídica ou procedimento de auditoria, as 
consultas poderão ser resolvidas por meio de pareceres referenciais, exarados pela autoridade 
jurídica do  &gap  ou entidade, nu por orientação técnica emitida pelo Controlador Geral do 
Municipio ou autoridades equivalentes, conforme estrutura administrativa, dispensada a análise 
individual de cada caso concreto, salvo consulta especifica ou distintiva do consulente. 

§3° Previamente à tomada de decisão, quando for o caso, o agente público competente  
considerate  eventuais manifestações apresentadas pelos órgãos de assessoramento jurídico e 
unidades de controle intemo, e decidirá observando o dever de motivação dos atos 
administrativos, que deveri se dar de forma explicita, clara e congruente.  

Art.  163. Compete a Procuradoria Geral do Município e a Controladoria Geral do Município, 
conjuntamente, promover a aprovação de: 

I - Minutas padronizadas de editais de licitação, termos de referência e instrumentos 
congêneres, 
II - Minutas padronizadas de contratos e seus 'respectivos termos aditivos e instrumentos 
congéneres. 

§ 	Todos os agentes públicos que atuam na instrução dos processos de contratação e na 
execução contratual poderão propor a padronização de documentos indicados nos incisos I e II 
do caput deste artigo. 

§ 2' Os pedidos tratados no § 1° deste artigo deverão ser previamente submetidos a assessoria 
jurídica da  Area  de licitações e contratos atuante junto ao setor de compras responsável pela 
condução dos processos de contratação do  &go  ou entidade que, entendendo pela adequação e 
conveniência da uniformização do documento, deverá promover a elaboração da minuta. 
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§3° Durante a análise preliminar, a assessoria jurídica poderá solicitar o subsidio de outros 
agentes públicos municipais  corn  atuação e/ou conhecimentos necessários para análise da 
adequahilidade do documento, bem como elaboração da minuta. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art.  164. A Secretaria Municipal de Administração em conjunto com a Procuradoria Jurídica do 
Município poderá editar normas complementares ao disposto neste Decreto e clisponibilizar 
informações adicionais cm meio eletrônico, inclusive modelos de artefatos necessários a 
contratacao, desde que aprovado pela autoridade superior.  

Art.  165, Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Esplanada, 28 de dezembro de 2023.  

JOSE  NAUDINHO ALVES DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 
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DECRETO N°. 165, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023 

'Designa Agente de Contratação e  Equine  de 
Apoio para conduzir os atos das licitações e 
contratações municipais derivadas da Lei n' 
14.133/2021.". 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE ESPLANADA, no uso de suas atribuições legais conferidas 

pela Lei Orgânica do Município e demais dispositivos de regencia, 

DECRETA:  

Art.  1° - Designar o servidor Fernando Jose' Passos Vivas Pilho, matricula 1153,  pant  exercer a 
função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO do MUNICÍPIO DE ESPLANADA, a fim de 
conduzir os atos das licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal o° 
14.133/2021. 

91" Somente em licitações na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do 
certame é designado pregoeiro.  

Art.  2° - Ficam designados os Servidores Municipais abaixo relacionados para integrarem a 
equipe de apoio: 

I — CLÉCIO GONZAGA DE MENEZES — MATRICULA 0228; 
II — MARINEIDE LIMA DE MACEDO — MATRICULA 1195;  

Art.  3' - Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do Pregoeiro a tomada de 
decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do procedimento 
licitatõrio c a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do 
certame até a homologação, incluindo a solicitação de emissão de pareceres técnicos e juridicos, 
para subsidiar as suas decisões.  

Art.  4° - Nas contratações diretas, abrangendo as dispensas e inexigibilidades de licitação, 
também, poderá o agente de contratação ou a equipe de apoio ser responsável por impulsionar, 
conduzir e executar os respectivos processos em todas as suas fases.  

Art.  5' - 0 presente decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Esplanada, 28 de dezembro de 2023. 

JOSÉ NAUDINHO ALVES DOS SANTOS 

Prefeito Municipal 
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ESTADODABAHIA 

CAMA RA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada&gmail.com  

DESNECESSIDADE DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 002/2025 

Com base no aspecto discricionário conferido ã Administração pelo  art.  72, inciso I, da Lei 
n.° 14.133/2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos, bem como considerando o  
art.  2°, do DECRETO N° 054/2022, de 15 de junho de 2022, que dispõe sobre a elaboração 
de Estudo Técnico Preliminar - ETP para as contratações de bens, serviços e obras no 
âmbito da Câmara Municipal de Esplanada, é DISPENSÁVEL o ETP, mediante justificativa 
detalhada, com exposição de motivo, aprovada pela autoridade competente, nas hipóteses 
enumeradas abaixo: 

1) Dispensa de pequeno valor e inexigibilidade de licitação nos casos previstos nos 
incisos I, II e IV do  art.  74 da Lei Federal n° 14.133/2021; 

2) Contratações que mantenham todas as condições definidas em edital de licitação 
realizada há menos de 1 (um) ano, quando se verificar a ausência de licitantes 
interessados, de propostas válidas ou quando constatada incompatibilidade das 
propostas de preços, nos termos do inciso lii do  art.  75 da Lei Federal n° 14.133, de 
2021; 

3) Utilização de ETP elaborado para processos de contratações anteriores quando as 
soluções propostas atenderem integralmente à necessidade apresentada; 

4) Contratações de serviços comuns de engenharia, desde que demonstrada a 
inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade 
almejados, casos em que a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em 
termo de referência ou projeto básico. 

Pelo exposto, entende-se que o caso em tela se trata da hipótese número 1, o que enseja a 
DESNECESSIDADE DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR e de análise de riscos, no 
presente processo. 

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias e suficientes ao pleito, capazes de 
maximizar o interesse público, provendo a segurança transacional encontram-se nos 
artefatos documentais que compõem a instrução processual. 

ne e se :er441441  [tilt  

( 

Matricul n°2008003 



DISCRIMINAÇÃO 
ITEM  UND. QUANT. V. UNIT. (R$) V.TOTAL (R$) 

(Característica Mínimas) 

01  Combustível  (Gasoline  Comum) Litros 9.500 R$ 5,95 R$ 56.525,00  

Declaramos, que no prego ofertado estão inclusas todas as despesas  necessaries  para a prestação 

do objeto destacado, sendo de nossa exclusive responsabilidade as despesas como: transporte, 

alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições 

sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o prego ofertado 

correspondendo, rigorosamente, com "as especificações do objeto licitado, estamos ciente de que 

não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de 

preços por recolhimentos determinados peta autoridade competente. 

o  
ESPLANADA COMI DE  COMB.  E LUBRIFICANTES LTDA 

CNPJ: 11773262000105— I.EST.: 86.503.486-NO -  AV.  MARIO ANDREAZZA, 435, 

CENTRO, CEP 48370-000 - ESPLANADA-BA  
e-mail:  esplanadacomercial-estrela@outlook.com  

RAZÃO SOCIAL: 	ESPLANADA COML DE  COMB.  E LUBRIFICANTES LTDA 

CNPJ: 	 11.773.262/0001-05 

ENDEREÇO: 	 AV.  MARIO ANDREAZZA, N 435, CENTRO, CEP: 48370-000, ESPLANADA-BA 

TELEFONE / FAX: 	75 9 9973-8766  

EMAIL: 	 esplanadacomercial-estrela@outlook.com  

RESPONSÁVEL LEGAL: JOÃO ALVES CAMPOS FILHO 

OBJETO: Contratação de empresa para futura e, eventual aquisição de combustível para atender a 

necessidades da Câmara Municipal de  Esplanade.  

PROPOSTA  DE PREÇOS 

Validade da proposta: 30 DIAS 

ESPLANADA, 22 de JANEIRO de 2025 

aa, 
ESPLANADA COML  DE  COMB.  E LUBRIFICANTES LTDA  

CNN:  11.773.262/0001-05 

JOÃO ALVES CAMPOS FILHO 
CPF: 006.821.975-05 



E STA D 0 DA  BAH  IA 
ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando da Costa Tourinho, s/n - CEP: 48370-000 

CNPJ: 13.255.625/0001-46 Tale:(75)3427-1363 
E.,mafl; cmesplanada&ig.cam.br  

Razão  Social:  lzeis-- JG 	an---e4 de- ars-dw,  	 
CNPJ:  h • Gaq. 14 	10001-14  

Endereço:  1;:ttu).., 	Se.o..,41,,<A}Je" 	1.2„Ce,C4N0... 	 2 200  

Email:  puliDaAA-vaicta- • jikiat'lLe 6.) ¶rt  cowl  Fone:  05)9 9 9  bc2 3702  

Responsável  Legal 	,cit:Ickicat,  clocAao? al_ Jew's  

OBJETO: Contratação de empresa para futura e eventual aquisição de combustivel para 
atender a necessidades da Câmara Municipal de Esplanada. 

ITEM  

PROPOSTA DE PREÇOS 
DISCRIMINAÇÃO 

(Característica Mínimas) 
UNO. QUANT. V. UNIT. (R$) V.TOTAL R$) 

I 01  Litros 9.500 Combustível (Gasolina Comum) 

Dacia  amos, que no prego ofertado estão inclusas todas as despesas  necessaries  para a prestação do objeto 
destacado, sendo de nossa exclusive responsabilidade as despesas  corm:  transporte, alimentação, proventos, 
encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais 
despesas inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, rigorosamente,  corn  as especificações do objeto 
licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de 

! solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

Validade da proposta  3 o 

Assina 	do responsável e carimbo da Empresa) 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinha, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada0ONall-com  

RELATÓRIO DA PESQUISA DE PREÇOS 

Esplanada - BA, 21 de janeiro de 2025. 

Em atendimento A determinação do Presidente desta Casa Legislativa, encaminha-se a consolidação 
dos dados da pesquisa de preços feita por este servidor público para a obtenção de valores 
estimados visando contratação/aquisição de bens/serviços para a esta Casa de Leis. 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de combustivel para atender as necessidades 
da Câmara Municipal de Esplanada -Bahia. 

PREÇOS COLETADOS E VALORES ESTIMADOS 

Os pregos coletados seguem em documento anexo a este relatório. Os valores estimados para a 
realização do certame são: 

iTEM 	 EMPRESA V. UNITÁRIO R$ 

01 ESPLANADA COML DE  COMB.  E LUBRIFICANTES 
LTDA 
CNPJ N°11.773.262/0001-05 

5,95 

02 REDE  JO  AVENIDA COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS 
LTDA 
CNPJ N°48.629.412/0001-li 

6,29 

03 JMF — COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA 
CNPJ N°04.524.416/004-02 

5,99 

Valor mensal estimado para a contratação: R$ 57.728,33 (Cinquenta e sete mil setecentos e vinte e 
oito reais e trinta e três centavos). 

JUSTIFICATIVA PARA A METODOLOGIA UTILIZADA 

Considerando que a estimativa de custos por meio da Pesquisa de Pregos é etapa essencial para a 
realização das compras públicas, elencamos os critérios adotados para a realização desta pesquisa: 

- Escolha de fontes de consulta confiáveis e previstas em legislação; 
- Consideração das especificidades do objeto; 
- Verificação de similaridade entre os itens consultados e os descritos no Termo de Referência; 
- Obtenção de preços estimados compatíveis com os praticados pelo mercado para 
produtos/serviços similares; 
- Identificação e exclusão de itens com preços classificados como inexequíveis ou com sobrepreço; 



ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, 8/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 23.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@gmail.com  

- Observância de parâmetros de economia de escala, desvio padrão e coeficientes de variação para a 
composição da pesquisa; 
- Objetividade na compilação das informações do Relatório de Pesquisa de Pregos 
(exclusão/desconsideração de itens/pregos evitando a composição do relatório da pesquisa com 
excesso de informações, desde que não haja impacto relevante na média/mediana obtida). 

Isto posto, contam abaixo as justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a 
exclusão/desconsideração de itens/pregos da pesquisa, de acordo com os critérios apresentados: 

( X ) Não se aplica - não houve exclusão/desconsideração de itens/preços da pesquisa; 
( 	) 

 
Inexequível - economia de escala; 

( 	) 
 

Inexequível - valor(es) fora do desvio padrão/ coeficiente de variação definido(s); 
( ) Valor(es) excessivamente elevado(s) - fora do desvio padrão/ coeficiente de variação definido(s); 
( ) Inconsistente - item(ns) diferente(s) do Termo de Referência; 
( ) 

 
Composição - exclusão/desconsideração pela ausência de impacto na pesquisa, visando a 

sintetização do relatório. 

FORNECEDORES QUE NA() ENVIARAM PROPOSTAS (E-MAILS  NÃO RESPONDIDOS) 

Nos casos de fornecedores que não encaminhem propostas em resposta aos emails enviados pela 

Câmara Municipal de Esplanada, estes e-mails  serão anexados a esta pesquisa de pregos como 

documentação comprobatória. 

JUSTIFICATIVA PARA AUSÊNCIA DE PREÇOS OBTIDOS EM PAINEL DE PREÇOS OU 
CONTRATAÇÕES SIMILARES DE OUTROS ENTES PÚBLICOS 

- Não se aplica. 

JUSTIFICATIVA PARA ITENS COM AUSÊNCIA DE AO MENOS 03 (TRÊS) PREÇOS 

- Não se aplica. 

r\ 11 
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COMUNICAÇÃO INTERNA 

Esplanada - BA, 21 de janeiro de 2025. 

Assunto: Pesquisa de preços e minuta do Termo de Referência para Contratação de 
empresa para fornecimento de combustivel para atender as necessidades da Câmara 
Municipal de Esplanada -Bahia. 

Conforme solicitado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente desta  Camara  de Vereadores, 
informo que realizamos a pesquisa a três fornecedores diretos, sendo o preço médio global 
estimado encontrado no montante de R$ 57.728,33 (Cinquenta e sete mil setecentos e vinte 
e oito reais e trinta e três centavos). 

Em 30 de dezembro de 2024, fora publicado o Decreto 12.343/2024, procedendo à atualização dos 
valores para o exercício de 2025, atualizando os valores do  art.  75, II, da Lei 14.133/2021, para o 
patamar de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte cinco reais e cinquenta e nove 
centavos). Portanto, o limite de contratação para dispensa de pequeno valor, já devidamente 
atualizado, é R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte cinco reais e cinquenta e nove 
centavos) e o preço estimado da contratação pretendida está dentro dos valores permitidos para 
realização da Dispensa de Licitação. 

Em seguida, após análise da solicitação de despesas elaboramos o termo de referência, 
aviso de contratação direta e a minuta de contrato nos termos da nova lei de licitação - Lei n° 
14.133/2021. 

Por fim, devolvo os autos para a Presidência desta casa para ulterior deliberação. 

( 	a 	en o 	I  i  a4(Ht  4iSttiW\  1W)L 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO  ART.  N°75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

1. OBJETO 

Contratação de empresa para fornecimento de combustível para atender as necessidades da 
Câmara Municipal de Esplanada -Bahia. 

2. JUSTIFICATIVA 

A aquisição se justifica pela necessidade de combustivel para abastecer os veículos da Câmara 
Municipal de Esplanada -Bahia para dar continuidade no bom andamento dos trabalhos, como 
entrega de documentos oficiais e demais necessidades. 

3. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO PRODUTO E QUANTITATIVOS 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT APRESENTAÇÃO 

1 Gasolina Comum , 	9.500 litros 

Especificações do produto: 0 combustível a ser fornecido deverá seguir o padrão de qualidade 
exigido pela Agência Nacional de Petróleo - ANP. A Câmara Municipal de Esplanada poderá, a 
qualquer momento, requerer a realização de testes no combustivel a fim de comprovar a qualidade, 
nos termos das exigências da ANP. 

O valor global estimado para o contrato é de R$ 57.728,33 (Cinquenta e sete mil setecentos e 
vinte e oito reais e trinta e três centavos) 

4. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

O prazo do contrato de fornecimento será de 12 (doze) meses ou até durar seus quantitativos. 

O Posto de Abastecimento deverá ter suas instalações dentro do perimetro urbano da cidade de 
Esplanada, Estado da Bahia. 

O fornecimento de combustivel se dará de forma parcelada, diretamente nos veículos oficiais da 
Câmara Municipal de Esplanada, no(s) posto(s)s de abastecimento da(s) Contratada(s), mediante 
apresentação de requisição de abastecimento, expedida pela Administração da Câmara Municipal de 
Esplanada -BA 
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5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Constituem obrigações do Contratante: 

a) Solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento ou Requisição, o produto objeto deste 
Contrato; 

b) Comunicar 5 CONTRATADA, qualquer irregularidade na execução do contrato e interromper 
imediatamente o fornecimento, se for o caso; 

c) Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo de Referência. 

d) Prestar as informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados. 

e) Fiscalizar o cumprimento do contrato. 

do contrato. 

f) Realizar os pagamentos da prestação de serviços, ora contratada. 

g) Comunicar oficialmente 5 Contratada quaisquer falhas verificadas que venham a infringir cláusulas 
contratuais, especialmente no que se refere às obrigações da contratada previstas no item anterior. 

h) Mensurar, quantificar e precificar quaisquer danos causados ao patrimônio público, quando 
tenham sido causados pelos colaboradores da Contratada durante o processo de execução dos 
serviços, para se for o caso, fazer a retenção desses valores por ocasião dos pagamentos, se 
aplicada 5 penalidade prevista no Contrato. 

I) Reter, por ocasião de cada pagamento, os valores de cada penalidade, caso venham a ser 
aplicadas de acordo com o previsto no contrato. 

6. OBRIGAÇÕESDACONTRATADA  

Constituem obrigações da Contratada, dentre outras 

a) Fornecer o combustível dentro dos padrões de qualidade exigidos e com prazos de validade em 
vigor, sendo que o combustível considerado em desacordo com o objeto contratual será rejeitado, e o 
pagamento da respectiva parcela ficará suspenso até sua regularização, de acordo com a solicitação 
da Câmara Municipal. 

b)Efetuar o fornecimento do combustível, gasolina tipo comum na bomba conforme as solicitações da 
Contratante, mediante apresentação de requisições devidamente preenchidas e autorizadas. 
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c)Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos produtos ofertados, de acordo com os  art.  
14,17, 20 e 24, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n°8.078, de 1990). 

d)Atender prontamente a quaisquer exigências da Contratada inerentes ao Objeto do contrato. 

e) Manter durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação assumidas 
quando da contratação. 

f) Responder pelos danos causados diretamente a Administração do Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante; 

g) Comunicar o Departamento Competente do Contratante, por escrito, qualquer anormalidade de 
caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário. 

h) assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciérios e obrigações sociais previstos 
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vinculo empregaticio com o CONTRATANTE; 

I) assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação especifica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vitimas os 
seus empregados quando do fornecimento do pi-oduto ou em conexão com ele, ainda que acontecido 
em dependência do CONTRATANTE; 

j) assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao 
fornecimento do produto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

k) assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação 
do Contrato. 

I) A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, 
não transfere a responsabilidade por seu pagamento a Administração do CONTRATANTE, nem 
poderá onerar o objeto do Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a 
qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o CONTRATANTE. 

7. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

Poderão participar enviar as cotações empresas do ramo de atividades do objeto da contratação, 
munida de todas as certidões negativas, e que não estejam impedidas de licitar com o poder público. 

8. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.1. Habilitação Jurídica 
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a) Ato Constitutivo ou Contato Social com suas eventuais alterações, devidamente registrados, 
acompanhados, quando for o caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou 
designação e investidura dos atuais administradores. 

b) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 

c) Documento de identificação dos sócios e do seu administrador. 

8.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de regularidade perante as Fazendas Nacional do domicilio ou sede do licitante. 

c) Prova de regularidade perante as Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante. 

d) Prova de regularidade perante as Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante. 

e) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa (CNDT). 

8.3 Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de falência e concordata e recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo(s) 
cartório(s) distribuidor(es) da sede da proponente. 

8.4 Qualificação Técnica 

a) Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em características 
com o objeto da licitação, através da apresentação de ao menos 01 (um) atestado fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do Licitante, indicando execução de tais 
fornecimentos que permitam avaliar o desempenho do participante. 

9. DO CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

Será considerada mais vantajosa a proposta que apresente o menor valor e que atenda a todos os 
requisitos da contratação. 

10. DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o preço pactuado conforme proposta de pregos enviada, 
desde que a mesma tenha sido considerada a vencedora, e esteja compatível com os preços 
praticados no mercado, nos termos da proposta, anexa a este processo de Dispensa de licitação, 
bem como após a efetiva prestação de serviços do objeto do contrato, efetivamente executados e 
aceitos pela contratante, conforme apresentação de nota fiscal e certidões de regularidades fiscal e 

trabalhista. 

0 pagamento será efetuado através de Transferência Eletrônica em Conta Corrente de titularidade do 
fornecedor, até 30 (trinta) dias úteis após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e devidamente 
atestada. 

Havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua regularização por 
parte da CONTRATADA. 

A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será 
calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo 
com a variação do INPC do IBGE  pro  rata temposre. 

11. REVISÃO E REAJUSTAMENTO 

0 valor do contrato poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses, tomando-se por base o índice 
Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE, ou na sua falta, de acordo com o índice que 
legalmente vier a lhe substituir. 

A revisão de pregos, nos termos do  art.  124, II, d- Lei Federal 14.133/2021, por acordo entre as 
partes, para restabelecer o equilíbrio econômico financeiro inicial do contrato, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, deve ser 
instruido com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, ou 
os fatos que ensejaram a alteração de prego. 

12. DA CONTRATAÇÃO 

As contratações oriundas das cotações serão formalizadas através de termo de contrato, respeitando 
as disposições constantes da Lei 14.133/2021, respeitando sempre a melhor proposta para a 
administração. 

A eventual rescisão do ajuste se dará nas hipóteses prevista na Lei 14.133/2021, não cabendo, 
contratada, direito a qualquer indenização. 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO 
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A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 
parcialmente, o objeto da fundamentação jurídica ressalvada as hipóteses previstas na lei n° 
14A33/21, desde que previamente autorizado pelo órgão requisitante. 

14. DA RESCISÃO 

A inexecução, total ou parcial, do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais 
e as previstas na Lei n°. 14.133/2021. 

O Contratante poderá rescindir administrativamente o Contrato nas hipóteses previstas no  art.  138 e 

seguintes da Lei 14.133/2021. 

15. DA ALTERAÇÃO 

O presente contrato poderá ser alterado mediante Termo Aditivo na forma dos artigos 124 e 132 
ambos da Lei 14.133/2021. 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

I-ÓRGÃO/UNIDADE: 01.01.00 — CÂMARA MUNICIPAL 

II-PROJETO ATIVIDADE: 01.031.0001.2001- GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO PODER 

LEGISLATIVO  

III-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00 — MATERIAL DE CONSUMO 

IV FONTE: 15000000—RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

17. DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no contrato, sem justificativas 
aceita pelo órgão ou entidade promotor da licitação, sujeitará a Contratada às sanções previstas na 
Lei Federal n°. 14.133/2021, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 

A inexecução parcial ou total do Contrato ensejará a suspensão ou a imposição da declaração de 
idoneidade para licitar e contratar com o Câmara de Esplanada-Bahia e multa, de acordo com a 
gravidade da infração: 

Multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso do não cumprimento do objeto 
contratado; 

Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, até o 300  (trigésimo) dia de atraso sobre o valor da 
parte do objeto não executado; 
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Multa de 0,7 % (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do objeto não realizado, por cada dia 
subsequente ao 300  (trigésimo). 

0 valor das multas será, obrigatoriamente, deduzido do pagamento do objeto fornecido com atraso, 
ou de outros créditos, relativo ao mesmo Contrato, eventualmente existentes. 

As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 
CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

18. DA CONCLUSÃO 

Por fim, solicitamos a referida contratação, na forma da lei, nos exatos termos do artigo 75, incisos II 
da Lei 14.133/2021. 

A despesa deverá atender As exigências e rotinas previstas nas diversas normas e legislações que 
regem a Administração Pública, em especial as seguintes disposições contidas na: 

a) Lei Federal 14.133/2021; 

b) Resoluções do TCM/BA. 

Atenciosamente, 

CAAL (1),ttc  ritOMJ Ca ", Vi ktt 
anete Nas imen o de Almeida 
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TERMO DE AUTUAÇÃO 

A Sra Janete Nascimento de Almeida, Matricula n° 2008003, por autorização da Presidente 
desta Casa, vem pelo presente autuar este processo administrativo sob o n°. 02/2025 para 
fins da Dispensa de Licitação n°. 002/2025, objetivando a Contratação de empresa para 
fornecimento de combustível para atender as necessidades da Câmara Municipal de 

Esplanada -Bahia. 

Diante da documentação recebida, verifico o seguinte: 

a. Descrição clara e suficiente do objeto da dispensa de licitação; 
b. Justificativa da necessidade da prestação de serviços do objeto da Licitação; 
c. Autorização do Senhor Presidente para a deflagração do processo Administrativo de 
Dispensa de Licitação; 

Esplanada - BA, 22 de janeiro de 2025. 
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COMUNICACAO INTERNA 

lima. Sr' Silmara de Jesus Franca Alves 
Agente de Contratação 

Venho, através do presente expediente, autorizar a abertura de processo administrativo visando a 
Contratação de empresa para fornecimento de combustivel para atender as necessidades da 
Câmara Municipal de Esplanada -Bahia, a fim de que vossa senhoria possa executar suas 
atribuições, conforme legislação especifica em vigor. 

Atenciosamente, 

Esplanada - BA, 22 de janeiro de 2025. 

p  
Boaventura dos Salitos Filho 

Presidente da Câmara 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 02/2025  

Esplanade - BA, 22 de  janeiro  de 2025. 

Ilm.° Sr° Luiz Claudio Cafezeiro de Almeida 
CRC/BA n° 018.151/0-3 -BA 

Prezado Senhor, 

Venho, através deste, solicitar que seja informado a esta Comissão de Licitação se existem recursos 
orçamentários próprios para assegurar o pagamento de obrigações decorrentes da Contratação de 
empresa para fornecimento de combustivel para atender as necessidades da Câmara Municipal de 
Esplanada -Bahia, pelo período de 12(doze) meses ou até durar seus quantitativos, no valor médio 
estimado de R$ 57.728,33 (Cinquenta e sete mil setecentos e vinte e oito reais e trinta e três 
centavos). 

Confiante no atendimento do presente, aguardo seu pronunciamento. 

Atenciosamente, 

Boaventura dos Santos Filho 
Presidente da Câmara 



9013°  Esplanada - BA, 22 de janeiro de 2025. 
O 

afezeiro de Almeida 
• 

Luir 	/di 

ESTADODABAHIA 

CAMA R4 MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Touranho, S/N, CEP 48370-000 
CMPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada0gmail.com  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 02/2025 
PARECER CONTÁBIL 

Exm°. Sr. Boaventura dos Santos Filho 
Presidente da  Camara  Municipal. 

Em atenção à solicitação efetuada por Vossa Excelência referente à Contratação de empresa para 
fornecimento de  combustive!  para atender as necessidades da Câmara Municipal de Esplanada - 
Bahia, conforme especificações constantes deste Edital e Anexos, informado na Solicitação de 
Despesa, prestamos as seguintes informações sobre a previsão de recursos e saldos orçamentários 
para assegurar o pagamento das despesas decorrentes: 

( X ) a despesa decorrente da futura contratação pretendida, possui adequação orçamentária. 
( X ) Ha recursos orçamentário para o pagamento das obrigações, conforme dotação abaixo 
especificada:  

tot oo -  CÂMARA  
MUNICIPAL 

01.031.0001.2001- 
GESTA0 E 

MANUTENÇÃO DAS 
AÇÕES DO PODER 

LEGISLATIVO 

3.3.9.0.30.00 - 
MATERIAL DE 

CONSUMO 

15000000- 
RECURSOS NÃO 
VINCULADOS DE 

IMPOSTOS 

R$ 57.728,33 

( ) Não ha recursos orçamentários para pagamento das despesas solicitadas. 

( ) Despesas Extra-orçamentárias. 

Atenciosamente. 

CRC/BA ° 018.151/0-3 -BA 



ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanadagemail.com  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 02/2025 
ASSUNTO: Contratação de empresa para fornecimento de combustivel para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Esplanada -Bahia. 

DELIBERAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

0 Presidente da Câmara Municipal solicitou deste agente de contratação a formalização de processo 
administrativo visando a Contratação de empresa para fornecimento de combustivel para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Esplanada -Bahia„ a partir de Documento de Formalização 
de Demandas e demais anexos, encaminhada pelo Gabinete da Presidência da Câmara Municipal. 

Constam no presente processo: 

a) Documento de Formalização de Demanda (Solicitação da Despesa); 

b) Termo de Referência; 

c) Pesquisa de pregos; 

d) informação de Adequação Orçamentária 

A contratação atende a interesse público e encontra-se justificada no processo. 

0 valor mensal orçado da despesa foi de R$ 57.728,33 (Cinquenta e sete mil setecentos e vinte e 
oito reais e trinta e três centavos)), obtida através de pesquisa, que se encontra em patamar inferior 
aos R$ 62.725,59 (Sessenta e Dois Mil Setecentos e Vinte e Cinco Reais e Cinquenta e Nove 
Centavos), definidos no Decreto Federal N° 12.343, de 30.12.2024, que atualiza o valor especificado 
no  art.  75, inciso 11 da Lei n°14.133/2021 

A Lei Federal n°14.133, de 01/04/2021, que assim preceitua  

Art.  75. 8 dispensável a licitação: 

I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços de 
engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores; 
II -para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e 
compras; 

10 Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do caput deste artigo, deverão ser 
observados: 



ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourdnho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@gmail.com  

I -a somatório do que for despendido no exercício financeiro pela  respective  unidade gestora; 

II - a somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a 
contratações no mesmo ramo de atividade 

§ 3° As contratações de que tratam os incisos I e do caput deste artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação 
de aviso em sitio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 Ore'sy dias uteis, com a especificação do objeto pretendido e com 
a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser 
selecionada a proposta mais vantajosa 

Pelo exposto, este agente de contratação considera dispensável a licitação para Contratação de 
empresa para fornecimento de combustível para atender as necessidades da Câmara Municipal de 

Esplanada -Bahia. 

Vislumbra-se a necessidade de Contratação de empresa para fornecimento de combustível para 

atender as necessidades da  Camara  Municipal de Esplanada -Bahia, conforme descrito no 
Documento de Formalização de Demanda e no Termo de Referência formulados pelos agentes de 

planejamento. 

A dispensa eletrônica não é obrigatória em nível Municipal devido à falta de previsão na Lei 
14.133/21. Contudo, torna-se obrigatória apenas quando envolver a gestão de recursos da União 
provenientes de transferências voluntárias, conforme indicado no artigo 2°, da Instrução Normativa 
SEGES/MF n° 67/2021. Diante do fato, é justificável, no caso, o não uso da modalidade eletrônica na 
realização do procedimento de contratação direta ora tratado. Submete a presente deliberação a 
Procuradoria Jurídica. 

Esplanada/Ba, 23 de janeiro de 2025. 

• 	
A IL/1-04nAse9 Dri-S1)- 

Silmara de Jesus Franca Alves 
Agente de Contratação 



ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Touranho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: omesplanada@gmail.com  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 02/2025 
DISPENSA N° 002/2025 

Esplanada/Ba, 23 de janeiro de 2025. 

Assessoria Jurídica da Câmara Municipal de Esplanada. 

Em virtude da necessidade de contratar empresa para fornecimento de combustivel para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Esplanada -Bahia, solicito que seja previamente examinado o 
Processo Administrativo em epigrafe e emitido Parecer conclusivo assegurando o atendimento as 
disposições legais vigentes e lisura administrativa. 

Atenciosamente, 

BOAVENTUFtA DOS SANTOS FILHO 
PRESIDENTE DA CÂMARA 



MURILO FONSECA PEIXOTO SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA 

RUA LOMANTO JÚNIOR, N»3:, BAIRRO  SAO  CRISTÓVÃO 
SANTO  ANTONIO  DE JESUS-BA 

PROCESSO N° 02/2025— DISPENSA IV' 002/2025 

INTERESSADO: GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

ASSUNTO: Contratação de empresa para fornecimento de combustível para atender 

as necessidades da  Camara  Municipal de Esplanada -Bahia. 

EXAME DA POSSIBILIDADE LEGAL DE 

CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 75, 

INCISO II, DA LEI N° 14.133/2021. CUMPRIMENTO 

DAS NORMAS E PRINCÍPIOS NORTEADORES DA 

LICITAÇÃO. 

RELATÓRIO 

0 Gabinete da Presidência encaminhou a esta Consultoria Jurídica 

para análise e parecer, o expediente do Processo ri° 002/2025, que versa acerca da 

Contratação de empresa para fornecimento de combustível para atender as necessidades da  

Camara  Municipal  dc  Esplanada -Bahia. 

Instruem o presente expediente os seguintes documentos: termo de 

abertura do processo, Documento de Formalização de Demanda — DFD, declaração de 

desnecessidade  dc  estudo técnico, termo de referencia, manifestação acerca da necessidade 

de contratação, autorização da Diretoria Geral, cotações, mapa analítico de preço, despacho 

informando que após a pesquisa mercadológica a empresa ESPLANADA COMERCIAL 

DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA inscrito no CNPJ sob o n° 

11.773.262/0001-05 ofereceu o menor valor em total de R$ 56.525,00 (Cinquenta e Seis Mil 

Quinhentos e Vinte e Cinco Reais), sendo juntado o termo de dispensa no 002/2025. 

Ainda foram acostados os cálculos de despesas contratuais, 

Certificado de Disponibilidade Orçamentária; Declaração da Coordenação de Orçamento e 

Contabilidade informando a emissão do  Pre-empenho no valor de R$ 57.728,33 (Cinquenta 

e sete mil setecentos e vinte e oito reais e trinta e  tee's  centavos). 



MURILO FONSECA PEIXOTO SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA 

RUA LOMANTO JÚNIOR, IN' 33, BAIRRO  SAO  CRISTOVÃO 
SANTO  ANTONIO  DE JESUS-BA 

Por fim, juntou-se: certidão negativa de concordata, falência, 

certidões comprovando a regularidade fiscal e trabalhista, documento do representante da 

empresa e Declaração conjunta de cumprimento de requisitos. 

E o sucinto relatório. Passo a fundamentação. 

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação 

limitar-se-á a questões de natureza jurídica  "in  abstrato", ora proposta. Assim, a presente 

manifestação toma por base, exclusivamente, os elementos que constam ate a presente data 

nos autos do processo administrativo em epígrafe, sem adentrar a natureza técnica, 

mercadológica ou de conveniência e oportunidade no âmbito desta Câmara Municipal de 

Esplanada. 

Parte-se do pressuposto de que as especificações técnicas contidas 

no presente processo, inclusive quanto ao detalhamcnto do objeto da contratação, suas 

características, requisitos e avaliação do prego estimado, tenham sido rcgulatmente realizadas 

pelos setores competentes desta Casa da Leis, scndo utilizados parâmetros técnicos objetivos, 

visando a melhor consecução do interesse público. 

Calha oportunamente esclarecer que, não é papel desta Consultoria 

exercer a auditoria de atos praticados. Incumbe, isto sim, a cada agente público observar se 

os atos praticados estão dentro do seu espectro de competências funcionais, devendo, 

sempre observar os princípios que regem a Administração pública. 

Após estas considerações iniciais, passaremos a análise das questões 

jurídicas. Cabe ressaltar que, conforme estabelece o  art.  37, XXI, da Constituição da 

República Federativa do Brasil, a licitação é a regra para a contratação de obras, serviços, 

compras e alienações pela Administração Pública direta e indireta, ressalvando os casos 

especificados na legislação. 

Quanta a isso, a Lei n° 14.133/2021, em seu  art.  75, enumera 

taxativamente as hipóteses em que a licitação é dispensável. Deste modo, é necessário 

averiguar o enquadramento do caso concreto em uma das hipóteses legais. 

Diante das informações constantes neste processo, vislumbra-se 

situação albergada pelo mencionado artigo 75, II, e §  

Art.  75. É dispensável a licitação: 

 

P Rote 
29. 

 

 



MURILO FONSECA PEIXOTO SOCIEDADE INDIVIDUAL 

DE ADVOCACIA 
RUA LONIANTO JÚNIOR, N33, BAIRRO SÃO CRISTOVÃO 

SANTO  ANTONIO  DE JESUS-BA 

[ 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 

50.00,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e 

compras; 

E 

§ 11" Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites 

referidos nos incisos I e II do caput desse artigo, deverão  set  

observados: 

I — o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela 

respectiva unidade gestora; 

II — o somatório da despesa realizada  corn  objetos de mesma 

natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no 

mesmo ramo de atividade. 

O Termo de Dispensa de Licitação n" 002/2025 indicou o 

enquadramento no inciso II do  art.  75. 

Dito isso, vale ressaltar que contratações que envolvam valores 

inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), conforme previsto no inciso II do referido 

artigo foi atualizado e  nit)  podem passar  dc  R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e 

vinte cinco reais e cinquenta e nove centavos), consoante dispõe o Decreto 12.343/2024 de 

30 de dezembro de 2024. 

Ultrapassada tal análise, o  art.  72 da Lei ri° 14.133/2021, indica quais 

os elementos são necessários para instrução do processo administrativo de contratação  pot  

dispensa de licitação, vejamos:  

Art.  72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos 

de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruido 

com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 

básico ou projeto executivo;  
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DE ADVOCACIA 
RUA LOMANTO JÚNIOR, IV 33, BAIRRO  SAO  CRISTÓVÃO 

SANTO  ANTONIO  DE JESUS BA 

II - estimativa de despesa, que deverá  set  calculada na forma 

estabelecida no  art.  23 desta Lei;  

ITT  - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a  set  assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação  minima  necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de prego; VIII - autorização da autoridade 

competente. 

Vale destacar que constam nos autos o termo de referencia, com a 

descrição e as especificações do objeto, a justificativa da utilidade e necessidade da aquisição, 

bem como as demais condições do objeto a ser contratado. 

0 termo de referencia foi devidamente aprovado pela Diretoria 

Geral. 

Quanto a isso, saliente-se que não compete a esta Consultoria 

Jurídica a análise da conveniência e da oportunidade das contratações desta Edilidade, mas 

sua obrigação alertar que toda despesa realizada deve ser motivada, justificada e detalhada, 

sob risco de haver apontamento dos órgãos fiscalizatórios, cabendo ao gestor exercer o juízo 

sobre o caso concreto. 

Ressalte-se que, consoante mapa analitico de preços e declaração 

Supervisão de Análise e Aquisições informando que após a pesquisa mercadológica a 

empresa ESPLANADA COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES 

LTDA inscrito no CNPJ sob o n° 11.773.262/0001-05, ofereceu a menor proposta 

comercial, no valor total de R$ 56.525,00 (Cinquenta e Seis Mil Quinhentos e Vinte e 

Cinco Reais), se enquadrando na hipótese de dispensa em razão do valor. 

Na esteira desse tema, a Nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos (Lei Nacional n." 14.133, de 01 de abril de 2021) supriu uma lacuna da 

SMA 
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legislação anterior ao prever as fontes que o administrador público deve consultar os preços 

do mercado, a fim de formar o valor referencial da contratação. 

Em que pese a jurisprudência pátria, especialmente as 

deliberações do Tribunal de Contas da  Unit),  já preverem as fontes citadas pelo novo 

marco regulatório, a previsão expressa na norma consolida o entendimento de que a 

pesquisa de mercado não deve se pautar apenas na consulta a 3 (três) eventuais 

fornecedores. 

Segundo o  art.  23 do novo Estatuto das Contratações Públicas, "o 

valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados 

pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as 

quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 

peculiaridades do local de execução do objeto". 

Percebe-se que a consulta aos sistemas de preços oficiais 

imprescindível para formação do termo de referencia, levando-se em consideração, ainda, as 

quantidades a serem contratadas, pois, devido ao conceito econômico de ganho de escala, 

quanto mais itens de um produto for adquirido, menor tende a ser o seu custo unitário. 

Outrossim, a norma também assevera que as peculiaridades do local da execução do objeto 

devem ser ponderadas quando da busca por pregos, sendo preferível a utilização de valores 

cujas condições de execução contratual sejam similares. 

Dito isto, a Lei Nacional n.° 14.133/2021 reza que no processo 

licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral (no caso de obras a 

norma prever também outras fontes) ou nos casos de dispensa, o valor estimado será 

definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, 

adotados de forma combinada ou não: 

a) composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do 

item correspondente no painel para consulta de preços ou no banco 

de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP); 

b) contratações similares feitas pela Administração Publica, em 

execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da 
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pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, 

observado o índice de atualização de preços correspondente; 

c) utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, 

de tabela de referencia formalmente aprovada pelo Poder Executivo 

Federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, 

desde que contenham a data e hora de acesso; 

d) pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante 

solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada 

justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido 

obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência 

da data  dc  divulgação do edital; 

e) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma 

de regulamento 

Contudo, ressalte-se, que o setor responsável deverá 

apresentar as devidas justificativas para que haja plenamente o atendimento dos 

incisos II e VII do  art.  72, c/c o  art.  23, caput e § 101, da Lei n° 14.133/2021, devendo 

avaliar a possibilidade de ampliação da pesquisa mercadológica. 

A transparência e as publicidades necessárias às contratações diretas, 

a publicação do ato que autoriza a dispensa ou do extrato decorrente do contrato deverá ser 

realizada, no mínimo, em sitio da internet, certificado digitalmente por autoridade 

certificadora, utilizando-se o Diário Oficial como mecanismo complementar. 

Para reforçar esse entendimento, transcrevo aqui, dentre outras 

referencias, o dispositivo que versa sobre a publicidade dos atos licitatórios e contratuais no 

PNCP, contido no artigo 54, que assim dispõe:  

"Art  54. A publicidade do edital de licitação  sera  realizada mediante 

divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de 

seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)". 

No que tange à habilitação, observa-se a devida juntada aos autos de documentação do 

proponente que apresentou o menor preço, conforme mapa acostados e declaração do 

Fogibecapelioto 
SaiA 21.723 
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setor responsável. Contudo, orientamos a juntada de novas vias válidas das certidões 

tributarias que eventualmente tenham vencido durante a tramitação processual. 

DA CONCLUSÃO 

Assim, diante de todo o exposto, desde que cumpridas as 

orientações indicadas neste parecer esta Consultoria Jurídica não vislumbra óbices, do ponto 

de vista jurídico, para o prosseguimento do processo, desde que haja o pronunciamento da 

Controladoria. 

É o parecer que submeto á. consideração superior. 

Esplanada - BA, 30 de janeiro de 2025. 

MURILO FONSECA PEIXOTO 
OAB/BA sob o n°21.223 

— Assessor Jurídico- 



ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho r  S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanadaegmail.com  

AUTUAÇÃO E REGISTRO 

Considerando o Parecer favorável da Assessoria Jurídica, nesta data, na Câmara Municipal de 
Esplanada registro o Processo Administrativo n° 02/2025 como correspondente a DISPENSA N° 
02/2025. 

Outrossim, com vistas ao cumprimento dos publicidade exigidos na Lei n°14.133/93, emito a Aviso de 
Contrafação Direta e o público no Diário. 

Esplanada/Ba, 24 de janeiro de 2025. 

ann_ 
	 kx-c,rint,,x4 

Silmara de Jesus Franca Alves 
Agente de Contratação 



31/0112025, 1604 Portal Nacional de Contratações Públicas 

Portal Nacional de Contratações PdO_Utc_as  Q. 

et 7  Editais  

Aviso ce Contratação Direta n° 002/2025 

Ultimo at:1011200o 30/01/205 

Local: Esplanade/BA Órgão: CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

Unidade compradora: 01-  Camara  Municipal de Esplanada 

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal: Lei 14133/2021  Art.  75. II Tipo: Aviso de Contratação Direta 

Modo de disputa: Dispensa  Corn  Disputa Registro de prego: Não 

Data de divulgação no PNCP: 30/01/2025 Situação: Divulgada no PNCP 

Data de inicio de recebimento de propostas: 30/01/2025 18:02 (horário de  Brasilia)  

Data fim de recebimento de propostas: 30/01/2025 18:03 (horário de  Brasilia) 

Id  contratação PNCP: 13255625000146-1-000001/2025 Fonte: ECustomize Consultoria em  Software  S.A 

Objeto: 

[Portal de Compras Públicas] - Contratação de empresa para fornecimento de combustível para atender as necessidades da  
Camara  Municipal de Esplanada 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

57731.50  

Itens 	Arquivos 	Contratos/Empenhos 	Hist6rico 

Numero 	 Descrição 	 Quantidade 	 Valor unitário estimado 	Valor total estimado 

 

Gasolina Comum 	9500 	 R$ 0,077 	 RS 57.731,50 

 

tie ......_ 

'  
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Esplanada BA 124/01/2025 Diário cia! 
CÂMARA M0;4iCIPAL DE ES 

ESTADODABAMTA 

CÂMARA MUNICIPAL  OE  ESPLANADA  
Pam Assalad.,.- CUffta rOUXiflh., S/N, CEP 450/70-000 

ENES,L3.255.C2S/OGOL-g6 rrimfax: 17ti .:4177-1563 
cmerp2anada3gmn1-cm  

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°00212025 

(Processo Administrativo ri° 02/2025) 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA, ESTADO DA BAHIA, orgão da pessoa jurídica de 
direito público inscrita no  CNN  sob o n' 13.255_625./0001-46,  corn  sede na Rua Armando Costa 
Tourinho„S/N, CEP 48370-000,  Esplanade  - BA, par intermédio de seus Agentes de Contratação, 
designados pelo Decreto N°029 de 03 de Janeiro de 2025,  ern  cumprimento ao disposto no § 3°, do  
art.  75 da Lei n° 1.4.133, de 1° de abril de 2021, tome pública aos interessados do ramo pertinente, o 
processo de Dispense de Licitação, tendo  comp criteria  de julgamento o MENOR PREÇO, nos 
termos Artigo N°75, incise II da Lei 14.133/2021 e do Decreto Municipal n° 164 de 28 de dezembro 
de 2023, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir 
definidos, objetivando obter a melhor proposta: 

, 
Endereço Eletrônico pare Recepção de Proposto e Documentos: cmesplanadaacunail.com  
Endereço 	pare 	- 	Protocol() 	Fisico: 	. 	Sala - 	das 	Licitações 
Rua Armando Costa Tourinho„S/N, CEP 483701nt/0, Esplanada -13A- 	••• - • • 
Dia e Horário Limite para Recepção de Propostas: 29/01/2025. AS 10h0Ornin 
Horário Estimado pare Divulgação do Resultado: 301012025, as 10h0Omin  

1.3 0 critério de julgamento adotado  sera  o menor prego, observadas as exigências contidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto as especificações do objeto. 

1.4. Local de fornecimento é na sede do Município de  Esplanade  -Bahia. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 

2.1. Poderão participar enviar as cotações empresas do ramo de atividade do objeto da contratação, 
munida de todas as certidões negativas, e que não estejam impedidas de licitar com o poder público. 

Não poderão participar desta dispense os fornecedores; 

21.1  Quo  não atendam as condições desde Aviso de Contrafação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.1.2. Estrangeires que-não tenham representa0o legal no Brasil com poderes expressos pare 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.1.3.Que se enquadrem nas seguintes vedações 

a)Autor do anteprojeto, do projeto Las:Go ou no  pc,  to execute-C, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra,  services  ou fornecimento de oon, a ele relacionados; 
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b) Empresa, isoladamente ou em consorcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador. 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por canto) do capital com direito a voto, responsivel 
técnico ou subcontratado, quando a contrafação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 
a ela necessários; 

c)Pessoa física ou jurídica, que se encontre, ao tempo da contrafação, impossibilitada de contratar 
em decorréncia de sanção que lhe foi imposta; 

d)Aquele que mantenha vincula de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do orgão ou entidade contratante ou  corn  agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja conjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e)Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei na 6.404. de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo enbe si; 

f)Pessoa física ou jurídica  qua,  rios 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente,  corn  trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições analogas As de escravo ou por contratação de adolescentes nos  Gasps  
vedados pela legislação trabalhista, 

2.-ill.  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econamico; 

2112. Aplica-se o disposto-na alínea "c" também ao fornecedor que atue  ern  substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica,  corn  o intuito de burlar a efetividade  di  sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade Jurídica do fornecedor 

2.1.4. organizações da Sociedade Civil de interesse Público -  °SUP,  atuando nessa condição 
(Acórdão ri° 74612014-TCU-Plenário); e 

2.1.5. Sociedades cooperativas. 

3. INGRESSO NA DISPENSA E CADASTRAMÈNTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. 0 ingressa do fornecedor na disputa da dispensa se dará  corn  o cadastramento de sua proposta 
inicial enviada no endereço eletrônico citado no preâmbulo deste aviso. 

3.2. 0 fornecedor interessado, apôs a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará a 
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
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3.2.1.Ao apresentar a proposta de preços para a presente dispensa,  independents  de apresentar 
transcrição em sua proposta final assinada, a pr.'oponente concorda/declara que; 

31.1.1. Nos valores unitários e globais j5 estão ifrAIISOS  to-dos  os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas,  tributaries.  comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens, nada mais sendo licito pleitear a esse titulo. 

3.2.1.2. Fornecerá o objeto deste certame,  ern  estrita observância das condições estabelecidas no 
termo de referência a  center  da data de assinatura do instrumento contratual. 

3.2.1.3. Emitirá e entregará a nota fiscal, para que  epos  a entrega e aceite do(s) fornecimentos(s) 
seja efetuado o respectivo pagamento; 

3.2.1.4. Mantém a validade da Proposta de Preços Pelo período  minima  de 60 dias. 

3.2.1.5. Os fornecimentos de combustíveis a serem prestados estarão em conformidade com o 
Termo de. Referência. 

. 	. 
3.2.1.6. Declara, sob as pertas da Lei h° 6.33 W1&1 que atendeaos tritérios de qualidade ambiental 
e sustentabilidade socroambiental, respeitando as normas de proteção do  mere  ambiente, estando 
ciente da obrigatoriedade do cumprimento integral ao que estabelece o  art.  60  e seus incisos, da 
Instrução Normativa n°01. de 19 de Janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão (MPOG). 

3_3 Todas as especificações do objeto  confides  na proposta, em especial .o prego, vinculam a 
Contratada.. . • 

3_4 Nos valores propostos  eater*,  inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciáries, 
trabalhistas,  tributaries,  comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente. 

3.4.1. Os pregos ofertados serão de exclusive responsabilidade do fornecedor, não  the  assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a. que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses. 

3,6 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do tutnprimento das disposições nelas 
contidas,  ern  conformidade cram o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem  porno  de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas .e utensilios necessários,  en)  quantidades e qualidades adequadas 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição 
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3.7 Urna vez enviada ou protocolada a proposta, os fornecedores  NAG  poderão retirá-la,  subs 	a 
ou modificá-la; 

3.8 0 envio da proposta pelo fornecedor, presume que: 

3.8.1.Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2.Que cumpre os requisites estabelecidos no artigo 	da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seusarb. 42 a 49; 

3.8.3.Que está dente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contrafação Direta e seus 
anexos: 

3.84.Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, de que trata o  art  93 da Lei n° 8.213/91 

3.8.5.Que não emprega menor de 18 anos  ern  trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega  manor  de 16 anos," salvo menor, a partir de 14 anos, na condição do aprendiz nos termos 
do artigo 7', XXXIII, da Constituição, 

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE  PRE?)  

4.1 Encerrado o periodo de recebimento das propostas,  sera  verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto a adequação do objeto e à compatibilidade do prego em 
relação ao estipulado para a contratação 

4.2 Toda comunicação se .dará por meio de publicação em diário oficial, devendo o fornecedor 
acompanhar até o final do procedimento licitatitrio, sob pena de desclassificação caso não responda 
dentro do prazo estipulado. 

43 No caso de o preço d roposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, a 
mesma  sera  desclassificado 

4.4.  Sera  desclassificada a proposta vencedora que: 

4.4.1. Contiver vícios insanáveis; 

4_4.2. Não obedecer as especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

44.3 Apresentar pregos inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

4.44. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
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Apresentar desconformidade  corn  quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 

4.5 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes pare 
executar a contento o objeto,  sera  considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 
que: 

4.5.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, inisorios ou de valor zero, incompativeis cornos preços dos insumos e salarios 
de mercado. acrescidos dos tespectivcs encargos: aindaimie.o.  ato:convocatário da dispensa não 
tenha estabelecido limites  'roll-limos, exceto quando se referirem .a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da 
remuneração 

4.52 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores  equates  fixadas em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes 

. 	. 
4.6 Se  hoover  indícios de inexeqüibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 

4.7 Erros no preenchimento de proposta constituem motivo para a sua desclassificação, salvo se 
tratar de erro meramente formal, onde a proposta poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 
indicado. 

4.8 Para fins de análise da proposta quanto aocumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da  area  especializada no 
objeto. 

4.9 Se a proposta ou lance igenceaor for desclassificado,  sera  examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivainente, na ordem de classificação. 

4.10. Encerrada a analise quanto á aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contrafação Direta. 

5. HABILITAÇÃO 

5.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I -TERMO DE 
REFERENCIA deste aviso e serão solicitados do fornecedor que teve a proposta mais bem 
classificada. 

5.2 Como condição preiiiia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lunar,  sera  verificado o eventual descumprimento das condições de . 

• , 
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participação, especialmente quanto á existência de sanção que impeça a participação no certame ou 
a futura contratação 	• 

5.1 Caso conste na, Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas, 
haverá a sua desdassificação. 

5.4. 0 fornecedor  sera  convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

54.1. Constatada a existência de sanção, o fornecedor  sera  reputado inabilitado, por  faith  de 
condição de participação. 

5.5. Havendo a necessidade de ehvio de documentos de habilitação complementares,  necessaries  a 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor  
sera  convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 
inabilitação. 

5_6. Somente haverá a necessidade de comprovação ..do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação a integridade 
do documento digital. 	. 

5_7.  Sera  inabilitado o fornecedor pane não comprovar sua habilitaggo, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los  ern  desacordo com o estabelecido neste Aviso 
de Contratação Direta 

5_8 Na hipótese de o fornecedor não atender as exigências para a habilitação, o  &gab  ou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda as especificações do objeto e as condições de habilitação 

5,9. Constatado o atendimento as exigências de habilitação, o fornecedor  sera  habilitado 

6. CONTRATAÇÃO 

6.1. Após a homologação e adjudicação. caso se conclua pela contratação,  sera  firmado Termo de 
Contrato ou emitido1nslrumento e_quivaiente. • 

6.2, 0 adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias, contados a partir da data de. sua convocação, para 
assinar contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Aviso de Contratação Direta. 

6.3. A contratada se vincula à sua proposta e as previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos; 

6.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão  sac,  aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da Lei n°14.133121 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 
mesma Lei. 
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6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente  sera  exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser manadas peto 
fornecedor durante a vigência do contrato. 

7. SANÇÕES 
7.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infraçõesprevistas no  
art.  155 da Lei n° 14.133 de 2021. quais sejam: 

7_1.1 Dar causa a inexecução parcial do contrato; 
7.1.2 Dar C21.1sa h inexeoLgão -parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou arl interesse coletivo; - 
7_1.3 Dar causa a inexecução total do contrato; 
7_1.4. Deixar de entregar 4 documentação exigida para o certame; 
71.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
71.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de soa proposta; 
7_1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 	 • 	• 	 • • 	- 
7.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida .para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
7.1.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
7_1.10. Comportar-se de modo inidemeo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
7.1.10.1 Considera-se comportamento inidõneo,  antra  outros., a declaração falsa quanto as 
condições de participação, quanto ao enquadramento como tvIEJEPP ou o conluio  antra  os 
fornecedores,  ow  qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
7.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame 

fornecedor que cometer quálquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções previstas no termo de 
referência. 

73 Na aplicação dag sanções serão considerados 

natureza e a gravidade da infração cometida: 
7_3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
7_3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
7.3.4.  Ds  danos que dela provierem para a Administração Pública; 
7.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

, 
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7,4 Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis foram superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido  pa]  Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença  sera  
descontada da garantia prestada ou  sera  cobrada judicialmente. 	• , 

73 A penalidade de multa pode Ser aplicada cumulativamente com as rimais sanções 

7_6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade,  harmer  indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, come ato lesivo  al  administração 
pública nacional ou estrangeira; copias do  process()  'administrativos necessários a apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente,  corn  despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

7.7. A apuração e o julgamento das  denials  infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei ns 12.846, de 1° de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa 	• 

7_8. 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica.  corn  ou  ism  a participação de agente público. 

7,9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo administrativo que 
assegurara o contraditório e a ampla defesa ao fomecedorradjudicatáno, obs-ervando-se o 
procedimento previsto ria Lei n° 	133; de 2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999. 

7.10. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão Previstas nos anexos a este 
Aviso. 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. 0 procedimento  sera  divulgado no  Diane  Oficial da  Camara  Municipal 

82. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poricirá: 

8.2.1. Republicar o presente aviso coln uma riova data; 

8.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se  bower,  privilegiando-se os menores pregos, sempre que possível, e desde que 
atendidas as condições de habilitação exigidas. 

8.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação  sera  operacioi-tatizada fora deste procedimento. 
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8.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

83. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá 'ser atendido o prazo indicado  gab  
agente competente da Administração na  respective  notificação. 

Cabere ao fornecedor acompanhar as publicações, ficando responsável pelo  emus  decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 
de sua desconexão. 

83. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá  saner  erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado no processo administrativo e publicado para ser acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.& As normas disciplinadoras deste Aviso de Contrafação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da dispute entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

83. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não  sera,  em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente de 
condução ou do resultado do processo de contratação. 

83. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 
ou demais pegas que comptiem o processo, prevalecere as deste Aviso. 

8.9. Integram este-Aviso de Contratação Direta, para todos os  tins  e efeitos, os seguintes anexos: 

8.9.1. ANEXO 1-Termo de Referência 

8.9.2. ANEXO li - Modelo de Carta Proposta a ser envia 
deste Aviso ou protocolada na seda da  Camara  Municipal; 

para  o e-mail constants no  preâmbulo  

8.9.3. ANEXO Ill- Minute de Contrato; 

8.9.4. ANEXO IV- DECLARAÇÃO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DE REQUISITO& 

Câmara Municipal fie Esplanada 	Nei  :24 de Janeiro de 2025, 

Janete Nascimento de Almeida 
Funcionaria 

Matricula 2008003 

, 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERE 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO  ART.  N°75, INCISO II da Lei 14.13312021 

1. OBJETO 

Contratação de empresa para fornecimento de combustivel para atender as necessidades da  
Camara  Municipal de Esplanada -Bahia. 

2. JUSTIFICATIVA 

A aquisição se justifica pela necessidade de combustivel para abastecer os veículos da  Camara  
Municipal de Esplanada -Bahia para dar continuidade no bom andamento dos trabalhos, como 
entrega de documentos oficiai e demais necessidades 	. 	• 

3. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO PRODUTO E QUANT/TATIVOS 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT l 	APRESENTAÇÃO 
I 

I Gasolina Comum 9.500 	I 	litros 

Especificações do produto r combustivel a ser fornecido devera seguir o padrão de qualidade 
exigido pela Agencia Nacional de Petrôleo - ANP. A  Camara  Municipal de Esplanada poderá, a 
qualquer momento, requerer a realização de testes no combustível a fim de comprovar a qualidade, 
nos termos das exigèncias da ANP. 

0 valor global estimado para o contrato é de RS 57.728 	(Cinquenta e sete mil setecentos e 
vinte e oito reais e trinta e três centavos) 

4. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

O prazo do contrato de fornecimento  sera  de 12 (doze) meses ou ate durar seus quantitativos. 

0 Posto de Abastecirnento devera ter suas instalações dentro do perimetro urbano da cidade de 
Esplanada, Estado da Bahia 

0 fornecimento de combustível se dara de forma parcelada, diretamente nos veículos oficiais da  
Camara  Municipal de Esplanada, tio(s) posto(s)s de 'abastecimento da(s) Contratada(s), mediante 
apresentação de requisição de abastecimento, expedida pela Administração da  Camara  Municipal de 
Esplanada -BA 
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5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Constituem obrigações do Contratante: 

a) Solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento ou Requisição, o produto objeto deste 
Contrato; 

b) Comunicar a CONTRATADA, qualquer irregularidade na execução do contrato e interromper 
imediatamente o fornecimento, se for o caso; 

a) Cumprir e fazer cumprir o disposte nas cláusulas deste Terno de Referência. 

d) Prestar as informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados. 

e) Fiscalizar o cumprimento 

I) Realizar os pagamentos da prestação de serviços, ora contratada. 

g) Comunicar Oficialmente á Contratada quaisquer falhas Verificadas que venham a infringir clausulas 
contratuais, especialmente no que se refere as obrigações da contratada previstas no item anterior. 

h) Mensurar, quantificar e precificar quaisquer danos causados ao patrimônio público, quando 
tenham sido causados  nabs  colaboradores da Contratada durante o processo de execução dos 
serviços, para se for o caso,  Thiel-  a retenção desses valores por ocasião dos pagamentos, se 
aplicada à penalidade prevista no Contrato. - 

11  Rater,  por ocasião de cada pagamento, os.  valores.  de cada penalidade, caso venham a ser 
aplicadas de acordo com o previsto no contrato. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da Contratada, dentre outras 

a) Fornecer o combustivel dentro dos padrões de qualidade exigidos e com prazos de validade em 
vigor, sendo que o combustivel considerado em desacordo  corn  o objeto contratual será rejeitado, e 
o pagamento da respectiva parcela ficará suspenso ate sua regularização, de acordo  corn  a 
solicitação da Câmara Municipal_ 

b) Efetuar o fornecimento do  combustive',  gasolina tipo comum na bomba conforme as solicitações 
da Contratante, mediante apresentação de requisições devidamente preenchidas e autorizadas. 

c) Responsabilizar-se  pekes  vicios e danos decorrentes dos produtos ofertados, de acordo com os  
art.  14,17,20 e 24, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n°8.078, de 1990). 

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Contratada inerentes  ;la  Objeto do contrato. 
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e) Manter durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação 
assumidas quando da contratação. 

0 Responder  pales  danos causados diretamente ã Administração do Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante; 

g) Comunicar o Departamento Competente do Contratante, por escrito, qualquer anormalidade de 
caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário. 

• 
h) assumir a responsabilidade per todos os encargos Providenciados O obrigações sociais previstos 
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época propria, vez que os 
seus empregados não manterão nenhum vinculo empregaticio com o CONTRATANTE; 

i) assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação especifica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vitimas as 
seus empregados quando do fornecimento do produto ou em conexão com ele, ainda que acontecido 
em dependência do CONTRATANTE; 

j) assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao 
fornecimento do produto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência:  

It)  assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação 
do Contrato 

A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, 
não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem 
poderá onerar o objeto do Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a 
qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o CONTRATANTE. 

7. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

Poderão participar enviar as cotações empresas do ramo de atividades do objeto da contratação, 
munida de todas as certidões negativas, e que não estejam impedidas de licitar com o poder público. 

8- DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.1. Habilitação Juridica 

a) Ato Constitutivo ou Contrato Social com suas eventuais alterações, devidamente registrados, 
acompanhados, quando for o caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou 
designação e investidura dos atuais administradores. 

Esta edição encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/#/diariooficial  
Diário Oficial do Município de Esplanada / BA- Disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/#/diariooficial  

A autenticidade deste documento é garantida quando visualizado diretamente no Portal. 



cm! Diário 
CÂMARA MUNKIRA 

EST AD OlIABAHIA  

CÂMARA  MUNICIPAL DE  ESPLANADA 
Ru. Armando Cofla r&uxin:no, S47, CS? (5470-000 

CNa7,13.255.61.5/0001-46 7slef.x, (75) 34,77-186.3 
E-,s11, canplanadaRgmail.oan 

4a BP 124/01/2025  

b) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo  &OD  competente, quando a 
atividade assim o exigir. 

c) Documento de identificação dos sificios e do seu administrador. 

8.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prove de regularidade perante as Fazendas Naciohal de &Maio ou sede do licitante. 

c) Prove de regularidade perante as Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante. 

d) Prova de regularidade perante as Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante. 

e) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

I) Prove de inexistência de débitos itiadimplidos perante a.  Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa (CNDT). 

8.3 Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de falência e concordata e recuperação judicial e e 	judicial expedida pelo(s) 
cartório(s) distribuidor(es) da sede da proponente. 

8.4 Qualificação Técnica 

a) Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compativel  ern  características 
com o objeto da licitação, através da apresentação de 20 menos 01 (um) atestado fornecido por 
pessoa juridica de direito público ou privado, em nome do Licitante, indicando execução de tais 
fornecimentos que permitain aValiar o desempenho do participante. 

9. DO CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS •  

Sera  considerada mais vantajosa a' proposta que apresente o menor valor e que atenda a todos os 
requisitos da contratação.,... 

10. DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

A CONTRATANTE pagara à CONTRATADA o preço pactuado conforme proposta de  preps  
enviada, desde que a mesma tenha sido considerada a vencedora, e esteja compatível  corn  os 
pregos praticados no mercado, nos termos da proposta, anexa a este processo de Dispense de 
licitação, bem como.  apes  a efetiva prestação de serviços do objeto do contrato, efetivamente 
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executados e aceitos pela contratante, conforme apresentação de nota fiscal e certidões de 
regularidades fiscal e trabalhista. 

O pagamento  sera  efetuado através de Transferdncia Eletrônica em Conta Corrente de tihrlaridade 
do fornecedor, ate 30 (trinta) dias ateis após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e devidamente 
atestada. 

Havendo alguma pendéncia impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua regularização per 
parte da CONTRATADA. 

A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração,  ern  caso de mora,  sera  
calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo 
com a variação do INPC do IBGE  pro  rata tempore. 

11. REVISÃO E REAJUSTAMENTO 

O valor do contrato poderá ser reajustado a cada 12 (doze) mesas, tomando-se por base e índice 
Nacional de Preços ao Consumidor INPC/IBGEj  pu na sua.  falta, de acordo  corn  o índice que 
legalmente vier a lhe sübstiMii, 

. 	. 
A revisão de preços, nos termos do  art.  124, II, d- Lei Federal 14133/2021, por acordo  antra  as 
partes, para restabelecer o  equilibria  económico financeiro inicial do contrato, em caso de força 
maior, caso forturto ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, deve ser 
instruido com a documentação que comprove o desequilibrio económico-financeiro do contrato, ou 
os fatos que ensejaram a alteração de preço_ 

12. DA CONTRATAÇÃO 

As contratações oriundas das cotações serão formalizadas através de termo de contrato, respeitando 
as disposições constantes da Lei 14.133/2021, respeitando sempre a melhor proposta para a 
administração. 

A eventual rescisão do ajuste se dará nas hipóteses prevista na Lei 14.133/2021, não cabendo, 
contratada, direito a qualquer indenização. 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO 

CONTRATADA não poderá ceder ou transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 
parcialmente, o objeto da fundamentação jurídica ressalvada as hipóteses previstas na lei n° 
14.133121, desde que previamente autorizado pelo  &pact  requisitante. 

14. DA RESCISÃO 
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A inexecução, total ou parcial, do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais 
e as previstas na Lei 	14.133/2021. 

0 Contratante poderá rescindir administrativamente o Contrato nas hipóteses previstas no  art.  138 e 
seguintes da Lei 14.133/2021. 

15. DA ALTERAÇÃO 

O presente contrato poderá ser alterado mediante Termo Mitivo na forma dos artigos 124 e 132 
ambos da Lei 14.13312021i 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

I-ORGÃO/UNIDADE: 01.01.00 - CÂMARA MUNICIPAL 

II-PROJETO ATIVIDADE: 01031.0001.2001- GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO PODER 

LEGISLATIVO  
III-ELEMENTO DE DESPESA: 319030.00- MATERIAL DE CONSUMO 

IV FONTE: 15000000- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

17. DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

O descurnprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no  °antral°,  sem justificativas 
aceita pelo órgão ou entidade promotor da licitação, sujeitará a Contratada  ãs  sanções previstas na 
Lei Federal n°. 14.13312021, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 

A inexecução parcial ou total do Contrato ensejara a suspensão ou a imposição da declaração de 
idoneidade para licitar e contratar com o Cãmara de Esplanada-Bahia e multa, de acordo com a 
gravidade da infração: 

Multa  sera  de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato»em caso do não cumprimento do objeto 
contratado; 

Multa de 0.5% (cinco décimos por canto) ao dia, até o 30° (trigésimo) dia de atraso sobre o valor da 
parte do objeto não executado; 

Multa de 0,7 %  (sate  décimos por canto) sobre o valor da parte do objeto não realizado, portada dia 
subsequente ao 30° (trigésimo). 

0 valor das multas sere, obrigatoriamente, deduado do pagamento do objeto fornecido com atraso, 
ou de outros créditos,  relative  ao mesmo Contrato, eventualmente existentes. 

As multas previstas nesta clausula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 
CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
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18. DA CONCLUSÃO 

Por fim, solicitamos a referida contratagao, na forma da lei, nos exatos termos da artigo 75, incisos II 
da Lei 14.133/2021. 

A despesa deverá atender as exigências e rotinas previstas nas diversas normas e legislações que 
regem a Administragao Pública,  ern  especial as seguintes disposições contidas na: 

a) Lei Federal 14_133/2021;  

le)  Resoluções do TCM/NA. 

Atenclosamente, 

Janete Nascimento de Almeida 
Funcionaria 

Matricula 2008003 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

COM BASE NO  ART  N°75; INCISO Ilda Lei 14.133/2021 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE/ FAX:  
EMAIL:  

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de combustivel para atender as necessidades 
da CA1112ta Municipal de Esplanada -Bahia. 

Valor Global da Proposta: 
Validade da Proposta: 
Data de emissão da proposta: 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por 
conta da Empresa contratada; 

Apresentamos nossa proposta conforme o esta lecido no Edital. 

lie 	 de 2025_  

Assinatura do Responsável CPF: 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se  hoover_  
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ANEXO  in  

MINUTA DE CONTRATO N°. 	- 	, . 	.......... 	QUE 
ENTRE Si FAZEM A CANIARA MUNICIPAL DE ESPLANADA BA E 
A EMPRESA 	 DE 
CONFORMIDADE COM AS CLAUSULAS A SEGUIR EXPOSTAS: 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA.  corn  Sede no(a) 	  na 
cidade de 	 TEstado 	inscrito(a) no CNPJ sob o n° 	  
neste ato representado(a) pelo(a) Presidente da  Camara  Municipal 	  (nome), inscrito 
no CPF n° 	  doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa 	  
pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n°--------- com sede a 
	 neste ato representado na forma doa seus Estatutos/Regimento/Contrato Social. pelo 
Sr 	 , portador da CAdula de liciontidade n° 	 SSP/BA. inscrito no CPF sob o 
n° 	 aqui denominada CONTRATADA, tendo em vista o processo de Dispensa de Licitação  
re  "12025, contratam o seguiritei 

CLAUSULA  PRIM  E IRA - OBJETC • 

Contratação de empresa para fornecimento de combustivel para atender as necessidades da  
Camara  Municipal de  Esplanade  -Bahia. 

iTEM DISCRIMINAÇÃO UND. OUANT.1 MARCA 
V. UNIU. V.TOTAL 

RS 	RS 

Gasolina Comum ' Litro 3 'd 'T 
I 

TOTAL 	 RS 

Parágrafo Primeiro: São anexos a este instrumento e vinculamesta contratação, independentemente 
de transcrição: 
1-0 termo de referência que embasou a contratação: 
11-0 Aviso de Contratação Direta; 
Ill-A proposta do Contratado; e 
IV-Eventuais anexos dos documentos supracitado& 

CLAUSULASEGUNDA- VIGÊNCIA: 

Este contrato tem inicio de sua •vigência na data da assinatura e término em " de " de 2025, na 
forma do artigo 105 da Lei 14.133/2021. 

Esta edição encontra-se disponível no•site: www.crnesplanada.datagov.com.br/#/diariooficial  
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Parágrafo Primeiro: 0 prazo de vigência da contratação poderá ser prorrogado na forma dos artigos 
106 e 107 da Lei 14.133/2021. 

A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida da 
negociação  corn  o Contratado. 

CLAUSULA TERCEIRA - FORMA DE EXECUCÁCI: 

0 regime de execução contratual assim como os prazos e condições de execução dos serviços 
constam no Termo de Referência anexo a este Contrato. 

CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATACAO. 

Não  sera  admitida a subcontratação do objeto contratual, 

CLAUSULA QUINTA - VALOR DO CONTRATO: 

O valor global do contrato é de RS —. 

Parágrafo Único: No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução dilobjeto, inclusive tributos e/Ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação 

CLAUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO: 

A Câmara efetuara o pagamento  pro  rata dos serviços prestados no más, no prazo máximo de até 30  
(Uinta)  dias, contados do rocebinerito.  da Nota Fiscal/Fatura. 

Parágrafo Primeiro, O pagamento  be  a efetuado através de depósitoo  ern  conta bancaria a ser 
informado pelo Contratado. 

Parágrafo Segundo. Será corigiderada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

Parágrafo Terceiro. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o orgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato 

Parágrafo Quarto, A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fisel, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais 
ou a documentação mencionada no  art.  68 da Lei n' 14.133/2021. 

Esta edição encontra-se disponível no  site:  www.cmespianada.datagov.com.brM/diariooficial  
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CLAUSULA SÉTIMA - REAJUSTE: 

Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de 12 (doze) meses contado 
da data de assinatura do presente instrumento. 

Parágrafo Primeiro.  Afros  a  interregna  de  urn  ano, e após pedido do Contratado, os pregos iniciais 
poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice do  (RCA  e, na sua falta, 
do IGP-N1, exclusivamente -para as obrigações iniciadas e -concluidas após a ocorrência da 
anualidade. 

Parágrafo Segundo. Nos reajustas subsequentes ao primeiro, o interregno mínimoo de um ano  sera  
contado a partir dos efeitos finanaeiros do último reajuste. 

Parágrafo Terceiro. Caso a(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação.então em,vigar. 

Parágrafo Quarto. Na ausáncia.  de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

Parágrafo Quinto. 0 reajuste  sera  realizado por apastlamento. 

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

São obrigações do CONTRATANTE; 

I - Exigir o cumprimento de todas as obrigagóes assumidas pelo Contratado, de acordo com 
contrato e seus anexos; 

II - Receber o objeto no prazoo condições estabelecidas no Termo de Referência;  

III  - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ale subsfituida, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas 
expensas 

IV - Acompanha 
Contratado; 

e fiscafizar ucgo do cont 	cump  Menlo  das obrigações pelo 

V - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente'  ão  fornecimento do objeto no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

Esta edigo encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/#/diariooficial  
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VI - Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

VII -Explicitamente emitir decisão • sobre todas as solicitações e - reclamações relacionadas a 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatários ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

Parágrafo Único - A Administração não responderá por quaisquer cornpromissos assumidos pelo 
Contratado  cam  terceiros, ainda que vinculados à execugáv do contrato, bem como por qualquer 
dano cansado a terceiros  ern  decorrência de  etc,  do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

A CONTRATADA obriga-se a: 

I - Prestar os serviços de fornecimento enumerados na CLAUSULA  le  com todo zelo, diligência e 
honestidade, observada a legislação vigente, resguardando os interesses da CONTRATANTE, sem 
prejuízo da dignidade e independência profissionais; 	• 	' 

II - Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

Ill - Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior; 

IV - Alocar  us  empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das clausulas deste contrato, fornecendo Os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 

V - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os fornecimentos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

VI - Responsabilizar-se pelos vicias e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por toda 
e qualquer dano causado a Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou a acompanhamento da execução contratual peto Contratante, que ficara autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 
aos danos sofridos; 

VII -  Mkt  contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Castor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei  re  14.133, de 2021; 

Esta edição encontra-se  disparity&  no  site:  www.cmesplanada.datagoy.com.br/#/diariooficial  
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VIII - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local de abastecimento. 

IX - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo_ 

X - Conduzir os trabalhos com estufa observância as narinas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos.. 

XI - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do  manor  de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de. quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre: 

XII - Manter durante toda a vigancia do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para.qualiticação, na contratação direta; 

XIII - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumPrimerito do contrato: 

XIV - Arcar com o anus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanta aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contrafação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  
124,0, d, da Lei rr 14.133, de 2021. 

XV- Responder pelos encatgos fiscais decorrentes desta contratação: 

XVI - responder peias obrigações trabalhistas decorrentes da execução do presente Contrato, 
ficando o CONTRATANTE isento de qualquer vinculo empregaticio com os mesmos. 

XVII - Não transferir o presente CONTRATO em hipotese alguma. 

CLAUSULA DECIMA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO: 

A execução deste contrato  sera  acompanhada e coordenada pelo servidor responsável nomeada 
pela Contratante. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

Comete infração administrativa, nas termos da Lei n' 14.133, de 2021,0 Contratado  qua:  

a) der causa á inexecução parcial do contrato; 
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6) der causa á inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração  au  ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou  ago  entregar a . documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado: 

ti) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica  au  execução do contrato; 

I) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

I) praticar atos ilícitos  con]  vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

m) praticar ato lesivo previsto no  art.  5' da Lei  re'  11846, de 10  de agasto de 2013. 

Parágrafo Primeiro. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas 
as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa a inexecução parcial do contrato sempre que não se 
justificara imposição de penalidade mais grave  (art  156, §21; da Lei); 	-.• 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alMeas b, c, d, e, f 
e g do subitem acima deste Contrato, sempre que  nab  se justificar a imposição de penalidade mais 
grave  (art.  156, §40, da Lei);  

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, I, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem  comp  nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 
justifiquem a imposição de pehalidade mais grave  (art. ii) iii)  156, §50, da Lei);  

iv) Multa; 
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a) moratoria  de 1% (um por canto) por dia de atraso injustiticado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprirnento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do  art_  137 
da Lei n. 14133, de 2021. 

Parágrafo Segundo. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação fhtegral do dano causado a Contratante. Parágrafo Terceira. 
Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

I. Antes da aplicação da multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 1S (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação.  

IL  Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença  sera  
descontada da garantia Prestada  on sera  cobrada jtidicialreente. 

IlL Previarnente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

Parágrafo Terceira_ A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento. 

Parágrafo Quarto. Registros que  nap  caracteriiam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art  136 da Lei n° 14:133, de 
2021. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA- RESCISÃO: 

O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou  nap  as obrigações de ambas as partes contraentes. 

Parágrafo Primeiro, O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem anus para o 
Contratante, quando esta não  disposer  de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais  !he  oferece vantagem. 

Parágrafo Segundo. 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado; por algum dos motives previstos no artigo 137 da NLLC, 
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bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. I - Neste hipótese, 
aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Ler. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

As despesas deste contrato esta prevista no orçamento de 2025 e da  rubrics,  que  the  suceder nos 
orçamentos seguintes; 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

UNIDADE:" 
PROJETO/ATIVIDADE:" 
ELEMENTO DE DESPESA: 
FONTE DE RECURSO: " 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - REGÊNCIA: 

Este cantata se rege pela Lei n° 14.133121 e peio procedimento de Dispense de Lici 	n°  "12025, 
Processo Administrativo n°. ”12025_ 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS: 

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021 e demais,normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei  re  8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO: 

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei n° 14.133121. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA-DO FORO: 

As demandas oriundas deste contrato serão resoMdas pela Comarca de Esplanada/BA, com 
expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões oriundas 
da interpretação e execução do presente contrato. 
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Presidente da Câmara 

Testemunhas: 

1 

 

xxxxxxxxxxxx 
• Contratado 

2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
O DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 14° 002/2025 
(Processo Administrativo  re  02/2025) 

ANEXO IV — DECLARAÇÃO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS 

A empresa 	  pessoa juddica de direito privado, inscrita no CNPJ 	com sede 
na Rua 	, n° 	, Bairro, Cidade de 	 Estado 	 CEP 	 através de seu 
representante legal/Procurador------------------------ inscrito   no CPF n° 	sob as penes da lei, 

DECLARA: 

a, 	que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
b. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar  re  123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento faveretido estabelecido em seus  arts.  42 a 49. A assinatação 
do campo it5o"apenas produz/rã o. efeito de o fornecedor nãodireito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar Rd  123, de 2606,  meanie-  que Microempresa. empresa de pequeno 
porte 
c. que esta ciente e concorda  corn  as condiçges  confides  no Aviso de Contrafação Direta e seus 
anexos; 	

.
. 

d. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas junto a  Camara  
Municipal de Esplanada, assumindo como firmes e verdadeiras; 
e_ 	que cumpre as  exigencies  de reserve .  de Cargos Para OSS(12  corn  deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social,  cis  que trata o  art  93 da Lei n°8.213191. 
f. que, sob as penas de Lei A° 6938/1981, atende .  aos .  critérios - de qualidade ambiental e 
sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, estando 
ciente de obrigatoriedade do cumprimento integral ao que estabelece o  art  6° e seus incisos, da 
Instrução  Normative  n° 01, de 19 .de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão (MPOG). 
g. que não emprega mertór de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 

Data e Local 
Assinatura do Diretor ou Representante Legal 

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa), 

Esta edição encontra-se disponível no  site:  www.crnesplanada.datagov.com.br/#/diariooficial  
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. 	, 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
AVISO DE DISPENSA PE LICITAÇÃO N° 002/2025 

(Processo Administrativo n° 02/2025) , 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA, ESTAO94,4PPC13AH1A,  Organ  da pessoa jurídica de 
direito público inscrita no CNPJ sob o n° 13.255.525/0W1-46, com sede na Rua Armando Costa 
Tourinho,  SIN,  CEP 48370-000, Esplanada - BA, por intermédio de seus Agentes de Contratação, 
designados pelo Decreto N° 029 de 03 de janeiro de 2025, em cumprimento ao disposto no § 30, do  
art.  75 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, torna Público aos interessados do ramo pertinente, o 
processo de Dispensa de Licitação, tendo corno critério de julgamento o MENOR PREÇO, nos 
termos Artigo N° 75, inciso II da -Lei 14.133/201 e do Decreto Municipal n° 164 de 28 de dezembro 
de 2023, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir 
definidos, objetivando obter a melhor proposta: 

Endereço Eletrônico para Recepção de Proposta e Documentos: cmesplanadaqmail.com  
Endereço 	para 	Protocolo 	Fisico: 	Sala 

	
das 	Licitações, 

Rua Armando Costa Tourinho,S/N, CEF' 48370-000, Esplanada - BA 
Dia e Horário Limite para Recepção de Propostas: 29/01/2025, as 10h0Omin 
Horário Estimado para Divulgação do Resultado: 30/01/2025, as 10h0Omin  

1.3 0 critério de julgamento adotado  sera  o menor  'prep:),  observadas as exigências contidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto as especificações do objeto. 

1.4. Local de fornecimento é na sede do Município de Esplanada -Bahia. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 

2.1. Poderão participar enviar as cotações empresas do ramo de atividade do objeto da contratação, 
munida de todas as certidões negativas, e que não estejam impedidas de licitar com o poder público. 

Não poderão participar desta dispensa os fornecedores; 

2.1.1.Que não atendam as condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.1.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no. 	com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.1.3.Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a)Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
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b) Empresa, isoladamente ou em consorcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 'Capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versa(scibre obra, serviços ou fornecimento de bens 
a ela necessários; 

c)Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d)Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do orgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e)Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n» 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f)Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à. divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas ás de escravo ou por cOntratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

2.1.3.1. Equiparam-se aos autores'clo projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econtimich; 

2.1.3.2. Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade dá sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a 
utilização fraudulenta da personalidadé Juridica do fornecedor 

2.1.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.1.5. Sociedades cooperativas. 

3. INGRESSO NA DISPENSA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. 0 ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará com o cadastramento de sua proposta 
inicial enviada no endereço eletrônico citado no preâmbulo deste aviso. 

3.2. 0 fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhara a 
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
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3.2.1.Ao apresentar a proposta de preços para a presente dispensa, independente de apresentar 
transcrição em sua proposta final assinada, a proponente concorda/declara que; 

3.2.1.1. Nos valores unitários e globais já estão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciarios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens, nada mais sendo licito pleitear a esse titulo. 

3.2.1.2. Fornecerá o objeto deste certame, em estrita observância das condições estabelecidas no 
termo de referência a contar da data de assinatura do instrumento contratual. 

3.2.1.3. Emitirá e entregará a nota fiscal, para que  epos  a entrega e aceite do(s) fornecimentos(s) 
seja efetuado o respectivo pagamento; 

3.2.1.4. Mantém a validade da Proposta de Preços pelo período mínimo de 60 dias. 

3.2.1.5. Os fornecimentos de combustíveis a serem prestados estarão em conformidade com o 
Termo de Referência. 

3.2.1.6. Declara, sob as penas da Lei n°6.938/1981, que atende aos critérios de qualidade ambiental 
e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, estando 
ciente da obrigatoriedade do cumprimento integral ao que estabelece o  art.  6° e seus incisos, da 
Instrução Normativa n° 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão (MPOG). 

3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente. 

3.4.1. Os pregos ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erre, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses. 

3.6 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cúrnprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadae 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição 
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3.7 Uma vez enviada ou protocolada a proposta, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substitui-la 
ou modifica-la; 

3.8 0 envio da proposta pelo fornecedor, presume que: 

3.8.1.Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2.Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 

3.8.3.Que esta ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 

3.8.4.Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, de que trata o  art.  93 da Lei n°8.213/91 

3.8.5.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

4.1 Encerrado o período de recebimento das propostas,  sera  verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do prego em 
relação ao estipulado para a córitratação 

4.2 Toda comunicação se dará por meio de publicação  ern  diario -oficial, devendo o fornecedor 
acompanhar até o final do procedimento licitatório, sob pena de desclassificação caso não responda 
dentro do prazo estipulado. 

4.3 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração a 
mesma  sera  desclassificada. 

4.4.  Sera  desclassificada a proposta vencedora que: 

4.4.1. Contiver vícios insanáveis; 

4.4.2. Não obedecer as especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

4.4.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima .do preço máximo definido para a 
contratação; 

4.4.4. Não tiverem sua exequibilidade dernonstrada-, quando:exigido pela Administração; 
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4.4.5. Apresentar desconformidade "õ'M quaiSqbei'  MAYAS  akigênties deste aviso ou seus anexes, 
desde que insanável. 

4.5 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que. possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de pregos ou menor lance 
que: 

4.5.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da .  contratação, apresente pregos global ou 
unitários simbolicos, irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os pregos dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda, que o ato convocatório da dispensa não 
tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie *a parcela ou a totalidade da 
remuneração 

4.5.2 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de carater normativo obrigatório, ]tais como leis, medidas provisorias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes 

4.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da necessidadet 
esclarecimentos complementares, Poderão ser efetuada diligências, para que a empresa compkp-ve 
a exequibilidade da proposta. 

4.7 Erros no preenchimento da, proposta constituem motivo para a sua desclassificação, salvo se 
tratar de erro meramente formal, onde a proposta poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 
indicado. 

4.8 Para fins de análise da propoSie quanto ao ctimpriMento daS éspecificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do 'setor requisitanto do Serio ou da área especializada no 
objeto. 

4.9 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado,  sera  examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de ciassificação. 

4.10. Encerrada a analise quanto aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

5. HABILITAÇÃO 

5.1 Os documentos a serem exigidos para.  fins de habilitação constam do ANEXO I -TERMO DE 
REFERÊNCIA deste aviso e serão solicitados do fornecedor que teve a proposta mais bem 
classificada. 

5.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 
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participação, especialmente quanf6 e)dStênciad.é Sanção  qua  irripeça a participação no certame ou 
a futura contratação 

5.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor, a existência de Ocorrências Impeditivas, 
haverá a sua desclassificação. 

5.4. 0 fornecedor será convocado para manifestação previamente a sua desclassificação 

5.4.1. Constatada a existência de sanção, O fornécedot  sera  reputado inabilitado, por falta dê 
condição de participação. 

5.5. Havendo a necessidade de envio-détdocumentos deAabilitação complementares, necessários á 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso dê Contratação Direta e ja apresentados, o fornecedor  
sera  convocado a encaminhá-los, em formato digital; após solicitação da Administração, sob pena de 
inabilitação. 

5.6. Somente haveráS a necessidade de‘-comprovação •do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação a integridade 
do documento digital. 

5.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 
de Contratação Direta 

5.8 Na hipótese de o fornecedor não atender as exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda as especificações do objeto e as condições de habilitação 

5.9. Constatado o atendimento aire')46"én:6ias 6r6 habiitaçâo o fornecedor  sera  habilitado 

6. CONTRATAÇÃO 

6.1. Ap6s a homologação e adjudicação;  caso se conclua pela oontratação,  sera  firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalents. 

6.2. 0 adjudicatário tera o prazo de 2 (dois) dias, contados a Oartir da data de sua convocação, para 
assinar contrato, sob pena de decair do direito a 6611tfafação, sem prejuízo das sanções previsfas 
neste Aviso de Contratação Direta. 

6.3. A contratada se vincula a sua proposta e as previsões contidas no Aviso de Contratação Direta,e 
seus anexos; 

6.4. A contratada reconhece que astipóteses de rescisào são aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 
mesma Lei. 
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6.5. Na assinatura do contrato ou de instrumento equivalente  sera  exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas  nests  aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 

7. SANÇÕES 

7.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no  
art.  155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam: 

7.1.1 Dar causa a inexecução parcial do contrato; 
7.1.2 Dar causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos Ou ao interesse coletivo; 
7.1.3 Dar causa a inexecução total-do'contrato; 
7.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
7.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
7.1.6. Não celebrar o contrato ou não.entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade.de sua proposta; 1:  
7.1.7. Ensejar o retardamento da execução. ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

7.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a eXecução do contrato; 
7.1.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do cantata; 
7.1.10. Comportar-se de modo inidôneooú cometer fraude de qualquer natureza; 
7.1.10.1 Considera-se comportamento inictemeo, entre outros, a declaração falsa quanto 
condições de participação, quanta ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
7.1.11. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame 

•, 	- 

7.2. 0 fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e•criminal, as seguintes sanções previstas no termo de 
referência. 

7.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.3.1A natureza e a gravidade da Infraçãci cometida; 
7.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
7.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
7.3.4. Os danos que dela provierem pará a Administração Pública, 
7.3.5. A implantação ou o aperfaigbamento de  program  - de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
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7.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

7.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de pratica de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, copias do processo administrativos necessários à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a _eventual instauração ,de investigação preliminar ou 

• 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. ' 

7.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei ns 12.846, de 1° de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na' unidade adrninistratiVa. 

7.8. 0 processamento do PAR não interfere no seguiménto regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, dom äu sem a participação de agente público. 

7.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-6 em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e d ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n°9.784, de 1999. 

7.10, As sang6es por atos praticados no decorrer da contratag'do estão previstas nos anexos a este 
Aviso. 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1.0 procedimento será divulgado no Diário Oficial de-Camara  Municipal 

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderd; 

8.2.1. Republicar o presente ivisc; com Lima' nova data; 

8.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de pregos que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores pregos, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condig5eè de habilitação-exigidas. 

8.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operactonalizada fora deste procedimento: 
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8.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

8.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer, natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação. 

8.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as publicações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 
de sua desconexão. 

8.5. No julgamento das propostastd habilitação-„a Administração poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado .no processo administrativo e publicado para ser acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.6. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o principio da isonomiè, a finalidade e a segurança da contratação. 

8.7. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será,  ern  'nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 

8.8. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 
ou demais pegas que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

— 
8.9. Integram este Aviso de Contratação Direta, parâ todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

8.9.1. ANEXO I -Termo de Referência 

8.9.2. ANEXO II - Modelo de Carta  Prop'  osta a ser enviada para o  e-mail  constante no preâmbulo 
deste Aviso ou protocolada na seda 	'Cárnara Municipal; 

8.9.3. ANEXO Ill- Minuta de Contrato; 

8.94. ANEXO IV- DECLARAÇÃO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS 

Câmara Muniapal de Esplanada /Bahia, 24 de janeiro de 2025 

01.A4rijiti  e 	
aSimAiliVentilt 

o  DC(  trod 	A 	eida 
C/C 

uncionaria 
Matricula 2008003 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERENCIA 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO  ART.  N°75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

1. OBJETO 

Contratação de empresa para fome cimento de combustível para atender as necessidades da 
Câmara Municipal de Esplanada -Bahia. 

2. JUSTIFICATIVA 

A aquisição se justifica pela necessidade de combustível para abastecer os veículos da Câmara 
Municipal de Esplanada -Bahia para dar continuidade no bom andamento dos trabalhos, como 
entrega de documentos oficiais e demais necessidades. 

3. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO PRODUTO E QUANTITATIVOS 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT APRESENTAÇÃO 

1 Gasolina Comum 9.500 litros 

Especificações do produto: 0 combustivel a ser fornecido deverá seguir o padrão de qualidade 
exigido pela Agência Nacional de •Petroleo L ANP. A Câmara Municipal de Esplanada poderá, a 
qualquer momento, requerer a realização de testes no combustível a fim de comprovar a qualidade, 
nos termos das exigências da ANP. 

O valor global estimado para o contrato é de R$ 57.728,33 (Cinquenta e sete mil setecentos e 
vinte e oito reais e trinta e três centavos) 

4. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES FORNECIII/IÉNTO 

O prazo do contrato de fornecimento será de 12 (doze) meses ou ate durar seus quantitativos. 

O Posto de Abastecimento deverá ter suas instalações dentro do perímetro urbano da cidade de 
Esplanada, Estado da Bahia. 

O fornecimento de combustivel se dará de forma parcelada, diretamente nos veículos oficiais da 
Câmara Municipal de Esplanada, ,no(s) posto(s)s de abastecimento da(s) Contratada(s), mediante 
apresentação de requisição de abaStecimento, expedida pela Administração da Câmara Municipal de 
Esplanada -BA 
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5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Constituem obrigações do Contratante: 

a) Solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento ou Requisição, o produto objeto deste 
Contrato; 

b) Comunicar A CONTRATADA, qualquer irregularidade na execução do contrato e interromper 
imediatamente o fornecimento, se for o caso 

c) Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo de Referência. 

d) Prestar as informações e esclarediMentos pertinentes que Venhánla ser solicitados. 

e) Fiscalizar o cumprimento 

f) Realizar os pagamentos da prestação de serviços, ora contratada. 

g) Comunicar oficialmente A Contratada quaisquer falhas verificadas que venham a infringir cláusulas 
contratuais, especialmente no que se refere As obrigações da contratada previstas no item anterior. 

h) Mensurar, quantificar e precificar quaisquer danos causados ao patrimônio público, quando 
tenham sido causados pelos colaboradores da Contratada durante o processo de execução dos 
serviços, para se for o caso, fazer a  ratan*  desses valores por ocasião dos pagamentos, se 
aplicada A penalidade prevista no Contrato. 

i) Reter, por ocasião de cada pagamento, os valores de cada 'penalidade, caso venham a ser 
aplicadas de acordo com o previsto no contrato. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da Contratada, dentre outras 

a) Fornecer o combustivel dentro dos padrões de qualidade exigidos e com prazos de validade em 
vigor, sendo que o combustível considerado em desadordo com o objeto contratual será rejeitado, e 
o pagamento da respectiva parcela ficará suspenso até sua regularização, de acordo com a 
solicitação da Câmara Municipal. 

b) Efetuar o fornecimento do  combustive!,  gasolina tipo comum na bomba conforme as solicitações 
da Contratante, mediante apresentação de requisições devidamente preenchidas e autorizadas. 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos produtos ofertados, de acordo com os  
art.  14,17, 20 e 24, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n° 8.078, de 1990). 

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Contratada inerentes ao Objeto do contrato. 
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e) Manter durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação 
assumidas quando da contratação.. 

f) Responder pelos danos causados diretamente à Administração do Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo COntratante; 

g) Comunicar o Departamento Competente do Contratante, por escrito, qualquer anormalidade de 
caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário. 

h) assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 
na legislação social e trabalhista  'ern  vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os 
seus empregados não manterão nenhum vinculo empregaticio com o CONTRATANTE; 

i) assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação especifica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vitimas os 
seus empregados quando do fornecimento do produto ou em conexão com ele, ainda que acontecido 
em dependência do CONTRATANTE; 

j) assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao 
fornecimento do produto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

k) assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação 
do Contrato. 

I) A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, 
não transfere a responsabilidade por. seu pagamento a Administração do CONTRATANTE, nem 
poderá onerar o objeto do Contrato, rr  azão péla  'qua!  .a)  CONTRATADA renuncia expressamente` 
qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o CONTRATANTE. 

7. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

Poderão participar enviar as Cotações,  empresas do ramo de atividádes do objeto da contratação, 
munida de todas as certidões negativas, e que não estejam impedidas de licitar com o poder público. 

8. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.1. Habilitação Jurídica 

a) Ato Constitutivo ou Contrato Social com suas eventuais alterações, devidamente registrados, 
acompanhados, quando for o caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou 
designação e investidura dos atuais administradores. 
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b) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo orgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 

c) Documento de identificação dos socios e do seu administrador. 

8.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro  National  de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de regularidade perante as Fazendas Nacional do domicilio ou sede do licitante. 

c) Prova de regularidade perante as Fezenda Estadual do domicilio ou sede do licitante. 

d) Prova de regularidade perante as Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante. 

e) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

f) Prova de inexistência de débitos inaclimpliclos perante ÍJuétiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa (CNDT). 

8.3 Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de falência e concordata e recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo(s) 
cartório(s) distribuidor(es) da sede da proponente. 

8.4 Qualificação Técnica 

a) Comprovação de aptidão do deserripenho de atividade pertinente e compatível em características 
com o objeto da licitação, através da apresentação de ao menos 01 (um) atestado fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do Licitante, indicando execução de tais 
fornecimentos que permitam avaliar o desempenho do participante. 

9. DO CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

Sere considerada mais vantajosa a proposta que apresente o menor valor e que atenda a todos os 
requisitos da contratação. 

10. DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o preço pactuado conforme proposta de preços 
enviada, desde que a mesma tenha sido considerada a vencedora, e esteja compatível com os 
preços praticados no mercado, nos termos da proposta, anexa a este processo de Dispensa de 
licitação, bem como  epos  a efetiva prestação de serviços do objeto do contrato, efetivamente 
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executados e aceitos pela contratante, conforme apresentação de nota fiscal e certidões de 
regularidades fiscal e trabalhista. 

0 pagamento será efetuado através de Transferência Eletrônica em Conta Corrente de titularidade 
do fornecedor, até 30 (trinta) dias úteis após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e devidamente 
atestada. 

Havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua regularização por 
parte da CONTRATADA. 

A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora,  sera  
calculada considerando a data do vencimento da obrigação p do seu efetivo pagamento, de acordo 
com a variação do INPC do IBGE  pro  rata tempore. 

11. REVISÃO E REAJUSTAMENTO 

0 valor do contrato poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses, tomando-se por base o indiCe 
Nacional de Pregos ao Consumidor - INPC/IBGE, ou na sua falta, de acordo com o índice que 
legalmente vier a  !he  substituir. 

A revisão de preços, nos termos do-  art.  124, II, d- Lei Federal 14.133/2021, por acordo entre as 
partes, para restabelecer o equilíbrio econômico financeiro inicial do contrato, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, citle inviabilizem a execução de contrato tal como pactuado, deve ser 
instruido com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, ou 
os fatos que ensejaram a alteração de preço. 

12. DA CONTRATAÇÃO 

As contratações oriundas das cotações serão formalizadas através de termo de contrato, respeitando 
as disposições constantes da Lei 14.133/2021, respeitando sempre a melhor proposta para a 
administração. 

A eventual rescisão do ajuste se dará nas hipóteses prevista na Lei 14.133/2021, não cabendd,' 
contratada, direito a qualquer indenização. 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO 

A CONTRATADA não podera ceder ou transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 
parcialmente, o objeto da fundamentação jurídica ressalvada as hipóteses previstas na lei n° 
14.133/21, desde que previamente autorizado pelo órgão requisitante. 

14. DA RESCISÃO 
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A inexecução, total ou parcial, do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais 
e as previstas na Lei n°. 14.133/2021. 

O Contratante poderá rescindir administrativamente o Contrato nas hipóteses previstas no  art  138 e 
seguintes da Lei 14.133/2021. 

15. DA ALTERAÇÃO 

O presente contrato poderá ser alteradO mediante Termo Aditivo na forma dos artigos 124 e 132 
ambos da Lei 14.133/2021. 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

I-ORGAO/UNIDADE: 01.01.00 — CÂMARA MUNICIPAL 

II-PROJETO ATIVIDADE: 01.031.0001.2001- GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO PODER 

LEGISLATIVO  

III-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00 — MATERIAL DE CONSUMO 

IV FONTE: 15000000— RECURSOS NA() VINCULADOS DE IMPOSTOS 

17. DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no contrato, sem justificativas 
aceita pelo órgão ou entidade promotor da licitação, sujeitará a Contratada es sanções previstas na 
Lei Federal n°. 14.133/2021, garantida a prévia e arnpla defesa em processo administrativo. 

A inexecução parcial ou total do Contrato ensejará a suspensão ou a imposição da declaração de 
idoneidade para licitar e contratár  born.  o Câmara de Esplanada-Bahia e multa, de acordo com a 
gravidade da infração: 

Multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso do não cumprimento do objeto 
contratado; 

Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, até o 30° (trigésimo) dia de atraso sobre o valor da 
parte do objeto não executado; 	- 

Multa de 0,7 % (seta décimos por canto) sobre o valor da parte do objeto não realizado, por cada dia 
subsequente ao 30° (trigésimo). 

O valor das multas será, obrigatoriamente, deduzido do pagamento do objeto fornecido com atraso, 
ou de outros créditos, relativo ao mesmo Contrato, eventualmente existentes. 

As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximitade 
CONTRATADA da responsabilidade'de perdas e danos deCorrentes das infrações cometidas. 
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18. DA CONCLUSÃO 

Por fim, solicitamos a referida contratação, na forma da lei, nos exatos termos do artigo 75, incisos II 
da Lei 14.133/2021. 

A despesa deverá atender as exigências e rotinas previstas nas diversas normas e legislações,cw! . _ 
regem a Administração Pública, em especial as seguintes disposições contidas na: 

a) Lei Federal 14.133/2021; 

b) Resoluções do TCM/BA. 

Atenciosamente, 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

COM BASE NO  ART.  N° 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE / FAX:  
EMAIL:  

Objeto: Contratação de empresa para fornecirnento de combustivel para atender as necessidades 
da Câmara Municipal de Esplanada -Bahia. 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNO, QUANT. MARCA 
V.  UNIT.  

R$ 
V.TOTAL 

 
R$ 

Gasolina Comum Litro 9.500 
TOTAL 	 R$ 

Valor total global: R$ 

Valor Global da Proposta: 
Validade da Proposta: 
Data de emissão da proposta: 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratacão de pessoal e outros, correrão totalmente por 
conta da Empresa contratada; 

Apresentamos nossa proposta conforme o estabelecido no Edital. 

Local 	de 	 de 2025.  

Assinatura do Responsável CPF: 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 
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ANEXO  III  

MINUTA DE CONTRATO N°.   	 , QUE 
ENTRE tl FAZEM A CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA - BA E 
A EMPRESA 	 DE 
CONFORMIDADE COM AS CLAUSULAS A SEGUIR EXPOSTAS: 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA, com sede no(a) 	 , na 
cidade de 	  /Estado . , inscrito(a) no CNPJ sob o n° 	  
neste ato representado(a) pelo(a) Presidente da Câmara Municipal 	  (nome), inscrito 
no CPF n° 	  doravanticienomingld CONTRATANTE, e a Empresa 	  
pessoa jurídica de direito privado,, inscrita no CNPJ sob o n° 	 com sede 	  
	, neste ato representado na forma dos seus Estatutos/Regimento/Contrato Social, pelo 
Sr  	 , portador da Cédula de Identidade n° 	 SSP/BA, inscrito no CPF sob o 
	 aqui denominada CONTRATADA, tendo em vista o processo de Dispensa de Licitação 

n° **/2025  contratam o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

Contratação de empresa para fornecimento de  combustive'  para atender as necessidades da 
Câmara Municipal de Esplanada -Bahia. 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UND. QUANT. MARCA 
V.  UNIT.  

R$ 
V.TOTAL 

 
R$ 

Gasolina Comum Litro . 9.500 
.... 

TOTAL 	 H R$  

Parágrafo Primeiro: São anexos a eSte instrumento e vinculam esta contratação, independentemente 
de transcrição: 
I-0 termo de referência que embasou a contratação: 
11-0 Aviso de Contratação Direta;  
III-A proposta do Contratado; e 
IV-Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULASEGUNDA- VIGÊNCIA: 

Este contrato tem inicio de sua vigência na data da assinatura e término em ** de ** de 2025, cia 
forma do artigo 105 da Lei 14.133/2021. 



ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@gmail.com  

Parágrafo Primeiro: 0 prazo de vigência da contratação poderá ser prorrogado na forma dos artigos 
106 e 107 da Lei 14.133/2021. 

.A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os pregos permanecem vantajosos para a Administração, permitida da 
negociação com o Contratado. 

CLAUSULA TERCEIRA - FORMA DE EXECUCAO: 

0 regime de execução contratual assim como os prazos e condições de execução dos serviços 
constam no Termo de Referência anexo a este Contrato. 

CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATACÃO: 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLAUSULA QUINTA - VALOR DO CONTRATO: 

0 valor global do contrato é de R$**. 

Parágrafo Único: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLAUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO: 

A Câmara efetuará o pagamento  pro  rata dos serviços prestados no mês, no prazo máximo de até 30 
(trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

Parágrafo Primeiro. 0 pagamento será efetuado através de depósito em conta bancária a ser 
informado pelo Contratado. 

Parágrafo Segundo. Será consid6rada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

Parágrafo Terceiro. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato 

Parágrafo Quarto. A Nota Fiscal ou Fatúra deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, ' coristatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais 
ou à documentação mencionada no  art.  68 da Lei n° 14.133/2021. 



ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Tel-érag: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@gmail.com  

CLAUSULA SÉTIMA - REAJUSTE: 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses contado 
da data de assinatura do presente instrumento. 

Parágrafo Primeiro. Após o interregno de um ano, e  epos  pedido do Contratado, os preços iniciais 
poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice do IPCA e, na sua falta, 
do IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da 
anualidade. 

Parágrafo Segundo. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do Ultimo reajuste. 

Parágrafo Terceiro. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

Parágrafo Quarto. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

Parágrafo Quinto. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

São obrigações do CONTRATANTE; 

I - Exigir o cumprimento de todas •as obrigeções aSsumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

II - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

III  - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele subsfituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, ás suas 
expensas 

IV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

V - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidas no presente Contrato; 



ESTADODABAHIA 
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VI - Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

VII -Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas a 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

Parágrafo Único - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados a execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA: 

A CONTRATADA obriga-se a: 

I - Prestar os serviços de fornecimento enumerados na CLAUSULA  la  com todo zelo, diligência e 
honestidade, observada a legislação vigente, resguardando os interesses da CONTRATANTE, sem 
prejuízo da dignidade e independência profissionais;• 

II - Cumprir todas as obrigações Constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

Ill -Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior; 

IV - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 

V - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os fornecimentos nos quais se verificarem vícios, defeitoS'bili 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 	 13 

VI - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficara autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 
aos danos sofridos; 

VII - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até*o terceiro grau, de dirigente do.  contratante ou do Fiscal ou Gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, paragrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 
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VIII - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local de abastecimento. 

IX - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo. 

X - Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos. 

XI - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do.  menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de ótfatorze an8i, riétrtpetinitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre: 

XII - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

XIII - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas érri decorrência do cumprimento do contrato: 

XIV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativoS=de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertós, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorter algum dos eventos arrolados no  art.  
124, II, d, da Lei n°14.133, de 2021. 

XV - Responder pelos encargos fiscais decorrentes.ciesta contratação: 
. 	• 	, 

XVI - responder pelas obrigações trabalhistas decorrentes da execução do presente Contrato, 
ficando o CONTRATANTE isento de qualquer vinculo empregaticio  corn  os mesmos. 

XVII - Não transferir o presente CONTRATO em hipótese algUma. 

CLÁUSULA DECIMA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO: 

A execução deste contrato  sera  acompanhadá e coordenada pelo servidor responsável nomebeib 
pela Contratante. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA -INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n` 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou nao entregar a• documentação exigida para a contratação, quando 
. 	. 

convocado dentro do prazo de validada sua Oroptista; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado:  

It)  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato  fraudulent°  na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qdalquer natureza; 

I) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

m) praticar ato lesivo previsto •no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 2013. 
• 

Parágrafo Primeiro. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas 
as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade rnais grave  (art;  156, §2°, da Lei); 

H)  Impedimenta  de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b, c, d, e, f 
e g do subitem acima deste Contrato; sempre que não se justificar; a imposição de penalidade mais 
grave  (art.  156, §4°, da Lei);  

Hi)  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alineas h, 1, j, k e I do subitemT  acima deste Contrato, bem como nas alineas b, c, d, e, f e g, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  H)  iii)  156, §5°, da Lei);  

iv)  Multa;  
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a) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;- 

b) 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do  art.  137 
da Lei n. 14.133, de 2021. 

Parágrafo Segundo. A aplicação das sang6es previstas neste Contrato não exclui, em hip6tese 
alguma, a obrigação de reparação integral do- dano causado a Contratante. Parágrafo Terceiro. 
Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

I. Antes da aplicação da multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

II. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença  sera  
descontada da garantia prestada ou  sera  cobrada judicialmente. 

Ill. Previamente ao encaminhaMento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

Parágrafo Terceiro. A aplicação das sanções realizar-se-6 em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,-observando-se o procedimento. 

Parágrafo Quarto. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133»de 
2021. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA -RESCISÃO: 

0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes cOntraentes. 

Parágrafo Primeiro. 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais Ihe'oferece vantagem. 

Parágrafo Segundo. 0 contrato pode ser exfinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLCC, 



As despesas deste contrato esta prevista no orçamento de 2025 e da rubrica, que  !he  suceder nos 
orçamentos seguintes; 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

UNIDADE: ** 
PROJETO/ATIVIDADE:** 
ELEMENTO DE DESPESA: ** 
FONTE DE RECURSO: **. 

ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armande &eta Tourinho, S/N, CEP 483:70-000 
CEPJ13.25,625/0001-46 Telefex; (75) 3427-1363 

cinesplanácie@gmail.com  

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. I - Nesta hipótee, 
aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - REGÊNCIA: 

Este contrato se rege pela Lei n° 14.133/21 e pelo procedimento de Dispensa de Licitação n° "12025, 
Processo Administrativo n°. **/2025. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS: 

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO: 

Incumbirá a CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei n° 14.133/21. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DO FORO: 

As demandas oriundas desie ccintrato serão • retolvidas pela Comarca de Esplanada/BA, com 
expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões oriundas 
da interpretação e execução do presente contratci. 
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E, por estarem justos e contratados, assinam o presente, em 3 (três) vias de igual teor e para um só 
efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas instrumentarias. 

Esplanada/BA 	de 	de 

   

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Presidente da  Camara  

 

xxxxxxxxxxxx 
Contratado 

Testemunhas: 
1 
2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 002/2025 

(Processo Administrativo n° 02/2025) 

ANEXO IV — DECLARAÇÃO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS 

A empresa 	 , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 	, com sede 
na 	Rua 	 n° ..... , Bairro, Cidade de 	 Estado 	, CEP 	 através de seu 
representante legal/Procurador 	 , inscrito no cpr n° 	 sob as penas da lei, 

DECLARA: 

a. que inexistem fatos impeditiVos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
b. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49. A assinalação 
do campo "não" apenas produzirá o efeito de o'forne edor não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar  if  123,- de 2006; mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte. 
c. que esta ciente e concorda cOrn as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 
d. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas junto a  Camara  
Municipal de Esplanada, assumindo como firmes e verdadeiras; 
e. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o  art.  93 da Lei n° 8.213/91. 
f. que, sob as penas- da Lei n° 6.938/1981, atende aos critérios de qualidade ambiental e 
sustentabilidade socioambiental, reSpeitando as normas de proteção do meio ambiente, estando 
ciente da obrigatoriedade do cumptimento integral- ao que estabelece o  art.  6° e seus incisos, da 
Instrução Normativa n° 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão (MPOG). 	 7C, 

g. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregá 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artidd 
7°, XXXIII, da Constituição; 

Data e Local 
Assinatura do Diretor ou Representante Legal 

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 



ESPLANADA COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA 
CNPJ: 11773262000105— I.EST.: 86.503.486-NO  -Ay.  MARIO ANDREAZZA, 435, CENTRO, CEP 48370-000 - ESPLANADA-BA -  e-mail:  

esplanadacomercial-estrelagoutlook.com  

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 002/2025 

ANEXO  III  
PROPOSTA COMERCIAL 

COM BASE NO  ART.  N°75, INCISO II DA LEI 14.133/2021 

RAZÃO SOCIAL: 	ESPLANADA COML DE  COMB.  E LUBRIFICANTES LTDA 

CNPJ: 	 11.773.262/0001-05 

ENDEREÇO: 	AV.  MARIO ANDREAZZA, N 435, CENTRO, CEP: 48370-000, ESPLANADA-BA 

TELEFONE / FAX: 	75 9 9973-8766  

EMAIL: 	 esplanadacomercial-estrela@outlook.com  

RESPONSÁVEL LEGAL: JOÃO ALVES CAMPOS FILHO 

OBJETO: Contratação de empresa para futura e eventual aquisição de combustivel para atender a necessidades 
da  Camara  Municipal de Esplanada-Bahia. 

PROPOSTA DE PREGOS 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UND. QUANT. MARCA V.  UNIT.  (R$) V.TOTAL (R$) 

01 Gasolina Comum Litros 9.500 
PETROBRAS 

R$ 5,95 R$ 56.525,00 

TOTAL 	  R$ 56.525,00 
Valor Total global: R$ 56.525,00 (cinquenta e seis mil quinhentos e vinte e cinco reais) 

Valor Global da Proposta: R$ 56.525,00 (cinquenta e seis mil quinhentos e vinte e cinco  teals)  
Validade da proposta: 60 DIAS 
Data de emissão da proposta: 29/01/25 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, ocorrerão totalmente por conta da 
empresa contratada; 

Apresentamos nossa proposta conforme estabelecido no Edital. 

ESPLANADA, 29 de JANEIRO de 2025 

' 

ESPLANADA COML DE  COMB.  E LUBRIFICANTES LTDA 
CNPJ: 11.773.262/0001-05 

JOÃO ALVES CAMPOS FILHO 
CPF: 006.821.975-05 
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Documento assinado com certificado digital em conformidade  
corn  a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponiveis em: 
htips://www.serpro.govIdassinador-digital. 

SERPRO/SENATFtAN 

got REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
MINISTERIO DOS IRANSPORTES 
SECRETARIA NACIONAL DE TRANSITO SENATPAN  

/SP 	 
Joao RIVES  CAMPOS  

IINDALVADESOUZACAMPOS  
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CERTIFICADO DE POSTO REVENDEDOR 

Razão Social: ESPLANADA COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA 

CNPJ : 11773262000105 

Nro. de Autori- 
P /BA0083133 

zaçao : 

Nro. Despacho: ANP N° 835 

Data da Publi- 
25/05/2010 

cação : 

Endereço: AVENIDA MARIO ANDREAZZA -435 - - CENTRO - ESPLANADA - BA 

A Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustiveis, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 8°, inciso XV da Lei 

n° 9.478, de 06 de agosto de 1997, certifica que, nesta data, a empresa acima mencionada encontra-se autorizada por esta 

Agência, a exercer a atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, nos termos da Resolução ANP ri° 948, de 05 de 
outubro de 2023. 

Emitido as 06:51:25 horas do dia 29/01/2025 (data e horário de brasilia). 
Código de controle do certificado: 845CBEB1B19A9A15 

Este certificado é válido por 03 meses contados a partir de sua emissão, não prevalecendo sobre certificados 
emitidos posteriormente. 
Tanto a veracidade das informações quanto a condição de Posto Revendedor Autorizado deverão ser verificadas pela internet, no  

site  da ANP: www.anp.gov.br  



ESPLANADA COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA 
CNPJ 11773262000105—  LEST.:  86.503.486-NO -  AV.  MARIO ANDREAZZA, 435, CENTRO, CEP 48370-000 - ESPLANADA-BA -  e-mail:  

esolanadacomercial-estrelaAoullook  corn  

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 002/2025 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS 

A empresa ESPLANADA COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA, inscrita no CNPJ: 
11.773.262/0001-05, com endereço na  AV.  MARIO ANDREAZZA 435, CENTRO, CEP 48370-000 - ESPLANADA-
BA, neste ato representado pelo seu sócio, JOAO ALVES CAMPOS FILHO, brasileiro, casado, empreserio, inscrito 
no CPF/MF sob o N° 006.821.975-OS e RG. N°862092809 SSP-BA, residente a Rua Centenário, Quadra E, n° 32, 
Queimadinha, Feira de Santana-BA, sob as penas da lei, 

DECLARA: 

a. que ineüstem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de  
declarer  ocorrências posteriores; 
b. que cumpre  cis  requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  ads.  42 a 49. A assinalagio' 
do campo °n&° apenas produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
pode. 
c. que esta ciente e concorda  corn  as condições  confides  no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 
cl_ 	que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas junto a Câmara 
Municipal de Esplanada, assumindo como firmes e verdadeiras; 
e. 	que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de  pre  trata o  art  93 da Lei n°8.213/91. 
1. 	que, sob as penas da Lei n° 6.938/1981, atende aos critérios de qualidade ambiental e 
sustentabilidade socioambiental, respeitando as norrnas de proteção do meio ambiente, estando 
ciente da obrigatoriedade do cumprimento integral ao que estabelece o  art  6° e seus incisos, da 
Instrução Normativa n° 01, de 19 de Janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão (MPOG). 
g. 	que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 

JOÃO ALVES CAMPOS FILHO 
CPF N°006.821.975-05 

ESPLANADA COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA 
CNPJ: 11.773.262/0001-05 

tflA-C1 &OA L. 	4 00,  



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL - 10  GRAU 

CERTIDÃO N°: 00691245E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela  Internet  no  site  do 
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu).  

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de 
distribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 28/01/2025, 
verifiquei NÃO CONSTAR em nome da parte abaixo indicada: 

Razão Social: ESPLANADA COMERCIAL DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA 
CNPJ: 11.773.262/0001-05 
Endereço:  AV  MARIO ANDREAZZA, 435, CENTRO, ESPLANADA-BA 

Esta certidão abrange as  ago-es ativas de falência e recuperação judicial e 
extrajudicial, em que a pessoa pesquisada figure no pólo passivo, para as ações de 
falência e polo ativo, para as ações de recuperação judicial / extrajudicial, com exceção 
dos processos em segredo de justiça. 

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões - 
SEDEC através do endereço eletrônico sedec@tjba.jus.br. 

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a 
titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base 
de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com 
nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal. 

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua 
data de emissão. Após este prazo, será necessária a emissão de nova certidão. 

Salvador/BA, terça-feira, 28 de janeiro de 2025 

1 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ESPLANADA COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 11.773.262/0001-05 
Certidão n°: 5172779/2025 
Expedição: 28/01/2025, As 18:03:02 
Validade: 27/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ESPLANADA COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES 
LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 11.773.262/0001-
05, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se e. verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários a identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver  forge.  executiva. 



TRANSPORTE DE CARGAS  SAO  GONÇALO LTDA - EPP 
CNPJ: 28129456000175 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTAMOS para os devidos fins que a Empresa ESPLANADA COMERCIAL DE COMBUSTÍVEIS E 

LUBRIFICANTES LTDA CNPJ n° 11.773.262/0001-05, com sede  it  AVENIDA MARIO ANDREAZZA, N 435, CENTRO, 

CEP 48370-000 — ESPLANADA-BA, forneceu e nos fornece os Combustíveis do tipo (GASOLINA COMUM, ETANOL, 

DIESEL 8-10 E D1SEL 5-500), para atender as necessidades da empresa, em conformidade com o CONTRATO N° 

10/2019. 

Registramos ainda que o fornecimento dos produtos acima referidos apresentou bom desempenho operacional, 

tendo a Empresa ESPLANADA COMERCIAL DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA cumprido sues 

obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, ate a presente data.  

Sao  Gonçalo dos Campos - BA, terça-feira, 28 de janeiro de 2025 

231129,4561N 
TRANSPORTES DE CARGAS  

SAO  GONÇALO LTDA • EPP 
Av. Jose Carlos de Lacerda, Nt81 
Centro - CEP: 44,3 3 0-00 0 

S  SAO  GONÇALO DOS CAMPOS  • BA  

TRANSPORTES DE CARGAS  SAO  GONÇALO LTDA 
CNPJ n° 28.129A56/0001-75  

NOEL  DE OLIVEIRA CARNEIRO 
CPF n°497.215.425-64 

SUPERVISOR 

Transportes de Cargas de  Sao  Gonçalo LTDA 
Av. José Carlos de Lacerda n° 01, Centro,  Cep  44330-000,  Sao  Gonçalo dos Campos 

-BA 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ESPLANADA COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LIDA 
CNPJ: 11.773.262/0001-05 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da Unido (DAU) junto 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no ámbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada 5 verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida ás 08:14:20 do dia 02/01/2025 <hora e data de  Brasilia>.  
Válida até 01/07/2025. 
Código de controle da certidão: 0C81.BOBD.8F39.441B 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



CAI 
CAIXA ECONÓMICA 

A  
EDE PAL  

Volts.," 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 	11 773 262/0001-05 

Razão 
ESPLANADA COMERCIAL D COMBUSTIVE'S E LUBRIFICANTES LTDA 

Social: 
Endereço: 	AV  MARIO ANDREAZZA 435 / CENTRO! ESPLANADA / BA / 48370-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que  the  confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:10/01/2025 a 08/02/2025  

Certificação Número: 2025011003071631927652 

Informação obtida em 28/01/2025 18:17:09 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  



Prefeitura Municipal de Esplanada 

Secretaria de Administração 

Praga Monsenhor Zacarias Luz,  SIN  
Centro - Esplanada - BA CEP: 48370-000 
CNPJ: 13885.231/0001-71 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
Número: 000036/2025.E 

Nome/Razão Social: ESPLANADA COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA 

Nome Fantasia: 	POSTO ESPLANADA 

Inscrição Municipal: 1744 	 CPF/CNPJ: 11.773.262/0001-05 

Endereço: 	 AVN MARIO ANDREAZZA 435 

CENTRO 	ESPLANADA- BA CEP: 48370-000 

RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A SER 

APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTAM DÉBITOS 

TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICÍPIO. 

Observação: 

*************************************************************************************************************************************** 

********************************************** * 

********************************************************************************************************************************************** 

***************.************************************************************************************************************** 

Esta certidão foi emitida em 	28/01/2025 	com base no Código Tributário Municipal. 

Certidão válida até: 27/02/2025 

Esta certidão abrange somente a Inscrição Municipal acima identificada. 

Código de controle desta certidão: 3600010561050000398348030000036202501287 

Certidão emitida eletronicamente via internet. A aceitação desta certidão esta condicionada à verificação de sua 
autenticidade na  Internet,  no endereço eletrônico: 
https://esplanada.saatri.com.br, Econômico - Certidão Negativa - Verificar Autenticidade 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. 
Impresso em 28/01/2025 as 16:10:57 



RALÃO SOCIAL  

ESPLANADA COMERCIAL  DE COMBUST WETS E LUBRIFI  

CNPJ 

11.773.262/0001-05  

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

086.503.486 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 	 Emissão: 28/01/2025 18:01 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos  arts.  113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20250540851 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto á inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 28/01/2025, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDARM 
OU VIA  INTERNET,  NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  

Valida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 	 RelCertidaoNegativa.rpt 



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

ROMERO DE 

MATRIZ 
11.773.262 /0001-05

INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

24/03/2010 

NOME EMPRESARIAL 

ESPLANADA COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LIDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

POSTO ESTRELA 
PORTE 

DEMAIS 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
47.31-8-00 - Comercio varejista de combustíveis para veículos automotores 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

47.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes 
45.30-7-05 - Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar 
45.30-7-03 - Comércio a varejo de pegas e acessórios novos para veiculos automotores 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
AV  MARIO ANDREAZZA 

NUMERO 

435 
COMPLEMENTO  
******** 

CEP 

48.370-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 

ESPLANADA 
UF 

BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

NOELCARNEIRO@HOTMAIL.COM  
TELEFONE 

(75) 3021-3030 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

24/03/2010 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA  OA  SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 28/01/2025 as 17:54:04 (data e hora de  Brasilia). 	 Página: 1/1 



CONTRATO  SO  IAL DE ONSTITUICAO DA SOCIEDAI?;-: ;IMPR;ESARI-A 
LIMITADA -ESPLANADA COMERCIAL DE COMBUSTIVE'S E LUBRIFIU:ANTES 
LTDA"  

JOÃO ALVES CAMPOS FILHO, brasileiro, solteiro, natural de Feira de 
Santana — Bahia, nascido em 28 de novembro de 1982, Administrador, residente 
e domiciliado na Rua Centenário, Quadra E, No. 32, Queimadinha, CEP 44.050-
622, Feira de Santana, Bahia, portador da Carteira de Identidade RG. No. 
08.620.928-09-- SSP/BA, inscrito no C.P.F. sob o No. 006.821.975-05; 

ROBERTO PAULO BATISTA DE ALMEIDA, brasileiro, casado sob regime 
de comunhão parcial de bens, natural de Salvador - Bahia, nascido em 08 de 
novembro de 1958, engenheiro civil, residente e domiciliado na Alameda 
Jasmins, No. 88/703, Cidade Jardim, CEP 40.296-200, Salvador - Bahia, 
portador da Carteira de Identidade Profissional RN 050214404-1 emitida pelo 
Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia e inscrito no C.P.F. 
sob o No. 509.210.537-20; e 

PAULO ROBERTO BATISTA DE ALMEIDA brasileiro, casad,o sob regime 
de comunhão parcial de bens, natural de Salvador - Bahia, nascido em 08 de 
novembro de 1958, engenheiro civil, residente e domiciliado na Rua Engenheiro 
Celso Torres, No. 16, apartamento 801, Edificio Vale do Centenário, Bloco B, 
Graça, CEP 40.150-280, Salvador - Bahia, portador da Carteira de Identidade 
RG 1.496 947 SSP/BA e inscrito no C.P.F. sob o No. 509.210.617-49. 

Combinam entre si, justo e acordado, constituir uma Sociedade Empresária 
Limitada, mediante as cláusulas e condições que adiante estipulam livremente, 
aceitam e se obrigam a cumprir. 

CLAUSULA 1 2.) — A sociedade girará sob a razão social ESPLANADA 
COMERCIAL DE COMBUSTIVE'S E LUBRIFICANTES LTDA. 

CLAUSULA 2a.) — A sociedade terá sua sede e domicilio na Avenida Mario 
Andreazza, No. 435, Centro, CEP 48.370-000, Esplanada, Bahia, podendo abrir 
outras filmis em qualquer ponto do território nacional, mediante alteração 
contratual assinada pôr todos os sócios. 

CLAUSULA 32.) — O Objeto social  sera  o de comercio varejista de 
combustíveis para veículos automotores sob CNAE 4731-8/00 e Comercio 
varejista de lubrificantes sob CNAE 4732-6/00. 

CLAUSULA 42.) - 0 Capital Social  sera  de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 
dividido em 20.000 (vinte mil) quotas no valor de R$ 	(um real) cada uma, 
subscritas e integrali das, neste ato, em moeda corije e4 pais, na forma 

gsna 1. de 3 



abaixo: 

Sócio  
Joao  Alves Campos Filho 
Roberto Paulo Batista de Almeida 
Paulo Roberto Batista de Almeida 
Total 

Quotas Valor RS 
10.000 10.000,00 50 
8.000 8.000,00. 40 
2.000 2.000,00 10 

20.000 20.000,00 100  

CLAUSULA 52.) — A responsabilidade de cada sócio 6, na forma da lei, 
limitada ao valor de suas quotas, mas todos respondem, solidariamente, pela 
integralização do capital social. 

CLAUSULA 62.). — A sociedade inidiará suas atividades na data de assinatura 
do presente instrumento e seu prazo é por tempo indeterminado. 

CLAUSULA 72.) — A administração da sociedade  sera  exercida pelos sécios 
João Alves Campos Filho, Roberto Paulo Batista de Almeida e Paulo 
Roberto Batista de Almeida, sempre separadamente,  coin  os poderes e 
atribuições de representa-la ativa, passiva, judicial e extrajudicialmente, 
autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades 
estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer 
dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens é imóveis da 
sociedade, sem autorização do outro sócio. 

CLÁUSULA 8a.) - As quotas da sociedade são indivisíveis e não 
poderão ser cedidas ou transferidas sem expresso consentimento do outro 
sócio, a quem fica assegurado,  ern  igualdade de condições e preço, direito de 
preferência para a sua aquisição, se postas à venda, formalizando, se realizada a 
cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

CLAUSULA 924 — Em caso de falecimento ou interdição de um dos sócios, a 
sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. 
Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, o 
valor de seus haveres  sera  apurado e liquidado  corn  base na situação patrimonial 
da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente 
levantado. 

Parágrafo único — 0 mesmo procedimento  sera ado  
que a sociedade se resolva em relação ao seu sócio 

CLAUSULA 102.) — Ao término de cada exercício social, e 	e dezembro, o 
administrador prestará contas justificadas de sua administra  ão  procedendo 
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elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balavço 	resulfãcio 
econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, o,s lucros ou 
perdas apurados. 

CLÁUSULA 11a.) - Os administradores declaram, sob as penas da lei, que não 
estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, e nem 
condenados ou encontram-se sob efeitos de condenação que os proiba de exercer 
administração de sociedade empresaria. 

CLÁUSULA 12a.) - Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada 
mensal, a titulo de "pró-labore", observadas as disposições regulamentares 
pertinentes. 

CLÁUSULA 13a.) - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, 
os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando for 
o caso. 

CLÁUSULA 14g.) - Fica eleito o foro da comarca de Esplanada, Bahia, para as 
questões emergentes do presente instrumento. 

E por estaiem assim, em perfeito acordo, assinam o presente instrumento em três 
vias de igual teor, na presença de duas testemunhas que a tudo assistiram e 
também assinam.. 

Camaçari -Bahia, 12 de gqrço de 2010. 

Ast4 an,  rig)  
Joao Alves Campos  Filho  

gra"ASu P 	XC  ck  Mvu-AmA ct), 
Roberto Paulo Batista de Almeida 

-"\\:y  
Paulo R. lerto Batista de Almeida 

I 
Testemunhas: 1) 	alltre,  

Nome: Rosangela 4  be 	orim 
Cl: 03.431.608-4SP 	CPF: 649.755.335-53 
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AL I 	ERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO No, et 	OCEEDADE 
"ESPLANADA COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS E LUIIRIFICANTES LTDA". 

JOÃO ALVES CAMPOS FILHO, brasileiro, solteiro, natural de Feira de Santana — 
Bahia, nascido em 28 de novembro de 1982, Administrador, residente e domiciliado na 
Rua Centenário, Quadra E, No. 32, Queimadinha, CEP 44.050-622, Feira de Santana, 
Bahia, portador da Carteira de Identidade RG. No. 08.620.928-09 — SSP(BA, inscrito no 
C.P.F. sob o No. 006.821.975-05; 

ROBERTO PAULO BATISTA DE ALMEIDA, brasileiro, casado sob regime de 
comunhão parcial de bens, natural de Salvador - Bahia, nascido em 08 de novembro de 
1958, engenheiro civil, residente e domiciliado na Alameda Jasmins, No. 88/703, Cidade 
Jardim, CEP 40196-200. Salvador - Bahia, portador da Carteira de Identidade 
Profissional RN 050214404-1 emitida pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia e inscrito no C.P.F. sob o No. 509.210.537-20; e 

PAULO ROBERTO BATISTA DE ALMEIDA, brasileiro, casado sob regime de 
comunhão parcial de bens, natural de Salvador - Bahia, nascido em 08 de novembro de 
1958, engenheiro civil, residente e domiciliado na Rua Engenheiro Celso Torres, No. 16, 
apartamento 801, Edificio Vale do Centenário, Bloco B; Graça, CEP 40.150-280, 
Salvador - Bahia, portador da Carteira de Identidade RG 1,496.947 SSP/BA e inscrito no 
C 	sob o No. 509.210617-49. 

Únicos Sécios da empresa ESPLANADA COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS E 
LUBRIFICANTES LTDA, estabelecida na Avenida Mario Andreana, N° 435, Centro, 
CEP 48370-000, Municipio de Esplanada, com seus atos constitutivos devidamente 
registrados e arquivados na Junta Comercial do Estado da Bahia sob o No. 
29.203.434.999 em 24 de março de 2010, inscrita no CNPJ sob o No. 11.773262/0001-
05, resolvem entre si, alterar e consolidar o contrato social conforme as seguintes 
clausulas: 

CLAUSULA 1'.) O objeto social é o Comercio varejista de combustíveis para veiculos 
automotores sob CNAE 4731-8/00 e Comercio varejista de lubrificantes sob CNAE 
4732-6/00, resolvem incluir o Comercio varejista de Pneumáticos e Câmaras-de-Ar sob 
CNAE N° 4530-7/05 e o Comercio varejista de Peças e Acessórios para veículos 
automotor, sob CNAE 4530-7/03. 

CLAUSULA 2a.) A responsabilidade de cada sócio é restrita, ao valor de suas quotas, 
mas todos respondem, solidariamente, pela integralização do capital social. 

CLAUSULA Y.) A administração da sociedade é exercida pelos sécios  Joao  Alves 
Campos Filho, Roberto Paulo Batista de Almeida e Paulo Roberto Batista de 
Almeida, com o poder e atribuição de representa-la ativa, passiva, judicial e 
extrajudicialmente, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em 
atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer 
do quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens e imóveis da sociedade, 
sem autorização do outro sócio 



CLAUSULA 44.) 0 administrador declara, sob as penas da lei,:que:n o e 	-edict°  de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial, e neni-Condenacitrio9 ;encontra-se 
sob efeitos de condenação que o proiba de exercer adminisThaçãe de sociedade 
empresaria. 

Consolidam o Contrato Social que, com a presente alteração, passa a vigorar com a 
seguinte redação, em conformidade com o novo código civil  ern  vigor: 

CONTRATO CONSOLIDADO 

JOÃO ALVES CAMPOS FILHO, brasileiro, solteiro, natural de Feira de Santana --
Bahia, nascido em 28 de novembro de 1982, Administrador, residente e domiciliado na 
Rua Centenário, Quadra E, No. 32, Queimadinha, CEP 44.050-622, Feira de Santana, 
Bahia, portador da Carteira de Identidade RU. No. 08.620.928-09 — SSFIBA, inscrito no 
C.P.F. sob o No. 006.821.975-05; 

ROBERTO PAULO BATISTA DE ALMEIDA, brasileiro, casado sob regime de 
comunhão parcial de bens, natural de Salvador - Bahia, nascido  ern  08 de novembro de 
1958, engenheiro civil, residente e domiciliado na Alameda Jasmins, No. 88/703, Cidade 
Jardim, CEP 40.296-200, Salvador - Bahia_ portador da Carteira de Identidade 
Profissional RN 050214404-1 emitida pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia e inscrito no C.P.F. sob o No. 509.210.537-20; e 

PAULO ROBERTO BATISTA DE ALMEIDA, brasileiro, casado sob regime de 
comunhão parcial de bens, natural de Salvador - Bahia, nascido em 08 de novembro de 
1958, engenheiro civil, residente e domiciliado na Rua Engenheiro Celso Torres, No. 16, 
apartamento 801, Edificio Vale do Centenário, Bloco B, Graça, CEP 40.150-280, 
Salvador - Bahia, portador da Carteira de Identidade RU' 1.496.947 SSP/BA e inscrito no 
C.P.F. sob o No. 509.210.617-49. 

Únicos Sócios da empresa ESPLANADA COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS E 
LUBRIFICANTES LTDA, estabelecida na Avenida Mario Andreazza, N° 435, Centro, 
CEP 48370-000, Município de Esplanada, com seus atos constitutivos devidamente 
registrados e arquivados na Junta Comercial do Estado da Bahia sob o No. 
29.203.434.999 em 24 de março de 2010, inscrita no CNPJ sob o No. 11.773.262/0001-
05, resolvem de comum acordo consolidar o Contrato Social, conforme as seguintes 
Cláusulas: 

CLÁUSULA — A sociedade gira sob a razão social ESPLANADA COMERCIAL 
DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA. 

CLÁUSULA 2'.) — A sociedade tem sua sede e domicilio na Avenida Mario Andreazza, 
No. 435, Centro, CEP 48.370-000, Esplanada, Bahia, podendo abrir outras filiais em 
qualquer ponto do território nacional, mediante alteração contratual assinada  Or  todos os 
socios. 

CLÁUSULA 32.) — Os Objetivos sociais da sociedade são: 



Id.)  Comercio varejista de combustíveis para Neiculos auto 	 (.NAE 4731- 
8/00; 

2a.) Comercio varejista de lubrificantes sob CNAE 4732-6/00; 	11 
3".) Comercio a varejo de Pneumáticos e Câmaras-de-Ar sob CNA11.7:-N? 4530-7/05. 
43.) Comercio varejista de  Peps  e Acessórios para veículos automotor, sob CNAE 

4530-7/03. 

CLAUSULA e.) - O Capital Social é de RS 20.000,00 (vinte mil reais), dividido em 
20.000 (vinte mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscritas e 
integralizadas, em moeda corrente do pais, na forma abaixo: 
Sócio Quotas 'Valor RS  
Joao  Alves Campos Filho 10.000 10.000,00 50 
Roberto Paulo Batista de Almeida 8.000 8.000,00 40 
Paulo Roberto Batista de Almeida 2.000 2.000,00 10 
Total 20.000 20.000,00 100 

CLÁUSULA Sa.) - A responsabilidade de cada sócio 6, na forma da lei, limitada ao 
valor de suas quotas, mas todos respondem, so(idariamente, pela integralização do capital 
social. 

CLAUSULA 6".). - A sociedade iniciou suas atividades 24 de  maw()  de 2010 e seu 
prazo é por tempo indeterminado 

CLÁUSULA D.) - A administração da sociedade é exercida pelos sócios João Alves 
Campos Filho, Roberto Paulo Batista de Almeida e Paulo Roberto Batista de 
Almeida, sempre separadamente, com os poderes e atribuições de representá-la ativa, 
passiva, judicial e extrajudicial-mute,  autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no 
entanto,  ern  atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor 
de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem corno onerar ou alienar bens e imóveis da 
sociedade, sem autorização do outro sócio. 

CLÁUSULA Sa.)- As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser 
cedidas ou transferidas sem expresso consentimento do outro sócio, a quem  flea  
assegurado, em igualdade de condições e preço, direito de preferencia para a sua 
aquisição, se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, •a alteração 
contratual pertinente. 

CLAUSULA 9".) - Em caso de falecimento ou interdição de um dos st5cios, a sociedade 
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível 
ou inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, o valor de seus haveres  sera  
apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução. 
verificada  ern  balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único - 0 mesmo procedimento  sera  adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação ao seu sócio 

CLÁUSULA  ID'.)  - Ao termino de cada exercício social, em 31 de dezembro, o 
administrador prestará contas justificadas de sua adminisu-ação,. procedendo 



_ 
elaboração do inventário, do  Wang()  patrimonial e do balanço deirs3sultado6c nômico, 
cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros onier6s-aPui1/21dos': 

CLÁUSULA lia.) 	 Os administradores declaram, sob as penas 41a-  lei, que não estão 
impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, e nem condenados 
ou encontram-se sob efeitos de condenação que os proiba de exercer administração de 
sociedade empresaria. 

CLÁUSULA I2a.) — Os sócios poderão, de comum acordo, fixar urna retirada mensal, a 
titulo de "pró-labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA 13a.) — Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os 
sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso. 

CLÁUSULA 	— Fica eleito o foro da comarca de Esplanada, Bahia, para as questões 
emergentes do presente instrumento. 

E por estarem assim, em perfeito acordo, assinam o presente instrumento em  Iris  vias de 
igual teor, na presença de duas testemunhas que a tudo assistiram e também assinam. 

Esplanada — Bahia, 19 de abri Vdc 2011, 
' 

A010, 
João Alves Ca pos Filho 

. 	.. 6a,  c14.  Pam.; 	 
Roberto Paulo Batista de Almeida 

.vA,a_/..\-s Q. (4--1 
Paulo Roberto Batista de Almeida 

Testemunhas: 1) 
Nome: ko 	.1) Amorim 
Cl: 03.431.608 	SSP-Ba 
CPF: 649.755.335-53 

2) 
Nome: Joã gtmorim dos Santos 
Cl: 02.615.646-68 SSP-Ba 
CPF: 220.307.785-91 



ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 2 e CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE 
ESPLANADA COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS E LUBREFICANTES LIDA 

CNPJ n° 11.773.262/0001-05 
:ROBERTO PAULO BATISTA DE ALMEIDA nacionalWade BRASILEIRA, nascido 
izn 08/11/1958, CASADO em ‘tt:ilsaLt1;11-1K6 FARCIALIZE BENS, ENGENHEIRO 
CIVIL, CPF n° 509.210.537-213irlytrk,1Rhpt)3DingvDE n° 0149717040, órgão 
expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA - BA, residente e domiciliado 
na ALAMEDA DOS JASMINS, 141, EDIF MANSÃO BOSQUE, CANDEAL, 
SALVADOR, BA, CEP 40.296-200, BRASIL. 

PAULO ROBERTO BATISTA DE ALMEIDA nacionalidade BRASILEIRA, nascido 
em 08/11/1958, CASADO em COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, ENGENHEIRO 
CIVIL, CPF n°509210.617-49, CARTEIRA DE IDENTIDADE n° 0149694750,  &Sao  
expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA - BA, residente e domiciliado 
na RUA ENGENHEIRO CELSO TORRES, 16, APTO 801, GRAÇA, SALVADOR, 
BA, CEP 40.150-280, BRASIL. 

JOAO ALVES CAMPOS FILHO nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 
28/11/1982, SOLTEIRO, COMERCIANTE, CPF n° 006.821.975-05, CARTEIRA DE 
IDENTIDADE n° 0862092809, órgão expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA 
PÚBLICA - BA, residente e domiciliado na QUADRA E, 32, QUEIMADINHA, 
FEIRA DE SANTANA, BA, CEP 44.050-622, BRASIL. 

Sócios da Sociedade Limitada de nome empresarial ESPLANADA COMERCIAL DE 
COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LIDA, registrada legalmente por contrato social 
devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado da Bahia, sob NIRE n° 
29203434999, com sede Av Mario Andrezzá 435 , Centro Esplanada, BA, CEP 48.370-
000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/ME sob o n° 
11.773.262/0001-05, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a presente alteração 
contratual, nos termos da Lei n° 10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas 
cláusulas seguintes: 

CESSÃO E TRANSFERÊNCLA DE QUOTAS 

CLAUSULA PRIMEIRA O sócio ROBERTO PAULO BATISTA DE ALMEIDA 
transfere suas quotas de capital social, que perfaz o valor total de R$R$ 3.000,00  (Tres  
Mil Reais), direta e irrestritamenm ao sócio PAULO ROBERTO BATISTA DE 
ALMEIDA, dando plena, geral e irrevogável quitação. 

Após a cessão e transferencia de quotas, fica assim distribuído: 

ROBERTO PAULO BATISTA DE ALMEIDA,  corn  5.000(Cinco Mil) quotas, 
perfazendo um total de R$ R$ 5.000,00 (Cinco Mil Reais) 

PAULO ROBERTO BATISTA DE ALMEIDA, com 5.000(Cinco Mil) quotas, 
perfazendo um total de R$ R$ 5.000,00 (Cinco Mil Reais) 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°2 e CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE 
ESPLANADA COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA 

CNPJ n° 11.773.262/0001-05 

JOAO ALVES CAMPOS FILHO, com 10.000(Dez Millqgptas, perfazendo um total de 
R$ R$ 10.000,00 (Dez Mil  Rea*: 	• :• :• •• . 
Totalizando o valor de R$ 20.0MOtJe rikte 	t 	• jts).• „ 	• 

DA ADMINISTRAÇÃO 

CLAUSULA SEGUNDA. A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE 
ao  Sock)  ROBERTO PAULO BATISTA DE ALMEIDA, ISOLADAMENTE ao Sócio 
PAULO ROBERTO BATISTA DE ALMEIDA, ISOLADAMENTE ao Sócio JOAO 
ALVES CAMPOS FILHO com os poderes e atribuições de representação ativa e 
passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos 
compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do 
nome empresarial, vedado, no entanto, faze- 4o em atividades estranhas ao interesse 
social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem 
como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos outros sécios. 

Paragrafo Único: No exercício da administração, os sócios poderão fixar, a qualquer 
tempo, uma retirada mensal a titulo de  pro  labore, cujo valor  sera  definido de comum 
acordo entre os sócios. 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

CLAUSULA TERCEIRA. Os administradores declaram, sob as penas da lei, que não 
estão impedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei especial ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública ou propriedade. 

DA RATIFICAÇÃO E FORO 
CLAUSULA QUARTA. 0 foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes do contrato social permanece ESPLANADA - BAHIA. 

CLAUSULA QUINTA. As Clausulas e condições estabelecidas em atos já arquivados 
e que não foram expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor. 

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei n° 
10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes. 
ROBERTO PAULO BATISTA DE ALMEIDA nacionalidade BRASILEIRA, nascido 
em 08/11/1958, CASADO em COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, ENGENHEIRO 
CIVIL, CPF n° 509_210.537-20, CARTEIRA DE IDENTIDADE n°0149717040, órgão 
expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA - BA, residente e domiciliado 
na ALAMEDA DOS JASMINS, 141,  EDIT  MANS:40 BOSQUE, CANDEAL, 
SALVADOR, BA, CEP 40.296-200, BRASIL. 
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ALTERAÇÃO CONTRATUALN° 2 e CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE 
ESPLANADA COMERCIAL DE COMBUSTIVE'S E LUBRIFICANTES LTDA 

CNPJ 11.773.262/0001-05 

PAULO ROBERTO BATISTA I/E. 7ALMI1t5saaci4aljtede BRASILEIRA, nascido 
em 08/11/1958, CASADO  en;  Wrvjukuro EA22.GIÁI; I;E BENS, ENGENHEIRO 
CIVIL, CPF n° 509.210.617-49: CARtakarbrIDEbITIUADE n°0149694750,  &gab  
expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA - BA, residente e domiciliado 
na RUA ENGENHEIRO CELSO TORRES, 16, APTO 801, GRAÇA, SALVADOR, 
BA, CEP 40.150-280, BRASIL. 

JOÃO ALVES CAMPOS FILHO nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 
28/11/1982, SOLTEIRO, COMERCIANTE, CPF n° 006.821.975-05, CARTEIRA DE 
IDENTIDADE n°  0862092809, órgão expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA 
PÚBLICA - BA, residente e domiciliado na QUADRA E, 32, QUEIMADINHA, 
FEIRA DE SANTANA, BA, CEP 44.050-622, BRASIL. 

Sócios da Sociedade Limitada de nome empresarial ESPLANADA COMERCIAL DE 
COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA, registrada legalmente por contrato 
social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado da Bahia, sob NIRE 
29203434999, com sede Av Mario Andrezza, 435 , Centro Esplanada, BA, CEP 48.370-
000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica/MF sob o n° 
11.773.262/0001-05, deliberam de pleno e comum acordo consolidar o contrato social, 
nos termos da Lei n° 10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes: 

PRIMEIRA. A Sociedade gira sob a denominação social de ESPLANADA 
COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA, sediada na Av 
Mario Andrezza, 435 , Centro Esplanada, BA, CEP 48.370-000, ficando eleito o fora 
desta Comarca para qualquer ação fundada no presente instrumento. 

SEGUNDA. 0 objetivo da sociedade 6: 

Comercio Varejista de Combustíveis para Veículos Automotores; Comercio Varejista 
de Lubrificantes; Comércio Varejista de Pneumáticos e Câmeras de Ar; Comércio 
Varejista de Peças e Acessórios para Veículos Automotores. 

TERCEIRA. 0 Capital Social é de R$ 20.000,00 (Vinte mil reais), dividido em 
20.000,00 (Vinte mil) quotas de R$ 1,00 (Um real) cada uma, totalmente subscrito e 
integralizado em moeda  col 	mate do Pais, assim distribuído entre os sócios: 

JOAO ALVES CAMPOS FILHO, com 10.000(Dez Mil) quotas, perfazendo um total de 
R$ 10.000,00 (Dez Mil Reais) 

ROBERTO PAULO BATISTA DE ALMEIDA, com 
perfazendo um total de R$ 5.000,00 (Cinco Mil Reais) 

PAULO ROBERTO BATISTA DE ALMEIDA, com 
perfazendo um total de R$ 5.000,00 (Cinco Mil Reais) 

5.000(Cinco Mil) quotas, 

5.000(Cinco Mil) quotas,  
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°2 e CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE 
ESPLANADA COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LIDA 

CNEJ n° 11.773.262/0001-05 

QUARTA. A responsabilidade aeicidestoW&ErStrit;-aZt:calor de suas quotas, porem 
todos respondem solidariarnenta e1 triltegicalii:asto gel egPital Social, nos termos do 
artigo 1.052 de Código Civil de.200. 

QUINTA. As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 
transferidas sem o expresso consentimento dos sécios, cabendo, em igualdade de 
condições, o direito de preferência aos sócios que queiram 

SEXTA - 0 inicio das atividades ocorreu em 24/03/2010, e o prazo de duração 6 por tempo 
indeterminado. 

SETIMA - A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual, desde que aprovado pelos votos 
correspondentes dos sécios, no  minim),  a três quartos do capital social, nos termos do  art.  
1.076 da Lei n° 10.406/2002. 

OTIAVA - A administração da sociedade ficará a cúrgo dos sécios JOÃO ALVES 
CAMPOS FILHO, ROBERTO PAULO BATISTA DE ALMEIDA ou PAULO 
ROBERTO BATISTA DE ALMEIDA, assinando individualmente para o gerenciamento 
da sociedade, exceto para a venda de imóveis, avais, abonos e fianças, onde terá 
obrigatoriedade a assinatura de todos os sócios, aos quais cabem, a responsabilidade ou 
representação ativa e passiva da sociedade, em juizo ou fora dele podendo praticar todos os 
atos compreendidos no objetivo social, sempre no interesse da sociedade, ficando vedado o 
uso da denominação social em negócios estranhos aos fins sociais. 

Parágrafo Primeiro - Fica facultado aos administradores, nomear procuradores para um 
período determinado, que não poderá exceder a ura ano, devendo o instrumento de 
procuração especificar todos os atos a serem praticados pelos procuradores assim 
nomeados. 

Parágrafo Segundo - No exercício da administração, os sécios poderão fixar, a qualquer 
tempo, uma retirada mensal a titulo de  pro  labore, cujo valor  sera  definido de comum 

acordo entre os sócios. 

NONA - Os administradores declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de 
exercerem a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. 

DECIMA - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os administradores 
prestarão contas justificada de sua administração procedendo 6. elaboração do inventário, 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°2 e CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE 
ESPLANADA COMERCIAL DE COMBUSTIVE'S E LUBRIFICANTES LEDA 

CNPJ n°  11.773.262/0001-05 

do balanço patrimonial e do balanço de  %cult*  ecppanico, cabendo aos sócios, na 
proporção de suas cotas, os lucrojoi iieirtas apurScIds. 

• • 	• • • • • • • 
• • ..... 	• • • • • 

Parágrafo Primeiro - Por delitera4ho dos Ur&Os.  a dis.triCição de lucros poderá ser em 
qualquer período do ano a partir de resultado do período apurado. 

Parágrafo Segundo - A distribuição dos lucros poderá não obedecer a participação do 
sócio desde que aprovada pelos socios cotistas. 

DECIMA PRIMEIRA - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os 
sécios deliberarão sobre as contas e designarão administradores, quando for o caso. 

DECIMA SEGUNDA - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará 
sua atividade com os herdeiros ou sucessores. Não sendo possível ou inexistindo interesse 
destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres  sera  apurado e liquidado com 
base na situação patrimonial da sociedade, á data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. 

Parágrafo Único - 0 mesmo procedimento seth adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

DECIMA TERCEIRA - Os sécios não poderão ceder ou alienar por qualquer titulo suas 
respectivas quotas a terceiros sem o prévio consentimento dos demais sócios, ficando 
assegurada a estes a preferência na aquisição, em igualdade de condições, e na proporção 
das cotas que possuirem, observando o seguinte: 

I — Os sócios deverão ser comunicados por escrito para se manifestarem a respeito da 
preferência no prazo de 30 (trinta) dias; 

H — Findo o prazo para o exercício da preferencia, sem que os sócios se manifestem ou 
havendo sobra, poderão as cotas ser cedidas ou alienadas a terceiro. 

DECIMA QUARTA - O sócio que, por divergir de alteração contratual deliberada pela 
maioria, desejar retirar-se da sociedade, deverá notificar os demais, por escrito,  corn  
antecedência do prazo mínimo de 30 (trinta) dias, findo o qual o silêncio  sera  tido como 
desinteresse. 

Paragrafo único - Caso os demais sócios decidam adquirir as cotas do sócio retirante, os 
haveres deste serão pagos, após o levantamento do Balanço Geral da sociedade, em 12 
(doze) prestações mensais, iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da data da retirada do sócio. 

DECIMA QUINTA - As deliberações relativas à aprovação das contas dos 
administradores, aumento/redução do capital, designação/destituição de administradores, 
modo de remuneração, pedido de concordata, distribuição de lucros, alteração contratual e 
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• 
ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°2 e CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE 

ESPLANADA COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LIDA 
CNPJ no 11.773.262/0001-05 

fusão, cisão e incorporação, e otins.assuritp§srekvanteuspgga a sociedade, serão definidas 
na reunião de socios. 	 7,— L."- 

e 	• • 	• 	• • 	• • • ****** 	• • • • • • 
Parágrafo Primeiro - A reunião d'O 	e t  s sbciol;eii ecc  realizadaem qualquer época, mediante 
convocação dos administradores ou sécios. 

Parágrafo Segundo - As deliberações serão aprovadas por Ores quartos) do capital social, 
salvo nos casos em que a legislação exigir maior quorum. 

DECIMA. SEXTA - Os sócios serão obrigados à reposição dos lucros e das quantias 
retiradas, a qualquer titulo ainda que autorizados pelo contrato, quando tais lucros ou 
quantia se distribuírem com prejuizos do capital. 

DECIMA SÉTIMA - Os casos omissos neste instrumento serão resolvidos cora 
observância dos preceitos no Novo Código Civil, e de outros dispositivos legais que files 
sejam aplicáveis. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento_ 

ESPLANADA - BAHIA, 9 de janeiro de 2017. 

	

gobbag. ?f,4<1 bawar 	 0M_.. 
ROBERTOPAULO BATISTA DE ALMEIDA 

CPF: 509.210.537-20 

tz4-A  PAULO ROBERTO BATISTA DE LMEIDA 
CPF: 509.210.617-49 

ça_c\-ass."\-.3 	-  

°AO ALVES "AP S FILHO 
CPF: 006.821.975-05 
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ESTADODABAHIA 

IIARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CEPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada0gmail.com  

ATA DE REUNIÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO PARA ANALISE E JULGAMENTO DA 

PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO, REFERENTE A DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N° 002/2025 — PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N°02/2025. 

Aos 29 (vinte e nove ) dias do más de janeiro de 2025, As 10:00 horas, na sede da 

Câmara Municipal, situado na Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000, 

Esplanada - BA, reuniu-se a Comissão Permanente de Licitação, instituída através da 

Decreto n° 029/2025 de 03 de janeiro de 2025, estiveram presentes a Sr' Silmara de 

Jesus Franca Alves, Agente de Contratação, Alzenia Firmino Alves e Laiane dos Santos 

Souza Kamphorst, equipe de apoio, para conclusão da DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 

002/2025, cujo objeto é a Contratação de empresa para fornecimento de combustível 

para atender as necessidades da Câmara Municipal de Esplanada -Bahia, conforme 

especificações constantes deste Edital e Anexos em conformidade com as 

características constantes do Termo de Referência. Registra-se que o Departamento de 

Compras realizou orçamento prévio com empresas do ramo para obtenção de valor de 

mercado, após, a Agente de Contratação abriu a dispensa de licitação a qual ficou aberta 

entre os dias de 24/01/2025 a 29/01/2025 , em atendimento As disposições contidas na 

certidão de publicação da dispensa de licitação e no § 3° do artigo 75 da Lei Federal n° 

14.133/2021, para o recebimento de propostas adicionais de eventuais interessados 

através do  e-mail  cmesplanadagmail.com  ou protocolo físico no endereço da Câmara 

Municipal no horário das 08:00 horas As 12:00 horas. Transcorrido o prazo para o 

recebimento de propostas adicionais de eventuais interessados, passou-se para a 

análise dos valores apresentados bem como documentação das empresas, sendo 

auferido as seguintes ofertas aqui demonstradas de acordo com a ordem de 

classificação, obedecendo o critério de menor preço: 

PROPOSTAS RECEBIDA 

1- RAZÃO SOCIAL: ESPLANADA COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES 

LTDA 

CNPJ N° 11.773.262/0001-OS 



ESTADODABAHIA 

PIARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@gmail.com  

ENDEREÇO: AVENIDA MÁRIO ANDREAZZA, N°435, CENTRO, ESPLANADA/BA, CEP. 

48.370-000. 

REPRESENTANTE LEGAL: JOÃO ALVES CAMPOS FILHO 

VALOR GLOBAL: R$ 56.525,00 (Cinquenta e Seis Mil Quinhentos e Vinte e Cinco Reais). 

Para o julgamento foi considerado uma única proposta por empresa, sendo assim, para 

as empresas que apresentaram mais de uma oferta será válida apenas a proposta com 

data mais recente. Com  base nas propostas apuradas na Dispensa de Licitação, a 

Administração pelo critério de julgamento menor prego, declarou vencedora por ser 

mais vantajosa a proposta apresentada pela empresa: 

1- RAZÃO SOCIAL: ESPLANADA COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES 

LTDA 

CNPJ N°11.773.26210001-05 

ENDEREÇO: AVENIDA MÁRIO ANDREAZZA, N°435, CENTRO, ESPLANADA/BA, CEP. 

48.370-000. 

REPRESENTANTE LEGAL: JOÃO ALVES CAMPOS FILHO 

VALOR GLOBAL: R$ 56.525,00 (Cinquenta e Seis Mil Quinhentos e Vinte e Cinco Reais). 

Analisada a documentação da primeira classificada, a mesma foi declarada habilitada 

por ter atendido as condições do Edital de Dispensa. Assim sendo, a dispensa poderá 

ser efetivada em conformidade com  art.  75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, 

Decreto n° 12/2024. Desse modo, a Comissão sugere que seja realizada a 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICACAO  do objeto pretendido na presente dispensa 

empresa ESPLANADA COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o n° 11.773.262/0001-

05, estabelecida na Avenida Mário Andreazza, 435, Esplanada/Ba, CEP. 48.370-000, 

de acordo com o disposto na Proposta de Pregos, recepcionada por esta Câmara, haja 

vista que esta apresentou proposta no valor de R$ 56.525,00 (Cinquenta e Seis Mil 

Quinhentos e Vinte e Cinco Reais). As despesas decorrentes da presente Dispensa de 

Licitação correrão à conta dos recursos previstos no Orçamento da Câmara Municipal 

de Esplanada: 1-ORGAO/UNIDADE: 01.01.00 	CÂMARA MUNICIPAL II-PROJETO 

ATIVIDADE: 01.031.0001.2001- GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO PODER 

LEGISLATIVO  III-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00 — MATERIAL DE CONSUMO 

IV FONTE: 15000000— RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS. Segue assim, 



ESTADODABAHIA 

WARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: omesplanada@gmail.com  

o presente processo ao Sr. Presidente, para HOMOLOGAÇÃO DA DISPENSA, devendo 

posteriormente retornar a esta Comissão para publicação no Diário Oficial. Após 

encerramento da dispensa de licitação, o licitante melhor classificado foi declarado 

vencedor do respectivo objeto. Sendo divulgado o resultado da dispensa de licitação e 

concedido o prazo recursal nos termos do artigo 165, inciso I, da Lei n° 14.133/2021. 

Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão aos 29/01/2025, cuja ata foi 

lavrada e assinada pela Agente de Contratação e Equipe de Apoio. 

lob ren,o-;-Lo_ 01 /4-')Á-LN ftiLto erC 	R 
Silmara de Jesus Franca Alves 

Agente de Contratação 

1?enia Firmino Alves Apoio 
r‘3Ais

e/ 

Apoio 

4;  ;3 
Laiane dos Santos Souza kámphors 

Apoio  



PROPONENTE-PARTICIPANW 
RAZÃO SOCIAL: ESPLANADA COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA 
CNPJ N° 11.773.262/0001-OS 
ENDEREÇO: AVENIDA MÁRIO ANDREAZZA, N° 435, CENTRO, ESPLANADA/BA, CEP. 48.370- 
000.  
REPRESENTANTE LEGAL: JOAO ALVES CAMPOS FILHO 

ESTADODABAHIA 

CAMA RA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada0gmail.com  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 02/2025 

DISPENSA N° 002/2025 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de combustivel para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de Esplanada -Bahia. 

RESULTADO 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA /BA, referente ao Processo 
Administrativo em epígrafe correspondente ao DISPENSA N° 002/2025, com fulcro no  art.  75, 
inciso II e § 30  da Lei n° 14.133/2021, torna público que até as 10h0Omin do dia 29/01/2025, 
recepcionou a seguinte proposta que obedeceu aos pregos estimados pela Administração, tendo a 
empresa ofertado proposta cujos pregos são os adiante especificados: 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UND. QUANT. MARCA  
V. 

UNIT.  
R$ 

V.TOTAL 
R$ 

01 Gasolina Comum Litro 9.500 PETROBRAS 5,95 56.525,00 

TOTAL 	 R$ 56.525,00 

Foi confeccionada a ata com a informação sobre a proposta obtida. 

A empresa ESPLANADA COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA CNPJ N° 
11.773.262/0001-05, cumpriu com todos os requisitos de habilitação previstos no Aviso de 
Contratação divulgado. 

Esplanada/Ba, 30 de janeiro de 2025. 

e-v-teLc>.)-te,„ 	 Cila-a/Yrej01 R 
Silmara de Jesus Franca Alves 

Agente de Contratação 



DISCRIMINAÇÃO 	UND. QUANT. MARCA 

9,50,0 IPETROBRA 

ITEM 

01  solina Comum 	 , Litro 

TOTAL .. 

EspEanada / BA 30/01/2025 	Diário 
CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Arzcandu ease. 5-33.5,323u, 5, N., CEP 58,57-0-900 

CDTP2U 13 .235 625.1  Den -4 2323.3a.u, (75) $527-1363 
5-3,531,  .53=‘,22d a 3T3a32 33;3  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 02/2025 

DISPENSA N° 002/2025 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de combustivel para atender as 

necessidades da  Camara  Municipal de Esplanada -Bahia. 

RESULTADO 

A PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA /BA, referente ao Processo 
Administrativo em epigrafe correspondente ao DISPENSA N° 002/2025,  corn  fulcro no  art.  75,  
lapis°  II a § 30  da Lei n° 14.133/2021, toma público que até as 101100min do dia 29/01/2025, 
recepcionou a seguinte proposta que obedeceu aos pi-nos estimados pela Administração, tendo a 

empresa ofertado proposta  cups  pregos são os adiante especificados: 

i RAZÃO SOCIAL ESPLANADA COMERCIAL DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA 

i 

 

CNN  N°11.773.262/0001-05 	 . 	. 	. 

ENDEREÇO: AVENIDA MARIO ANDRA177A, N° 435, CENTRO, ESPLANADA/BA, CEP. 48270- 
0o0. 

I  REPRESENTANTE LEGAL  JOAO ALVES CAMPOS  ALHO 

Foi confeccionada a ata  corn  a informação sobre a proposta obtida. 

V. 
UNIT. V.T 

 TAL  

RS 
5,95 	56.525,00 

56.525,00 

A empresa ESPLANADA • COMERCIAL DE COMBUSTIVFJS E LUBRIFICANTE TDA CNPJ N° 
11.773.262/0001-05, cumpriu  corn  todos os requisitos 'de habilitação previstos no Aviso de 
Contratação divulgado. 

Esplanada/Ba, 30 de janeiro de 2025. 

Silmara de Jesus.  Franca Alves 
Agente de Contratação 

Esta edição encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.britr/diariooficial  

Diário Oficial do Município de Esplanada / BA - Disponível no  site:  www.cmesplanada datagov.com.br/#/dianooficia  I 
A autenticidade deste documento égarantida quando visualizado diretamente no Portal. 



ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesp1anada0gmail.com  

CONTROLADORIA INTERNA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

PAPEL DE TRABALHO PARA ANALISE DE DOCUMENTOS DO PEDIDO DE REALIZAÇÃO DE 

DESPESAS E CONTRATAÇÃO. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 02/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 002/2025 

FUNDAMENTAÇÃO:  ART.  75, II, DA LEI ° 14.133/2021 

VALOR: R$ 56.525,00 (Cinquenta e Seis Mil Quinhentos e Vinte e Cinco Reais) 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de combustiyel para atender as necessidades 

da  Camara  Municipal de Esplanada -Bahia. 

ITENS DE VERIFICAÇÃO: FORMALIZAÇÃO PROCESSUAL CONFORME LEI N° 14.133/2021. 

DOCUMENTOS ANEXOS AOS AUTOS 

a) Solicitação de Despesa com Termo de Referência; 

b) Justificativa técnica da necessidade da Contratação de empresa para fornecimento de combustível 

para atender as necessidades da  Camara  Municipal de Esplanada -Bahia. 

c) Pesquisa de Preços com publicação do Aviso de Contratação Direta em Diário Oficial para 

publicidade a interessados; 

d) Documento alusivo a disponibilidade orçamegtária; 

e) Proposta, Habilitação Jurídica e Regularidade Fiscal da empresa a ser contratada; 

f) Parecer Jurídico; 

g) Parecer Técnico do Agente de Contratação; 

h) Autorização da autoridade competente; 



ESTADODABARIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinno, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@gmail.com  

inicialmente o setor de licitação recebeu autorização para a abertura e instrução de Processo 

Administrativo, visando o atendimento do objeto, em seguida o setor de compras procedeu o 

levantamento de pesquisa de prego de mercado com o pedido de propostas com vistas parametrizar 

a modalidade de licitação a ser aplicada. 

Recebidas as cotações procedeu as análises e definição da modalidade decidiu optar pela Dispensa 

de Licitação, com enquadramento no  art  75, Inciso II da Lei n° 14.133/2021, em seguida procedeu a 

instauração da Dispensa de Licitação de n° 02/2025. 

Ao analisar os aspectos orçamentários, verifico que existe disponibilidade orçamentária para o 

custeio da despesa conforme oficio assinado do Contador. Assim esta controladoria conclui que o 

referido processo se encontra revestido de todas as formalidades legais, no tocante 6 Dispensa, e 

contratação, estando apta para gerar despesa para a Casa Legislativa Municipal, podendo contratar a 

Empresa ESPLANADA COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 11.773.262/0001-05, estabelecida na Avenida Mário 

Andreazza, 435, Esplanada/Ba, CEP. 48.370-000 para Contratação de empresa para fornecimento de 

combustivel para atender as necessidades da Câmara Municipal de Esplanada -Bahia. 

CONCLUSÃO 

Verificou-se a regularidade formal do processo, convicto de que a contratação da Empresa com 

arrimo no  art.  75, Inciso II da Lei n° 14.133/2021, atende plenamente as normas estatuidas. 

Esplanada/Ba, 30 de japejr 	5. 
- 

c 	Oadot 25 
GOV  noil2°  

oc• —  

Contador erno 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 02/2025 

DISPENSA N° 002/2025 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de combustível para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de Esplanada -Bahia. 

ATO DE HOMOLOGAÇÃO, ADJUDICAÇÃO e AUTORIZAÇAO PARA CONTRATAR 

0 PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA /BA, acatando o resultado apresentado 
pelo Agente de Contratação e Comissão de Apoio da Câmara Municipal e ao parecer jurídico, 
referente ao Processo Administrativo em epigrafe correspondente ao DISPENSA N° 002/2025, com 

fulcro no  art  75, Inciso II e § 3° da Lei n° 14.133/2021, não havendo óbices de ordem legal, 
administrativa ou judicial quanto à regularidade do processo, HOMOLOGA o resultado da presente 
Dispensa de Licitação e determina a ADJUDICAÇÃO em favor da adjudicatária adiante identificada, 

conforme preços unitários e totais a seguir: 

PROPONENTE 
RAZÃO SOCIAL: ESPLANADA COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES 

LTDA CNPJ N° 11.773.262/0001-05 
ENDEREÇO: AVENIDA MÁRIO ANDREAZZA, N° 435, CENTRO, ESPLANADA/BA, CEP. 48.370- 

000  

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNO. QUANT. MARCA  
V. 

UNIT.  
R$ 

V.TOTAL 
R$ 

01 Gasolina Comum Litro 	' 9.500 PETROBRAS 5,95 56.525,00 

TOTAL 	 R$ 56.525,00 

Em face da presente decisão, ainda autoriza a contratação decorrente do procedimento de 
contratação direta. 

Fica convocado o adjudicatário, a comparecer na Sala de Licitação da  Camara  Municipal, para 

assinar o Contrato, no prazo de 03 (três) dias Citeis  sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas no Aviso de Contratação Direta e na Lei n°14.133/2021. 

Esplanada/Ba, 31 de janeiro de 2025. 

Boaventura dos Santos Filho 
Presidente da Câmara 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 022025 

DISPENSA N° 002/2025 

OBJETO: CotiLatacao de empresa para fomecirnento de combustível para atender as 

necessidades da  Camara  Municipal de Esplanada -Bahia 

ATO DE HOMOLOGAÇÃO, ADJUDICAÇÃO e AUTORIZAÇA0 PARA CONTRATAR 
, 

O  PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA /BA, acatando o resultado apresentado 
pelo Agente de Contratação e Comissão de Apoio da  Camara  Municipal e ao parecer jurídico, 

referente ao Processo  Administrative  em epígrafe correspondente ao DISPENSA  fir  002/2025, com 

fulcro no  art  75, Inciso II e § 3° da Lei ri° 14133/2021, não havendo óbices de ordem legal, 
administrativa ou judicial quanto à regularidade do processo, HOMOLOGA o resultado da presente 
Dispensa de Licitação e determina a ADJUDICAÇÃO em favor da adjudicatária adiante identificada, 
conforme preços unitários e totais a seguir 

PROPONENTE  

RAZÃO SOCIAL: ESPLANADA COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES 
LTDA CNPJ 11173262/0001-05 - 
ENDEREÇO: AVENIDA MÁRIO ANDIREAZZA, N° 465, CENTRO, ESPUNADAJBA, CEP. 48.370- 

000 

DISCRIMINAÇÃO UND 

9.500 

QUAN1I 1  
i 	V. 

MARCA 	I  UNIT.  
4 	RS 

V.TOTAL 1  
RS ITEM 

1 Gasolina Comum 	 I 	Litro PETROBRAS I 5,95 56_525,00 

TOTAL 	 In 56.525,00 

Em face da presente decisão, ainda autoriza a contrafação decorrente do procedimento de 
contratação direta. 

Fica convocado o adjudicatário, a comparecer na Sala de Licitação da  Camara  Municipal, para 

assinar o Contrato, no prazo de 03  !tees)  dos úteis  sob pena de decair do direito a" contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas no Aviso de Contratação Direta e na Lei n° 14.133/2021_ 

Esplanada/Ba, 31 de janeiro de 2025. 

Boaventura dos Santos Filho 
Presidente da  Camara  

Esta edição encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/#/diariooficial  

Diário Oficial do Município de Esplanada / BA - Disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/#/diariooficial  

A autenticidade deste documento é garantida quando visualizado diretamente no Portal. 
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CONTRATO N°. 02/2025- CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA - 
BA E A EMPRESA ESPLANADA COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS E 
LUBRIFICANTES LTDA, DE CONFORMIDADE COM AS 
CLAUSULAS A SEGUIR EXPOSTAS: 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA, com sede Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 
48370-000, na cidade de Esplanada/Ba, inscrito no CNPJ sob o n° 18.495.626/0001-81, neste ato 
representado pelo Presidente da  Camara  Municipal Sr. Boaventura dos Santos Filho, inscrito no 
CPF n° 144.***.***-87, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa ESPLANADA 
COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LIDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ (MF) sob o n°11.773.262/0001-05, estabelecida na Avenida Mario Andreazza, 435, 
Esplanada/Ba, CEP. 48.370-000, neste ato representado na forma dos seus 
Estatutos/Regimento/Contrato Social, pelo Sr. JOÃO ALVES CAMPOS FILHO, portador da Cédula 
de Identidade n° 08.***.***-09 SSP/BA, inscrito no CPF sob o n° 006.***.*"*-05, aqui denominada 
CONTRATADA, tendo em vista o processo de Dispensa de Licitação n° 002/2025, contratam o 
seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO: 

Contratação de empresa para fornecimento de combustível para atender as necessidades da  
Camara  Municipal de Esplanada -Bahia. 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UND. QUANT. MARCA  
V. 

UNIT.  
R$ 

V.TOTAL 
R$ 

01 Gasolina Comum Litro 9.500 PETROBRAS 5,95 56.525,00 

TOTAL 	R$ 56.525,00 

Parágrafo Primeiro: São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente 
de transcrição: 
1-0 termo de referência que embasou a contratação: 
11-0 Aviso de Contratação Direta; 
Ill-A proposta do CoWr;atado; e 
IV-Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULASEGUNDA- VIGÊNCIA: 

0 presente contrato vigerá no prazo de 12 (doze) meses ou até durar seus quantitativos, a contar da 
data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do disposto no  art.  105 da Lei n° 
14.133/21. 
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Parágrafo Primeiro: 0 prazo de vigência da contratação poderá ser prorrogado na forma dos artigos 
106 e 107 da Lei 14.133/2021. 

I- A prorrogação de que trata este item 6 condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os pregos permanecem vantajosos para a Administração, permitida da 
negociação com o Contratado. 

CLAUSULA TERCEIRA - FORMA DE EXECUCAO: 

0 regime de execução contratual assim como os prazos e condições de execução dos serviços 
constam no Termo de Referência anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATACAO: 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLAUSULA QUINTA - VALOR DO CONTRATO: 

0 valor global do contrato 6 de R$ 56.525,00 (Cinquenta e Seis Mil Quinhentos e Vinte e Cinco 
Reais). 

Parágrafo Único: No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLAUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO: 

A Câmara efetuará o pagamento  pro  rata dos serviços prestados no mês, no prazo máximo de até 30 
(trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

Parágrafo Primeiro. 0 pagamento será efetuado através de depósito em conta bancária a ser 
informado pelo Contratado. 

Parágrafo Segundo. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

Parágrafo Terceiro. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o Orgâo 
contratante atestar a execução do objeto do contrato 
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Parágrafo Quarto. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais 
ou a documentação mencionada no  art.  68 da Lei n° 14.133/2021. 

CLAUSULA SÉTIMA - REAJUSTE: 

Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de 12 (doze) meses contado 
da data de assinatura do presente instrumento. 

Parágrafo Primeiro. Após o interregno de um ano, e após pedido do Contratado, os pregos iniciais 
poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice do IPCA e, na sua falta, 
do IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da 
anualidade. 

Parágrafo Segundo. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  sera  
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

Parágrafo Terceiro. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

Parágrafo Quarto. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

Parágrafo Quinto. O reajuste  sera  realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:  

Sao  obrigações do CONTRATANTE; 

I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

II - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

Ill - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas 
expensas 

IV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
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V - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

VI - Aplicar ao Contratado  sang-es motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

VII -Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

Parágrafo Único - A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

A CONTRATADA obriga-se a: 

I - Prestar os serviços de fornecimento enumerados na CLAUSULA 1a  com todo zelo, diligência e 
honestidade, observada a legislação vigente, resguardando os interesses da CONTRATANTE, sem 
prejuízo da dignidade e independência profissionais; 

II - Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

Ill - Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

IV - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 

V - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os fornecimentos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

VI - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficare autorizado a 
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descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 
aos danos sofridos; 

VII - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 

VIII - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local de abastecimento. 

IX - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acetzso, a qualquer tempo. 

X - Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos. 

XI - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre: 

XII - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

XIII - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato: 

XIV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  
124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 

XV - Responder pelos encargos fiscais decorrentes desta contratação: 

XVI - responder pelas obrigações trabalhistas decorrentes da execução do presente Contrato, 
ficando o CONTRATANTE isento de qualquer vinculo empregaticio com os mesmos. 

XVII - Não transferir o presente CONTRATO em hipótese alguma 
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CLAUSULA DÉCIMA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO: 

A execução deste contrato será acompanhada e coordenada pelo servidor responsável nomeado 
pela Contratante. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA -INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa 6 inexecução parcial do contrato; 

b) der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano 6 Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado: 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i)fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j)comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

1)praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

m)praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

Parágrafo Primeiro. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas 
as seguintes sanções: 
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i) Advertência, quando o Contratado der causa 6 inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2°, da Lei); 

H) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f 
e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave  (art.  156, §4°, da Lei);  

Hi)  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, 1, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  H)  iii)  156, §5°, da Lei);  

iv)  Multa;  

a) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, ate o limite de 30 (trinta) dias; 

b) 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do  art.  137 
da Lei n. 14.133, de 2021. 

Parágrafo Segundo. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado á Contratante. Parágrafo Terceiro. 
Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

I. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

II. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença  sera  
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

Ill. Previamente ao encaminhamento á cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

Parágrafo Terceiro. A aplicação das sanções realizar-se-6 em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento. 

Parágrafo Quarto. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n" 14.133, de 
2021. 
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CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - RESCISÃO: 

0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

Parágrafo Primeiro. 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

Parágrafo Segundo.. 0 contrato pode ser extinto antes de icumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. I - Nesta hipótese, 
aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

As despesas deste contrato estão previstas no orçamento de 2025 e da rubrica, que lhe suceder nos 
orçamentos seguintes; 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

I-ORGÃO/UNIDADE: 01.01.00 — CÂMARA MUNICIPAL 
II-PROJETO ATIVIDADE: 01.031.0001.2001- GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO PODER 

LEGISLATIVO  

III-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00 — MATERIAL DE CONSUMO 

IV FONTE: 15000000— RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

CLAUSULA DECIMA QUARTA REGÊNCIA: 

Este contrato se rege pela Lei 14.133/21 e pelo procedimento de Dispensa de Licitação n° 002/2025, 
Processo Administrativo n°. 02/2025. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS: 

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
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PAL DE ESPLANADA 

CONTRATANTE 

g 
COMERCIAL DE OMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA 

CNPJ N°11.773.26210001-05 
CONTRATADA 

074'  

ESTADODABAHIA 

CAMA R.4 MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Touranho, S/N, CEP 48370-000 

CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 
E-mail: cmesplanada@gmail.com  

contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO: 

Incumbirá a CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei n° 14.133/21. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DO FORO: 

As demandas oriundas deste contrato serão resolvidas pela Comarca de Esplanada/BA, com 
expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões oriundas 
da interpretação e execução do presente contrato. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente, em 3 (três) vias de igual teor e para um  so  
efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas instrumentarias. 

Esplanada - BA, 31 de janeiro de 2025. 

ESPLANADA 

Testemunhas: 

i°4cub-,-.2 clfb 	/-5oeg ko-nyist-6+ 
NOME: 
CPF : 0$5293 )95  g 

NOME: 
CPF: 033. )(A X 	g 
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EXTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 02/2025 

DISPENSA N° 002/2025 

CONTRATO N° 0212025 
CONTRATADA ESPLANADA COMERCIAL DE COMBUSTIVE'S E LUBRIFICANTES LTDA 

CNPJ N° 11.773.262/0001-05 	• 
OBJETO: Contratagao de empresa para fornecimento de  combustive'  para atender as 
necessidades da  Camara  Municipal de Esplanada -Bahia_ 

MODAUDADE: Dispensa 

FUNDAMENTO LEGAL:  Art  75, Inciso II da Lei n° 14.133/2021 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
LORGÃO/UNIDADE: 01.01.00 - CÂMARA MUNICIPAL 
II-PROJETO ATIVIDADE: 01.031.0001.2001- GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO PODER 

LEGISLATIVO  

III-ELEMENTO DE DESPESA: 33.9.030.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

IV FONTE: 15000000-RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por prego Global 

VALOR TOTAL: R$ 56.525,00 (Cinquenta Sais-  Mil, Quinhentos e Vinte e Cinco Reais) 

DATA DE ASSINATURA 31 de Janeiro de 2025_ 
VIGENCIA: 12 (doze) meses ou até durar  grits  quantitativos 

PELO CONTRATANTE: Boaventura dric Santos Filho -Presidente da  Camara  

PELO CONTRATADO: JOÃO ALVES CAMPOS FILHO 

Esta edição encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.brM/diariooficial  
Diário Oficial do Município de Esplanada / BA - Disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/tt/diariooficial  

A autenticidade deste documento 6 garantida quando visualizado diretamente no Portal. 



ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanadaegmail.com  

EXTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 02/2025 
DISPENSA N° 002/2025 
CONTRATO N° 02/2025 
CONTRATADA: ESPLANADA COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA 
CNPJ N° 11.773.262/0001-05 
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de combustivel para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Esplanada -Bahia. 
MODALIDADE: Dispensa 
FUNDAMENTO LEGAL:  Art  75, Inciso II da Lei n° 14.133/2021 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
1-ÓRGÃO/UNIDADE: 01.01.00 - CÂMARA MUNICIPAL 
II-PROJETO ATIVIDADE: 01.031.0001.2001- GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO PODER 
LEGISLATIVO  
III-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 
IV FONTE: 15000000- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
REGIME DE ExEcugÃo :Empreitada por preço Global 
VALOR TOTAL: R$ 56.525,00 (Cinquenta e Seis Mil Quinhentos e Vinte e Cinco Reais) 
DATA DE ASSINATURA: 31 de janeiro de 2025. 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses ou até durar seus quantitativos 
PELO CONTRATANTE: Boaventura dos Santos Filho -Presidente da Câmara 
PELO CONTRATADO: JOÃO ALVES CAMPOS FILHO 
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L Entrar 

Contratos  

Contrato n° 02/2025 
Uitfrna ntualizagdo 31/01/2025 

Local: Esplanada/BA Orgão: CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

Unidade executora: 01 -  Camara  Municipal de Esplanada 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 002 Categoria do processo: Compras 

Data de divulgação no PNCP: 31/01/2025 Data de assinatura: 31/01/2025 Vigência: de 31/01/2025 a 31/01/2026  

Id  contrato PNCP: 13255625000146-2-000001/2025 Fonte: ECustomize Consultoria em  Software  S.A  

Id  contratação PNCP: 13255625000146-1-000001/2025  

Objeto: 

Contratação de empresa para forneamento de combustivel para atender as necessidades da  Camara  Municipal. de 

Esplanada -Bahia. 

VALOR CONTRATADO 

ptl 56.525,00  

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa juridica CNPJ/CPF: 11.773.262/0001-05 Consultar sanções e  penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: ESPLANADA COMERCIAL DE 

Arquivos 	Histórico 

Nome o 

CONTRATO No. 02- 2025.doc 

lidei/tens 

Data o 

31/01/2025  

Tipo .; 

Contrato 

  

Baixar o 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa TourinTo, san - CEP: 48370-000  
CNP):  13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: onesplausda0gmail.com  

PORTARIA N° 001/2025 
De 03 de janeiro de 2025 

"Designa Fiscal de Contrato e  di  outras 
providências." 

0 PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA, no uso 
de suas atribuições legais, 

RESOLVE, 

Art.  1° - Designar o servidor  JOSE LUIS  DA CONCEIÇÃO MACIEL, 
para atuar como fiscal de contratos, com atribuições de acompanhar e 
fiscalizar a correta execução do objeto nos termos contratuais. 

Parágrafo Único — As decisões e provi&ncias que ultrapassem a 
competência do fiscal deverão ser solicitadas ao gestor em tempo hábil para 
adoção das medidas saneadoras.  

Art.  2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.  

Art.  3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal, em 03 de janeiro de 2025. 

Boaventura dos Santos Filho 
Presidente 

Esta edição encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.briti/diariooficial  

Diário Oficial do Município de Esplanada / BA - Disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.britt/diariooficial  

A autenticidade deste documento é garantida quando visualizado diretamente no Portal. 
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